


PONTIHCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE CAMPINAS 

GRÃO-CHANCELER 

D. Gilberto Pereira Lopes

MAGNfFICO REITOR 

Prof. Eduardo José Pereira Coelho 

VICE-REITORA PARA ASSUNTOS ACADÊMICOS 

Prof� Vera Sílvia Marão Beraquet 

VICE-REITOR PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

Prof. Gilberto Luiz Moraes Selber 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 

Prof. Ruy Rodrigues Machado 

Endereço para Correspondência: 

Revista Notícia Bibliográfica e Histórica 

Caixa Postal 1539 - 13100 - Campinas, SP . 





Sílvio Romero: Partidos Políticos (excerto) . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 
Júlio de Ca�ilri'os: Três excertos: "'Propaganda republicana"; '"Cen- • 

• :,. . ··• . • • ' . • T ,. ' . " 

tralização/Desmembramento"; "Recriminàções do centro".·. 329 
Alberto Torres: Dois excertos: "Soberania rêal" e "Política orgâ-

nica" .... :·· � .. • .... •• ...... •.•• ... •. , .•. • .· ..... ·.: . . . . . . . . 335 
Gilberto Amado: As instituições pol ítié:as e o meio social no Bra-

sil (excerto) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 
Vicente Licínio Cardado: À margem da República (excerto) . . . . . . 342 
Manifesto do Partido Democrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 
Lindolpho Collor: Um novo partido para salvar a, República. . . . . . . 347 
Plataforma da Aliança Liberal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 352 
Luís Carlos Prestes: Manifesto a propósito .da Revolução de 1930 

(com a resposta de Juarez Távora) 356 



Asarm
a revolução moral,
convicção sincera,
sa, que é a causa d(

A.banl
repele, por erros I
manifestem. Ano!
mo, e aceitando a
solidariedade de to

Exposi

Uma 11
partidos e aos horr

A im)
governamentais, it
pátria, hão criado
caracteres polític
eclipse.

De to
lados políticos su
ciam a existência
liberdade pela con

O per
todos apontam a
buscam ocultar a
divina, tanto mai
fazer a luz sobre c

As co
certo tempo a es
terreno constitue
partidos que se s
desdem da opiniã,
hostil à liberdade

Os ag
da força superior

.à sombra da resp(

Em t

prios" que é. m.esc
idéia que nos dor

à nossa forma é

sistema. social e p

'.'
'

, I ,.',(.,
'<

O MANIFESTODE3 DE DEZEMBRO DE 1870
" ..,',',., ,..' .

.,
,_-o' ,,' ,,'

,'_"
'.'

}",

Com um manifesto publicado no jornal "A República", do Rio
de Janeiro, no dia 3 de dezembro de 1870, lançou-se as lides políticas o
~artido Repllb,licano. Referido manifesto tem sido muito divulgado e
:cortibltado~' :Ninda em número anterior desta publicação. dele se
ocupou a Professora Maria Lúcia de Souza Rangel Ricci, numa
apreciação justa e criteriosa. Anteriormente, dele haviam se ocupado,
entre outros, Raul dc Andrada e Silva e o saudoso Reynaldo Carneiro
Pessoa. Qualquer que seja nossa maneira de pensar sobre ele não pode-
mos deixar de considerá.lo ponto'de-partida da propaganda sistematiza-
da do ideal republicano em nosso PaIs. As omissoes que nele se
encontram a respeito de problemas que não poderiam ser silenciados
corre por conta da cautela que os republicanos julgaram necessaria a fim
de não contrariar interesses de grupos que com o tempo poderiam
servir aos adeptos do novo regime. Transcrevemos, a seguir, a "exposi-
ção de motivos" e o tópico sobre a Federação. São muitas as publica-
ções integrais do manifesto de 1870. Para não alongar, apenas duas
indicações: o livro A idéia republicana no Brasil, através de documentos,
do já citado Reynaldo Carneiro Pessoa (São Paulo, Alfa-Ômega, 1973) e
o n9 16 desta Notícia Bibliográfica (Campinas, setembro de 1970).

*

É a voz de um partido que se alça hoje para falar ao país. E esse
partido não carece demonstrar a sua legitimidade. Desde que a reforma,
alteração, ou revogação da carta outorgada em 1824, está por ela mesma
prevista e autorizada, é legítima a aspiração que hoje se manifesta para
buscar em melhor origem o fundamento dos inauferÍveis direitos da nação.

Só a opinião nacional cumpre acolher ou repudiar essa aspira-
ção. Não reconhecendo nós outra soberania mais do que a soberania do
povo, para ela apelamos. Nenhum outro tribunal pode julgar-nos; nenhuma
outra autoridade pode interpôr-se entre ela e nós.

Como homens livres e essencialmente subordinados aos interes-
ses da nossa pátria, não é nossa intenção convulsionar a sociedade em que
vivemos. Nosso intuito é esclarecê-Ia.

Em um regime de compressão e de violência, conspirar seria o
nosso direito. Mas no regime das ficções e da corrupção, em que vivemos,
discutir é o nosso dever.
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As armas da discussão, os instrumentos pacíficos da liberdade,
a revolução moral, os amplos meios do direito, postos ao serviço de uma
convicção sincera, bastam, no nosso entender, para a vitória da nossa cau-
sa, que é a causa do progresso e da grandeza da nossa pátria.

A bandeira da democracia, que abriga todos os direitos, não
repele, por erros oq convicções passadas, as adesões sinceras que se lhe
manifestem. A nossa obra é uma obra de patriotismo e não de exc1usivis-
mo, e aceitando a comparticipação de todo o concurso leal, repudiamos a
solidariedade de todos os interesses ilegítimos.

Exposição de motivos

Uma longa e dolorosa experiência há doutrinado ao povo, aos
partidos e aos homens públicos em geral da nossa terra.

A imprevidência, as contradições, os erros e.. as usurpações
governamentais, influindo sobre os negócios internos e externos da nossa
pátria, hão criado esta situação deplorável, em que as inteligências e os
caracteres políticos parecem fata).mente obliterados. por um funesto
eclipse.

.

De todos os ângqlos do país surgem as queixas, de todos os
lados políticos surgem os protestos e as revelações estranhas que denun-
ciam a eXistência de um vício grave, o qual põe em risco toda a sorte da
liberdade pela completa anulação do elemento democrátito.

O perigo está indicado e é manifesto. Sente-se a ação do, mal e
todos apontam a origem dele. E quanto maior seja o empenho dos que
buscam ocultar a causa na sombra de uma prerrogativa privilegiada equàse
divina, tanto maior deve ser o nosso esforço para espancar essa sombra e
fazer a luz sobre o mistério que nos rodeia.

As' condições da luta política hão variado completamente de
certo tempo a esta parte. Já não são mais os partidos que pleiteiam, no
terreno constitucional, as suas idéias e os seus sistemas. São todos os
partidos que se sentem anulados, reduzidos à impotênéia e expostos ao
désdem da opinião pela influência permanente de um princípio corrupto r e
hostil à liberdade e ao progresso de nossa pátria.

Os agentes reconhecidos pela lei fogem à censura pela alegação
da força superior que os avassala. Aseu turno, o elemento acusado retrai-se
à sombra da responsabilidade dos agentes legais.

Em tais condições, e abandonado a questão dos nomes pró-
prios, que é mesquinha ante a grandeza do mal que nos assóberba e ante a

idéia que nos domina, apresentamo-nos nós, responsabilizando diretamente

à. nossa forma de governo, ao nosso modo de administração, ao nosso
sistema. social e políticQ.
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Neste país que se presume constitucional, e onde só deveram
ter ação poderes delegados, responsáveis, acontece, por defeito do sistema,
que só há um poder ativo, onímodo, onipotente, perpétuo, superior à lei e
à opinião, e esse é justamente o poder sagrado, inviolávele irresponsáveL

O.privilégio, em todas as relações com a socie.dade - tal é, em
síntese, a fórmula social e política do nosso país ~ privilégiode religião,
privilégio de raça, privilégio de sabedoria, privilégio de. posição, isto é,
todas as distinções arbitrárias e odiosas que criam no seio da sociedade civil
e política a monstruosa superioridade de.um sobre todos ou a de alguns
sobre muitos.

A esse desequilíbrio de forças, aessa pressão atrofiadora, deve
o nossópaís a sUadecadência moi!ll, a sua desorganização administrativa e
as perturbações econômicas,' que ameaçam' devorar' o futuro depois de
haveremarruinadoo presente. .

A, sbciedadebtasileira,apõs meio século de existência como
~'oletividade nacional. indep,endente, encontra-se hoje, apesar disso, em face
do problema da sua organização política, como se agora: surgisse do caos
colonial.

.'
A~ tradições dovylho regime"aliadas ao~ fUne~tos preconceitos

de uma escola política meticulosa e suspicaz, qVe só vênasconqu~stas
morais do progresso e. da Íiperdade invasões pengosas, para qu~mcada
vitória dos princípios democráticos se afigura Uma usurpaçãocriminosa,
hão por tal forma trabalhado o espíritonacional,confuridindo todas as
noções do direito moderno, ânarquisandó todos os princípios tutelare's da
ordem social; transtornado.todas as consciências, corrompido .todos os
instrumentos de go\ferno, sofismado todas as gârantiasda liberdade civil e
política, que no momento atual tem' de' ser forçosamente oua aurora da
regeneração hacional' ou o ocaso fatal das liberdades públicas.

(...)
, .A t=ederação

. No .Brasil,' .antes" ainda da' idéia democrática, encarregou-se.a
natureza de estabelecer o princípio fedetativo.A topografia do nosso terri-
tório,as~onasdivyrsasernq\le ele~~ divide,. os cl~ma~yários e as produ-
çõe.s diferentes,.. as cordilbeirase as.águas estavatJ1indic.ando a .Ilecessidade
de' modelar aà'dministração e.ogove.rno local acompanhando e/espeitando
as próprias divisões criadas pela natureza física e impostas pela' imensa
superfície do QOSSOterr,itório.

Foi. a necessidade qllce.çleIponstrou,desde. a origern' a eficácia
do grande princípiO que embalde a força compressora do regime centraliza-
dor tem procurado conttafazer e destruir.

Enquanto' colônia;' nenhum receio salteava o ânimo da monar-
quia portuguesa por assim repartir o poder que delegava aos vassalos 'dile-
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tos ou preferidos. Longe disso, era esse o meio de manter, com a metrópo-
l~, a unidade severa do mando absoluto.

As rivalidades e os conflitos que rebentavam entre os diferen-
tesdelegados do poder central, enfraquecendo-os e impedido a solidarie-
dade moral quanto às idéias e a solidariedade administrativa quanto aos
interesses e às forças disseminadas; eram outras tantas garantias de perma-
nência e solidez para o princípio centralizadore despótico. A eficácia do
método havia já sido comprovada por ocasião do movimento revolucioná-
rio de 1787 denominado a Inconfidência.

Nenhum interesse, portanto, tinha a monarquia portuguesa
quando homiziou-se no Brasil para repudiar o sistema que lhe garantira,
com a estrangulação dos patriotas revolucionários, a perpetuidade do seu
domínio nesta parte da América. A divisão política e administrativa perma-
neceu, portanto, a mesma na essência apesar da transferência da sede mo-
nárquica para as plagas brasileiras.

A independência proclamada oficialmente em 1822 achou e
respeitou a forma da divisão colonial.

A idéia democrática representada pela primeira constituinte
brasileira tentou, é certo, dar ao princípio federativo, todo o desenvolvi-
mento que ele comportava e de, gue carecia o país para podermarchar e
progredir. Mas a dissoluÇão da assembléia nacional, sufocando as aspirações
democráticas, cerceou .o princípio, desnaturou-o, e a ,carta outorgada em
1824, mantendo o statusquo da divisão territorial, ampliou a esfera da
centralização ,pela dependência em que colOCou as províncias e seus
administradores do poder intruso e absorvente, chave do sistema, queabac
fou todos os respiradores da liberdade, enfeudando as províncias à corte, à
sede do único poder soberano que sobreviveu à ruína da democracia;

A revolução de 7 de abril de 1831, tr~endo à superfície as
idéias e as aspirações sufocadas pela reação monárquica, deu novamente
aso ao princípio federativo para manifestar-se e expandir-se.

A autonomia das províncias, a sua desvinculação da corte, a
livre escolha dos seus admirlistradores, as suas garantias legislativaspor
meio das assembléias provinciais, o alargamento da esfera das rnunieipalida-
des, essa representação resumida da famI1ia política, a livre gerência dos
seus negócios, em todas as relaç,ões morais e econômicas, tais foram as
condições características desse período .de reorganização social, claramente
formuladàs ou esboçadas nos projetos e 'nas leis que formaram o assunto
das deliberações do governo e' das assembléias desse tempo.

A reação democrática não armou somente os espíritos para
essa luta grandiosa.



A convicção- d.ealguns eo desencanto demuitós, fazendo fer"
mentar o levedo dos ódios legados pela monarquia. que se desnabionalizara.,
ai ~çãoirritante do partido restaur.ador desafiandoa. cólera dos oprimidos
da véspera, armou. tamb~m o braço de muitos cidadãos e a revolução
armada pronunciou-se em v.ários pontos do país sob a bandeira das fran~
quezas provinciais.

Desde 1824 até 1848, desde a federação do EQuador até a
revolução de Pema.mbuco, pode-se dizer que a corrente elétrica que
perpassou pelas províncias, abalando o organismo social, partiu de um só
foco - o sentimento' da independência local, a idéia da federação, pensa-
mento da autonomia provincial.

A obra dareàção monárquica triunfando em todos os comba-
tes, pôde até hoje, a favor do instinto pacífico dos cidadãos, adormecer o
elemento democrático, embalando-o sempre com a esperança do seu próxi-
mo resgate.

Mas ainda quando, por sinais tão. evidentes, não se houvesse já
demonstrado a exigência das províncias quanto a esse interesse superior, a
ordem das coisas que prepondera não pode deixar de provocar o estigma
de todos os patriotas sinceros. A centralização, tal qual existe, representa o
despotismo, dá força ao poder pessoal que avassMa,estraga e corrompe os
caracteres, perverte e anarquisa dos espíritos, comprime a liberdade, cons-
trange o cidadão, subordina o direito de todos ao arbítrio de um só poder,
nulifica de fato a soberania nacional, mata o estímulo do progresso local,
suga a riqueza peculiar das províncias, constituindo-.as satélites obrigados
do grande astro da corte - centro absorvente que tudo corrompe e tudo
concentra em si - na ordem moral e política, corno na ordem econômica e
administrativa.

O ato adicional interpretado,' a lei' de 3 de dezembro, o conse-
lho de Estado, criando, com o regime da tutela. severa, a instância superior
e os instrumentos independentes que tendem a cercear ou anular as delibe-
rações dos parlamentps provinciais, apesar de truncados; a dependência
administrativa. em que foram colocadas as províncias, até para os atos mais
triviais; o abuso. do efetivo seqüestro dos saldos dos orçamentos provinciais
para as despesas e para as obras peculiares do muniéípio neutro; a restrição
imposta ao desenvolvimento dos legítimos interesses das' províncias pela
uniformidade. obrigàda.- que forma o tipo da nossâ absurda administração-
centralizadora, tudo está demonstrando que posição precária ocupa o inte-
resse propriamente nacional confrpntado como-interesse monárquico que
é, de si mesmo, a origem e a f()rça da centralização.

Taiscondições, como a história o demonstra e o exemplo dos nos-
sos dias está patenteando, são asmais próprias para, com a enervação interior,
expor a pátria às eventualidades e aos perigos da usurpação e da conquista.
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O nosso estado é, em miniatura, o estado da França de Napo-
leão III. O desmantelamento daquele país que o mundo está presenciando
com assombro não tem outra origem, não tem outra causaexplicativa.

E a própria guerra exterior que tivemos de manter por espaço
de seis anos, deixou ver, com a ocupação de Mato Grosso e a invasão do
Rio Grande do Sul, quanto é impotente e desastroso o regime de centrali-
zação para salvaguardar a honra e a integridade nacional.

A autonomia das províncias é, pois, para nós mais do que um
interesse imposto pela solidariedade dos direitos e das relações provinciais,
é um princípio cardeal e solene que inscrevemos na nossa bandeira.

O regime da federação baseado, portanto, na independência
recíproca das províncias, elevando-as à categoria de Estados próprios, uni-
camente ligados pelo vínculo da mesma nacionalidade e da solidariedade
dos grandes interesses da representação e da defesa exterior, é aquele que
adotamos no nosso programa, como sendo o único capaz de manter a
comunhão da famI1ia brasileira.

Se carecêssemos de uma fórmula para assinalar perante a cons-
ciência nacional os efeitos de um e outro regime, nós a resumiríamos
assim: Centralização,Desmembramento;Descentralização, Unidade.
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Expostos oS princípios gerais que servem de base à democracia
moderna, única que consulta e respeita o direito e a opinião dos povos,
temos tomado conhecido o nosso pensamento.

Como o nosso intuito deve ser satisfeito pela condição da preli-
minar estabeleci da na própria carta outorgada, a convocação de uma
assembléia constituinte com amplas faculdades para instaurar um novo
regime, é necessidade cardeal.

As reformas a que aspiramos são complexas e abrangem todo o
nosso mecanismo social.

Negá-Ias absolutamente fora uma obra ímpia porque se provo-
caria a resistência. Aprazá-Ias indefinidamente fora um artifício grosseiro e
perigoso.

Fortalecidos, pois, pelo nosso direito e pela nossa consciência,
apresentamocnos perante os nossos concidadãos, arvorando resolutamente
a bandeira dopartidb republicano federativo.

Somos da América.e queremos ser americanos.

A nossa forma de governo é, em sua essência e em sua prática,
antinômica e hostil ao direito e aos interesses dos Estados americanos.

283
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.A.permanência dessa forma tem.de ser forçosamente, além da
origem da.'opressão, no interior, a fonte perpétua da hostilidadé'edas
guerras COmos povos que nos. rodeiam.

Perante a Europa passamos. por ser. uma democracia monár-
quica que não inspira simpatia nem provoca adesões. Perante a América
passamos por ser uma democracia monarquizada, aonde o instinto e a
força do povo não podem preponderar ante o.arbítrio ea onipotência do
soberano.

MANIFESl

Em tais condições pode o Brasil considerar-se um país isolado,
não só no sei? da América, mas no seio do mundo.

O nosso esforço dirige-se a suprimir este estado de coisas,
pondo-nos em contato fraternal com todos os povos e em solidariedade
democrátjca. com o continenté de que fazemos parte.

Assinaram este manifesto de 3 de dezembro
de 1870:Saldanha Marinho, Aristides Lobo,
Cristiano Benedito Ottoni, Flávio Farnese,
Pedro Antônio Ferreira Viana, Lafaiete Ro-
drigues Pereira, Bernardino Pamplona, João
de Almeida, Pedro' Bandeira de Gouveia,
Francisco. Rangel Pestana, Henrique Limpo
de Abreu: Augusto César de Miranda Azeve-
do, EliasAntonio Freire, Joaquim Garcia
Pires de Almeida, Quintino ~acaiuva, Joa-
quim Maurício de Abreu, Miguel Vieira Fer-
reira, PedroR;odrigues Soares de Meireles,
Galdino E1hiliano das Neves, Júlio César de
Freitas Coutinho, Alfredo Moreira Pinto,
Carlos Americano Freire, Jerôn~mo Simões,
José Teixeira Leitão, João Vicente de Brito
Galvão,José Maria de Albuquerque MeIo,
Ga.briel José de Freitas,J oaquimHeliodoro
Gomes Francisco Antônio Cástorino de Fa-,
ria~'José Caetaho de Morais e Castro; Otavia-
no Hudson, Lvís.<,le &Q.l,LzaA,raújo,João Ba-
tista Lupez, Antônio da Silva Neto, Antônio
José de Oliveiraf,'ilho. FranCisco Peregrino
Viriato de Medeiros, AntôniodeSouza Cam"
pos, Manoel Marques 'da Silva Acauàn, Máxi-
mo Antônio da Silva, ,Francisco Leite de
Bittenc6urt Sarnpaio, Salvadotde Mendonça,
Eduardo 'Batista R. '.Franco, Manoel BenÍcio
Fontenelli, Félix José da Costae,SQuza,
Paulo EmÍlio dos Santos Lobo, Lópes Tro-
vão, Antônio Paulil1oL\mI!o de Abreu, Ma-
cedo Sbdré,' Alfrédo Goimiif Braga, Francis-
coC.de BrÍcio, ManoelMaiquesde Freitas,
Tomé Inácio Botelho, Eduar<,lo Carneiro de
Mendonça, JúlioV. Gutierrez, Cândido LúÍs
de Andrade, José Jorge Paranhos da Silva,
Em11io Rangel Pestana 'e Antônio Nunes
Galvão.
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MANIFESTO DO CONGRESSO REPUBLICANO
FEDERAL (1887)

Ao contrário do manifesto de 1870, que tem sido muito divulga-
do e comentado, o manifesto de 5 de julho de 1887, do Congresso
Republicano Federal, é praticamente desconhecido. Esta publicação
orgulha-se de ter procedido à primeira "edição" moderna do precioso
documento, quando o divulgou em seu nO 23, de junho de 1971. Pouco
depois, o Professor Reynaldo Carneiro Pessoa reproduziu-o em seu li-
vro, já citado a propósito do manifesto de 1870. Confessamos não ter
conhecimento de nenhuma outra publicação deste manifesto de 1887.
Eis porque julgamos oportuno transcrevê-Io na íntegra. E vale a pena
compará-Io com o manifesto de 1870. Os dezessete anos que separam as
duas peças documentais representam iniludivelmente um avanço na pro-
paganda da República -e na propaganda da República e na conscientiza-
ção do ideal republicano. Agora, sentem-se os republicanos bem mais
seguros que em 1870 quanto à receptividade de suas idéias. Não há mais
razão para a cautela, tão notada no manifesto anterior. Então, nume-
rosos pontos que no manifesto de 70 nem sequer eram mencionados,
agora o são com verdadeiro desassombro. Para as duas vezes em que
reproduzimos este documento, tomamos como base o texto estampado
no jornal "Imprensa Ytuana", Itu, 24 de julho de 1887,'menos de vinte
dias após a publicação do manifesto em jornal do Rio de Janeiro. À
Professora Ana Maria Perazzo, então nossa aluna na Universidade Cató-
lica de Campinas, devemos a gentileza, (que agradecemos), de nos ter
proporcionado o conhecimento e a consultada velha folha ituana.

*

Concidadãos. No momento em que, por motivo de grave enfer-
midade, foi o imperador obrigado a abandonar o governo do Estado e a
retirar-se do Brasil; no momento em que, por essa mesma causa, acaba de
assumir o poder majestático, na plenitude de suas funções, a princesa
herdeira do trono; julgam os abaixo-assinados, ,delegados do partido repu-
blicano bràsileiro, reunidos em congresso nesta capital, dever dirigir-se aos
seus concidadãos, a fim de esclarecê-Ios ainda uma vez sobre os intuitos
que animam o partido republicano brasileiro, e sobre a atitude que lhe
cumpre manter em face da nova situação, criada pelo aludido incidente.

Os fatos políticos ultimamente observados têm patenteado aos
olhos da nação o profundo abatimento moral dos homens que servem ao
princípio monárquico, os quais, pela particular estrutura das instituições
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vigentes, se têm constituído, voluntária ou inconscientemente, os instru-
mentos da ruína de nossa pátria. Não desejando nós pôr em suspeição nem
o patriotismo, nem a probidade de todos quantos, nos dois partidos
governamentais hão assumido perante a história a responsabilidade dos
erros e dos abusos com que se tem lavrado o descrédito do nosso bom
nome, como nação ,civilizada e a desgraça:da sociedade brasileira, atormen-
tada por quantas contingênciaspodémamargurar o ânimo da faml1ia e o
espírito do povo, somos obrigados a presumir que, vítima de uma obsessão
fatal, esses nossos concidadãos hão perdido, com as noções do dever
cívico, os nobres estímulos que devem alentar em todas as épocas e em
todos os países, os leais servidores deUríla política regida pelos princípios
morais e inspirada pelo amor do bem.

Seria longo e fastidioso remerílorar os fatos a que aludimos, e
cujo caráter Sé nos afigura tanto mais grave quanto manifestam ser, não
ocorrências ocasionais derivadas de circunstâncias transitórias, mas corolá-
rios lógicos de um sistema ininterruptamente seguido e posto em prática
para o fim de desalentar todas as energias cívicas, sufocar todos os impul-
sos da independência individual, abafar o instituto de todas as iniciativas
fecundas, suprimir, enfim, da consciência nacional, a fé no direito e a
intuição do poder democrático sofisticamente proclamado e alegado como
subsistente em nome da soberania do povo, sempre invocada para cobrir
com o seu prestígio e com a sua responsabilidade, perante ó mundo, os
atos arbitrários de um governo autocrático exercidosob o falso suposto da
delegação popular.

Os resultados desse sistema de governo artificial e artificioso aí
estão patentes e podem ser resumidos nas seguintes proposições:

na desmoralização do poder público;

na desordem administrativa que se fez sentir em todos os servi-
ços do Estado;

na ruína financeira que ameaça submergir o futuro de nossa
pátria no pélago da bancarrota e da desonra;

no desprestígio do pretendido poder judicial, organismo secun-
dário no nosso mecanismo constitucional subordinado ao poder executivo,
único real e manente acima de tudo e de todos;

~o descrédito dos. partidos governamentais, cujas bandeiras se
confundem nas suas cores, tanto quanto os seus membros se confundem
nos desígnios e processos da governação do Estado;

no desprezo com que são aviltados ou oprimid()s todos os
elementos que representam os interesses fundamentais da vida social, tanto
na ordem moral, como na ordem política, como na ordem econômica;
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no virtual e sistemático desapreço por todos os caracteres altivos
que se não acomodam com a subserviência imposta em nome da infalibili-
dade e da bnipotência do governo; .

no intuito perseverantemente manifestado de reduzir o exérci-
to e a armada nacional à condição das antigas "guardas de corpo", não
instituídas pela lei para representação e defesa da honra, da independência
e da integridade da pátria, mas criadas pelo soberano para a execução dos
seus desígnios particulares, passivamente inertes e obedientes, ou só agindo
automaticamente ao mando de uma ditadura suprema;

na dissipação do patrimônio social esbanjado em negócios
equívocos ou empresas temerárias e ruinosas, fomentadas pelo espírito da
especulação ilegítima e pela sede imoderada de lucros alcançados sem tra-
balho à custa do suor do contribuinte;

no abandono da instrução pública, para que o povo continue
imerso nas trevas da ignorância, com prejuízo da independência pessoal
dos cidadãos e da força fecundante do trabalho que tão útil devera ser ao
Estado, mas que só é poderoso, eficiente e qiador quando animado pelo
influxo da inteligênciaesclarecida;

. .

no monopólio criado pela constituição de classes dirigentes,
privilegiadas na sua própria instrução, à custa do imposto geral, e às quais
estão efetivamente penhoradas todas as posições oficiais;

no seqüestro do voto popular, espoliado o povo da suasobera-
nia e impedido de interferir na escolha dos pretendidos mandatários do
poder, sofismados por este modo osseus inauferíveis direitos;

na decadência da instituição parlamentar, representada pelo
senado vitalício, centro de oligarquias aparelhadas para toda a ordem de
conspirações governamentais contra a liberdade dos cidadãos e. contra o
interesse da comunidade social e por uma câmara temporária, feitura do
próprio governo e constituída ordinariamente na sua quase ~nanimidade
por duas classes de serventuários - dependentes ou pretendentes;

no empobrecimento geral da nação, cuja atividade produtiva
vê-se embargada pelo peso dos impostos e pela infecundidade do trabalho,
cujo horizonte se estreita cada vez mais e cuja expansão é contrariada por
defeito das próprias leis que deviam favorecer o seu desenvolvimento,
como se o intuito secreto do poder fosse o de r!,duzirtodo o povo brasilei-
ro à condição de um povo de mendigos;

na manutenção obstinada da escravidão, como a alavanca da
propriedade territorial, constituída no regime de um feudalismo bastardo,
fatal ao desenvolvimento da produção nacional e da riqueza pública e tão
depressora da energia vital do país quanto da dignidade e independência
dos própJjos possuidores do solo cultivável da terra brasileira;
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ao soberano não pôde impedir a corrupção dos costumes nem obstar a
mína moral e a decadência do país, basta, na nossa opinião, para demons-
trarque a instituição monárquica é impotente para produzir o bem e
radicalmente tão infensa aos interesses, elementares das sociedades moder-
nas quanto contrária aos princípios da ciência política e aos estímulos da
própria dignidade dos cidadãos.

Todas as instituições sociais, diz um publicista notável, devem
ter por fim melhorar a sorte moral, intelectual e física da classe mais
numerosa e mais pobre de um país.

A instituição monárquica que se funda no regime do privilégio,
que cria classes e distinções no seio do povo, que é por si mesma a negação
do regime democrático, o qual se funda na igualdade, que fatalmente tende
à exploração do maior número para nutrir e enriquecer a alguns privilegia-
dos, está evidentemente em contradição com essa fórmula e com a lei
natural e com os direitos inalienaveis do homem, superiores e anteriores a
toda lei humana, imprescriptíveis e irrevogáveis.

No regime monárquico tudo é concessão do soberano. No regi-
me democrático sucede o contrário: tudo é emanação do próprio povo,
soberano de si mesmo. No nosso país, graças à dissimulação da Carta
outorgada, todos os poderes residem de fato na pessoa do monarca, não
somente por efeito da delegação presumida pelá própria Carta, como ainda
pela abdicação tácita da soberania nacional, abdicação fatal, que nada mais
é do que a fórmula do indiferentismo, que é hoje a pior enfermidade do
povo brasileiro.

É por efeito desse indiferentismo, que todos os atentados se
realizam, que todas as espoliações se efetuam, que todos os vícios se osten-
tam e todos os escândalos Sepatenteiam como detrimento da moral públi-
ca e privada, porque, desde que a sociedade se acostuma à relaxação na
ordem política, facilmente se deixa contaminar do mesmo vírus na esfera
de suas relações privadas e domésticas;

Ora, como bem pondera um grande escritor, desde que as
sociedades se entregam ao indiferentismo, desde que os vícios se tornam
mais freqüentes do que as virtudes, pervertendo as consciências e enervan-
do as forças materiais, até o ponto de transigir-se com a imoralidade - é
porque no seio de tais sociedades existem poderosos germens de decadên-
cia.
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Para reagir contra este social mórbido, que só pode ter um
desenlace funesto, é que incitamos e aconselhamos os nossos correligioná-
rios a que perseverem na luta política, aumentando e desenvolvendo a sua
energia patriótica, batalhando com fervor e afinco' no terreno legal da
propaganda republicana, mesclando-se por todos os modos nos atos da vida
civil e interferin~h;)por todos os meios ao seu alcançenas funções sociais e



políticàS, onde a sua intervenção possa ser salutar e.'eficiente como exem.
pIo e como e~forç,oem benefíciQ.da pátria.e, d~ nossacaus~.

Bem considerando a's,circunstânci~sespeciaíS'do nosso páíse a
franq\1esâ'lntrínsec~. dos .p~rtidos' que. rodêiam e amparam ~ m()narquia, o
que resulta para a conséiência do observadot é o seguinte: que a força do
poder ilegítimo que nos conduz à ruína e à desmoralização apaia-se máis
nQ .abandQno e na indiferença do cidadão do',que nos seus próprios meios
de açãp.

Por isso aconselhamos a todos os nossos correligionários e a
todos os,nossos cidl!.dão~o estritocump.dmento do selldever cívico, alis-
tand().-se os republicanos c011)oeleitores, sempre qllese. achem nas condi-
ções exigic,laspelaJei do império, prQmovendooalistament() de quantos,.
achando.se no mesmo caso, não possam por qualquer circunstância. fazer
prevalecer o seu direito, congregandQ-seem .clubesou grêmios políticos,
em grande ou pequeno nÚmero, em todas as localidades onde residam,
doutrinando pela palavra e sobretudo pelo exemplo, fazendQ uso da .tribu-
na e da imprensa para esclarecer os que estiverem iludidos, honrando,
enfIm, por todas as formas a causa republicana e a dignidade do nosso
partido.

Somos atualmente, no meio da. dissolução social e da desagre-
gaçãQ dos partidos monárquicos, o .único núcleo de homens PQlíticos soli-
da.mente constituído e animado pela coesão das idéias e pela comunidade
de princípios.

A república federativa brasileira, fundada na base da recíproca
autonomia e independência das províncias e circunscrições, que no futuro
hãode formar os Estados Unidos do Brasil, apoiada nos princípios eternos
da liberdade e da justiç~; - tal é a bandeira em torno da qual nos achamos
congregados na maís perfeita solidariedade para o fim de conquistarmos,
com o bem ser dos nossos concidadãos e com a grandeza da pátria, a
efetividade de todos os direitos inerentes à comunidade social, taís cOmo:

o sufrágio universal,
a liberdade da palavra falada,
a liberdade da palavra escrita,
a liberdade da consciência,
a liberdade dos cultos,
a inviolabilidade do domicílio e da correspondência postal,

~ liberdade do ensino,
a liberdade de reunião,
a liberdade de associação,
a liberdade de'propriedade,
a instituição do juri para toda a classe de delitos,
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a abolição dos privilégios pessoais, títulos de nobreza ou
condecorações,

a instituição dó poder judicial como delegação direta da sobe-
rania nacional,

finalmente,
a intervenção do povo em todos os negócios públicos.

Concidadãos. Dos problemas sociais ou políticos, cuja solução
mais urgentemente

. está sendo reclamada pelos interesses elementaresda
sociedade, não carecemos tratar especialmente nesta exposição.

Eles estão sendo debatidos pela imprensa livre e para todos eles
acha-se a solução natural dentro dos princípios cardeais do nosso credo
político.

.

Sobressaindo, porém, entre eles, pela sua importância e alcance
social e político, o problema da escravidão, cumpre-nos dizer-vos que, não
tendo querido a monarquia resolvê-lô, de acordo com a justiça, por meio
de um ato pronto e simultâneo, adotadas as precauções necessárias para
evitar o abalo da propriedade mal constituída, o que nos resta exigir e
promover ê a abolição total da escravidão no Brasil dentro de um período
que não exceda a data aniversária e gloriosa da Revolução Francesa, quan-
do foram proclamados pela primeira vez os direitos inauferíveis do
homem.
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Rio de Janeiro, 5 de julho de 1887.
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Foi este manifesto' assinado por Saldanha
Marinho, Alvaro José Gonçalves Chaves,
Raimundo de Sá Vale, Quintino Bacaiuva,
Campos Sales, José de Nápoles Teles de Me-
nezes, Rangel Pestana, A. Ennes de Souza,
Aristides Lobo, Joaquim José de Almeida
Pernambuco, Belarmino Carneiro, Ubaldino
do Amaral, Júlio Borges Diniz, Joaquim M.
Martins Siqueira, José Antônio Pedreira de
Magalhães Castro, José Romagueira da Cu-
nha Correia, Antônio Justiniano Esteves
Júnior e Oscar da Cunha Correia.
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_Ocampineij:o. Jq~o .AlbertQ ,Sales
' (literafiament!Jço.nh!Jciçl,o.

ap!Ji)8,spori\Jbert.o,Sales) ,nascidoen12t de o.utubrQ de .1857: f~lt}cidQ
à 10 de màrçQ de T904,fQi uitídQS mais árd6tQscis propagandistas da
República. MilitQu.sQbretudo no:Jprnalismo, .qu~,~)!:erceu PQr muitQs
anos em sua ci$d~natale dt)PQis em SãQ Pa~IQ, para 'onde se transferiu
em 1884, entrando paia a redaçãQ de "A PrQvíncia de S. Paulo", da
qual era, aliás, um dQS prQprietáriQs. Em 1886 VQlta a residir em Campi-
nas, dedicandQ-setambém aQ magistériQnQtradiciQnal ColégiQ "Culto. à
Ciêncja". peputado federal em 1893,e1894, ei-IQ de nQVQemSãQ
Pa~lQ.com~ diretQr da EscolaNQrm~l. Residiu PQralgum tempQ em RiQ
Claro. .Era' itmãQ de Campos. Sales, decuja o.rientaçãQ mllitas vezes
discordQu. 'Sua vida e 'obra mereceram alentadas estudos de 'Luís
WashingtQn Vita (Alberto -Salês, ide61ogo da República, SãQ PauIQ,
EditQraNaciQnal,19~5., CQleçãQ "Brasiljana",v.347).e <ieJQã.QRibeirQ
JúniQr (Albert~ ~ales: trajet6ria irtelect,l,Ijll e pensamento pplític;o, ~ã()
Paulo., CQnvíviQ, 1983). Além de uma impo.~ante 'obra dQutrinária, pela
qual fez júsao cognQirie de "ideólQgo. tia República", é<iueihe deu um
dQS autores que dele cuidaram), contribuiu AlbertQ Sales paraaprQpa-
ganda republicana compQndQ,umCatecismo ,Republicano, publicado.
em São. PaulQ em 1885 (LerQY King BQQdwalter), dQ qual se fez enQrme
tira~e.mpara ampla, difusãQ. Para cQrresPQnder aQ título., deu-lhe ,o,
autor uma fQtma cateq~étiCa:de perguntas e resPQstas, comQ de hábitQ. hQscat~cism()s. "A v~lgar'i~açãQ das dQutrinas demQcráticas fQi sempre,
pâ!a mil11'lJ11Ía d<tSlTÍai~urgentes necessidades, CQmo.um trabalho. preli-

. minar indi,s~Jlsável pàra o. a~ventQ definitivo. do. go.verno. republicano.
nestep;t,ís':' assi,JP;esqeveupa introdução.. Co.m este espírito., elabo.rQu
seu Catecismo. Lu(i> ,Wa~hingtQn Vita teve a feliz idéia de repro.duzi-Io.
emapê,ndi9é:a?JeuÜyro.;já,citadQ. A seguir, excerto.s do. Catecismo e
,daf»olítica,Re~!Jbljc;ana,'seu)ivro. mais impo.rtante (Rio. de JaneirQ, G.
teuzin~t1r,.1882)tJ
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DO "CATECISMO REPUBLICANO"

(...)
Háoutros argumentos a favor da República?

Há, e um deles é o que deduz do sufrágio universal, que é a
negação formal de todo o poder hereditário. Desde que o govemo monár"
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quico se funda em uma pura ficção - pois nele a pessoa do rei é sempre
considerada inviolável e sagrada -, é evidente que a monarquia e sufrágio
universal são duas coisas que se excluem e se repelem mutuamente. A
República, porém, que é, uma forma de governo, em ,que todos os funci-
onários públicos, desde o simple$ camarista até o chefe do Estado, são
nomeados por eleição popular, não é mais do que uma conseqüência que
decorre logicamente, forçosamente, do sufrágio universal. Quem diz sufrá-
gio universal diz República e quem diz República diz sufrágio universal.
São duas instituições que nãc;>podem viver separadas.

Todavia,a ordem públicanão encontraas mesmasgarantias,tanto na
Monarquia como na República?

Certamente que não; pois a ordem pública, ou pode ser natural
ou artificial, conforme o lugar que cada indivíduo ocupa no seio da socie-
dade, determinado imediatamente pelas suas próprias aptidões ou por uma
vontade arbitrária qualquer. Ora, na monarquia, além de existirem lugares
e funções privilegiadas, que pertencem somente a alguns, com exclusão
completa dos outros, há também um poder que se eleva acima na nação;
que se apoia sobre um exército pretoriano; que corrompe e oprime; que se
mantém pela ignorância do maior número; que absorve o produto dos
impostos, em despesas improdutivas; que anula a livre concorrência inter-
vindo nos pleitos eleitorais; e que, finalmente, só vive da prepotência e do
arbítrio. Já se vê, pois, que, mesmo quando exista a ordem em semelhante
regime, ela não pode ser senão artificial e, conseguintemente, de muito
pouca duração. Na República, ao contrário, em que a nação é a única
soberana; em que as leis e o governo são a emanação da vontade geral; em
que não há exército distinto do povo; em que não há privilégio ou mono-
pólio para pessoa alguma; em que as funções públicas são acessíveis a
todos; em que o produto do imposto, ,emvez de servir para engordar reis e
favoritos, reverte em benefício da própria nação; - a ordem é naturale,
conseguinte mente, estável e permanente. A República, portanto, favorece
mais a conservação da ordem pública do que a monarquia.

O que é o Estado?

É uma instituição social e política que tem por fim promulgar
e aplicar a lei, de modo a manter e conservar, entre as diversas esferas da
atividade sqcial, a mais perfeita independência, ao lado da mais completa
harmonia. E o órgão especial do Direito, o elemento regulador, por exce-
lência, do corpo social. A sua função deve consistir tão-somente em aplicar
e desenvolvero princípio jurídico em toda a sua intensidadee deixarque o
comércio, a indústria, as' artes, a ciência e' a religião sigam o seu curso
natural e' espontâneo, sem peias nem tropeços, contanto que a harmonia
social não se pertu~be e a atividade ge cada um seja inteiramente livre em
suas múltiplas e variadas aplicações. E para esse fim que o Estado é revesti-
do da necessária autoridade.



E~,que consiste es,saa~toritlade?

'Cbnsiste'nopodet político ou governamentalqueéu:tJ:iávetda.
deiiafôrça' soCial,'produZida pelo próprioa:grupamentodos indivíduos e
CJ.u~,corno' tal, reside nocorp'cHnesmo da sociedade, como uma qualidade
que lhe é inerente; que não pode residir em01ltra parte e que é permanente
comoelá mesma, Éem virtude dessa forçaq'Ue o Estado, como um grande
organismd,'tdr,na-seapto pará o completo desempenho de todas as suas
atribuições. Assim Cómoaatividadecerebtal de cada urri'denós é o resulta-
do das correntes nervoSas'que alivãocentrali~ar-se, assim também a'ativi"
dade, ,a energi~d? Estado, é ~m resulta~oda própria e~ergia da nação. É
evidente, pois, qúe o Estado não pode de Inodof!1pufu.COnstituir~se 'o
patrimônio de quem quer que seja. É uma verdadeira instituição soCial e
política, estável e 'permanente e como tal não se subordina à lei da sucessão
ou' da transmissão hereditária. Admitir-se o Estado como O privilégio de
uma família, ou de urna dinastia, é desconhecer a sua natureza; é admitir o
maior dos absurdos políticos.

Qual a legítima atitude do Esté,tdpem face do Igreja?

A ciência política exige que o Estado seja completamente sepa-
radoe independente da Igreja. O elemento predominante de toda religião,
a base sobre que elá se assenta, é bdogtna e,conseguintemente, afé. Mas a
fé, por sua vez, é tim produto particular da consciência de cada um, ou
ântes, uma afirmação consciente ditada pelo sentimento. Odogma
impõe-se por meio da fé, e a religião mantém-se pela força exclusiva do
dogma. Mas, se a fé ou a crençasãoferiômenos puramente internos, que Se
realizam tão-somente 110íntimo da consciência de cada um, é visto que a
religião, que outra coisa não é senão a expressão única desse recolhimento
íntimo do indivíduo, é uma idéia exclusivamente particular, que pode
interessar' ao indivíduo, mas não à coletividade social.. A intervenção do
Estado em semelhante caso equivaleria a um abuso, porque seria, uma
violência à liberdade de consciência. O Estado não tem e não pode ter
religião; a sua missão cifra-se simplesmente em garantir a independência de
todos os credos religiosos, sem subvencionar igreja alguma. Tal é o seu
papel como elemento regulador do funcionalismo social, e tal é a doutrina
que hoje se consubstancia nesta grande divisa: A Igreja livre no Estado
livre.

Como sedefine a federação?

Como a lei geral de todo organismo, em virtude da qual os
diversos órgãos parciais, apesar de livres e independentes no exercício de
suas funções particulares, conservam-se, contudo, não somente ligados
entre si pelas relações de mútua dependência em que se acham, mas ainda
subordinados indiretamente a um centro geral regulador. É uma lei orgâni-
ca, e como tal não pode estar subordinada aos caprichos de quem queseja;
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ela impõe-se por si mesma, com a força e a energia de uma lei natural e a
despeito de todas as dificu1dades que porventura possam ser criadas para
embaraçar a sua ação. :Epor isso que ela ainda há de vir a se tornar o tipo
definitivo do Estado, como a forma mais natural e mais adequada da
República, muito embora as conveniências. de ocasião e as necessidades do
momento aconselhem a certas nacionalidades, como simples regime de
transição, a forma unitária.

Como deve ser organizadaa federação?

A simples idéia de federação envolve necessariamente a de um
sistema duplo de governo, girando cada governo parcial, como os astros de
um grande sistema planetário, em órbitas completamente distintas e inde-
pendentes, em torno de um único governo central, forte, enérgico e cheio
de prestígio, mas limitado e comedido, no exercício de suas altas funções.
É indispensável, conseguintemente, que o governo central, respeitando
sempre a autonomia e liberdade dos governos parciais, fique, no entanto,
revestido da faculdade de legislar para os habitantes dos diversos Estados
da União e de executar diretamente as suas disposições por meio de empre-
gados seus e independente do consentimento dos governos parciais. Só
assim poderá a federação apresentar-se em toda a sua perfeição, como um
sistema político de longa duração e estabilidade, e fornecer, por isso mes-
mo, às diversas unidades sociais, tanto mais facilidade para a sua amalgama.
ção quanto mais enérgicos forem os elementos de coesão que por ventura
entre elas existirem. Em uma palavra, ao governo federal deve ser entregue
a administração dos negócios que mais de perto afetam os interesses gerais
da nação, como seja a paz, a guerra, a diplomacia e a marinha, enquanto
que aos diversos Estados, com grande independência nas suas respectivas
jurisdições deve ser confiada a direção de seus mais íntimos negócios. Cada
governo parcial deve representar em miniatura aquilo que se encontra no
governo federal, tendo um e outros, não somente a mesma organização,
como também a mesma maneira de funcionar.
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Qual a verdadeira extensão do sufrágio?

Sendo o sufrágio uma condição indispensável ao exercício da
soberania, é claro que ele deverá ser concedido a todos aqueles que tiverem
um interesse a resguardar, no seio da comunhão política. O Estado não se
organiza senão como uma garantia dos diferenjes interesses sociais; é de
necessidade, portanto, que possam intervir com seu voto, na constituição
do Estado, todos aqueles que tiverem direitos ou interesses a garantir.
Acima desse grande sindicato, que se denomina governo, e que tem por fun
a administração dos interesse!! coletivos, ainda existe um outro maior, que
se chama nação e que tem por fim fiscalizar constantemente o primeiro. É
justamente por isso que se deve conferir o direito de voto a todos aqueles
que mais ou menos diretamente cooperam, na medida de suas forças e de
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suas aptidões"para li formação ,desse interesse; géralecoletivo.Todas as
atividadeS individuais,queconveTgem espontáneariténte para a constituiçã'o
da atividade social, já concOrrendo para. odesemiolvimento das energias
nacionais; já provocando uma larga, expansão. das forças 'progressivas" do
corpo político; devem inevitavelmente ser'aproveitadascomo forçaspro-
pulsoras do 'organismo'social.Em uma palavra, todos aqueles 'que tomam
parte no grandioso fenômeno da cooperação social; quer direta, quer
indiretamente, deverão, por isso mesmo,e~ercita~livreIJ:lente, sem.,embara-
ço algum, com a mais completa independência; o soberano 'direito do
sufrágio. É neste ,sentido' e somente neste, que se deve adotar o chamado
sufrágio universal.

'((:atecfsmo,' ed.L.W:Vita, '178-179;
188-189; 192; 195,197)
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BASE POLlTICA DO ESTADO

O Estado é uma instituição so.cial e política, cujamissãocon-
siste tão. somente em fornecer às diversas esferaS da atividádesocial as
condições ou meios de que necessitarn para atingir a plenitude de seu
desenvolvimento, e mantê-Ias ao mesmo tempo' na órbita legítima do direi-
to, a fIm de que uma não vetlhaa québrar aharmonia e inde{>endênciadas
outras, nem perturbar o curso natural da evolução humana. E por isso que
se dizcomumente que ao Estado compete exclusivamente a adminiStração
dos interesses gerais, e não dos particulares, que devem todos fIcar ao cargo
da iniciativa e dos esforços individuais.' Daqui já se vê que o Estado
funda"se em uma necessidade coletiva, que afeta indistintarnenteaos mem-
bros do organismo social, e não em um motivo de natureza particular. A
ele compéte a admini~tração de negócios comuns a todos os indivíduosque
fazem parte da comunhão Social; é visto', pois, que no acordo geral das
vontades dos interessados, e não em outra parte, deveeleit buscar 'Oseu
legítimo fundamento.

A soma de autoridade qe que ele, se reveste pa~a exercer devi-
damente as suas funções, e que constitui propriamente o poder político,
emana d1retarnenteda sociedade, em cujo benefício écriado o Estado,
para o fIm de mantê-Ia debaixo do regime do direito, regular o seu desen-
volvimento, conservar a' ordem 'e favorecer o progresso:IJeoutia'forma
certamente que não podia ele apresentar-se como o verdadeiro intérprete
da vontade e do sentimento da nação. A sociedade é que dá vida ào
Estado, eé por isso exatamente que não Se compreende governo sem
sociedade, nem a organização 'política separada da otganizaçãosocial. O
Estado por si, só, independentemente dessa força social que o anima e
solicita constantemente, seria como um organismo já morto, incapaz de
funcionar e de mover-se, simplesmente por falta de Vida. É por isso que a
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moderna' ciência política tem reconhecido na vontade nacionál a fonte
única do supremo direito, que a cada povo compete de escolherlivreJ:Ilente
o seu governo, subordinado apenas às exigências maisou menos enérgicas
de sua índole, seus costumes, suas tendências e trâdições.

Pode-se, pois, à semelhança de Lastarria, defmira soberania
como o direito que tem a nação de constituir e organizar o Estado, comO o
órgão permanente do, direitq, e de revesti-lo de, certa autoridade, para que
possa de fato exercer as suas funções. A soberania, conseguintemente, que
reside inteira no povo, ou, antes, na massa gerál dos indivíduos que entram
na cooperação sociál, é a única base legítima do Estado. Com o descrédito
do famoso aforismo bfblico - omnis potestas a Deo - desvâneceram-se
também as teorias teológicas e metafísicas acerca da soberania, que passou
desde então a ser considerada simplesmente como uma grande força políti,
ca, capaz dos mais assombrosos resultlldos, quando convenientementeutili-
zada. Ninguém é soberano, senão o povo. Só ele é que tem o direito de
escolher a sua organização política oU de modificar a que porventura já
possua. Em ninguém mais reside esse incomparável privilégio. O regime do
direito é estabelecido para a sociedade, e o Estado que é o seu órgão, é
constituído exclusivamente por ela, consegüintemente, a soberania, que se
encarna no povo e aparece em política como um poderoso agente sociál,
não pode de modo álgum ser privilégio de um indivíduo.

Mas, quál a natureza dessa força? Augusto Comte, ao traçar o
seu majestoso curso de fIlosofia positiva, não deixou de censurar acremen-
te a soberania popular como um dogma exclusivamente metafísico, que
nada mais era do que atribuir-se à nação uma quálidade tão absoluta como
aquela que se queria negar aos reis, e que em última análise não passava do
direito de revolta contra, as autoridades constituídas. Semelhante censura,
porém, como bem observa Stuart Mill, não tem razão de ser. A soberania
popular não é simplesmente um agente de destruição, é também e muito
principálmente uma poderosa força criadora, sempre que se manifesta no
sentido da organização do Estado. Certamente que ela justifica a insurrei-
ção dos governados contra os governantes; do povo contra a autoridade,
mas única e exclusivamente quando as classes privilegiadas, obstando forte-
mente a reálização das reformas, querem fazer do governo um inimigo da
evolução sociál. '

Daqui resulta naturálmente, segundo a opinião do escritor já
citado: 19, que a soberania nacionál é inálienável, porque, como base da
organização política, não pode ser transferi da da nação, sem que esta se
despoje de seú mais importante atributo; 29, que é imprescriptível, porque
é uma força orgânica da nação, e como tál tão duradoura como a própria
sociedade; 30, que é limitada pelo próprio direito, cujo regime ela tende a
estabelecer; 49, e finálmente, que é representativa, porque é essa uma
condição essenciál do seu exercício.
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AO PARTIDO REPUBLICANO BRASilEIRO (1889)

Quintino BOCAIUVA
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Em nosso entender, Quintino Bocaiuva (1836-1912) foi a figura
mais significativa da propaganda republicana no Brasil, para não
dizer da, própria ~epública. Notadamente, porque ele não se satisfez
com a simples proclamação, em novembro de 1889.,Enquanto que para
os demais republicanos, o ato de 15 de nóvembro foi um ponto-de-che-
gada, para Quintino foi um ponto-de-partidao Poder-se-á dizer que o
grande jornalista continuou fazendo a propaganda da República mesmo
depois de ter sido ela proclamada. De fato, foi, até à morte, "um
republicano embusca da República", como dele disse, com muita felici~
dade, Eduardo Silva na excelente introdução que escreveu para o volu-
me em que selecionou textos expressivos do grande brasileiro. Este
volume, em dois alentados tomos que integram a preciosa série, ','Ação e
Pensamento na República (Senado Federal/Fundação Casa de Rui Bar-
bosa, 1986) é extremamente riêo, mais em pensamento, que em ação, ao
contrário dq. que Qcorre com. quase todos os demais republicanos, mais
ricos em ação que em pensamento. Homem de imprensa (talvez o maipr
jornalista brasileiro de todos os tempos) teve no jórnal ogránde veículo
para dífusão de suas idéias. Não chegou a se decepcionar com a Repúbli-
ca.Mas, achou~ incompleta, Eis porque, em entrevista concedida: já 'ao
fim .da vida, referia-se à amargura por ver que "ainda hoje (1911) anda-
mos longe. do futurC) que sonhamos na aurora de 1,889... "Não estava
sozinho nesta amargura. Lembremo-nos de Joaquim Murtinho que"aq
apresentar relatório a Prudente de Morais, encerrou-o com estas pala-
yras: "Senhor Presidente, é preciso sem demora republicanizar a Repú-
blica". E a República estava apenas com dez anos...
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(...) O regime republicano tem uma idéia política, uma idéia
administrativa, urna idéia ecbnômica e uma idéia social.

Politicamente, este xegimese demonstra e se. afirma pela
coexistência h.armônica de todos os direitos e de todos os legítimos interes-
ses dacoJP,unhão nacional. Sendo a liberdade a base da sua organjzação, é
também condição essencial da sua existência, a amovibilidade e a responsa-
bilidade d()s.poderes emanados da soberania nacional, e temporariamente
del~gados para fins de utilida,de comum.
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A missão destes poderes não é, como nas monarquias, substi-
tuirem-se à vontade nacional ou sobre ela imperarem; é propulsarem o
progresso social, é garantirem a segurança comum pela observância das leis,
pela vigilância exercida, a fIm de impedir os abusos que ofendam o direito
de quem quer que seja; é, fInalmente, gerirem com discernimento, zelo e
probidade os negócios comuns, assegurando a todos a livre iniciativa, a
atividade fecunda do trabalho, a ordem e a tranqüilidade pública, as quais
só podem derivar do funcionamento regular e cadenciado das instituições
governamentais dos povos.

O seu dever primordial é respeitar o direito da manifestação do
pensamento nacional e a ação prática da liberdade do cidadão por todos os
meios ou aparelhos institucionais adaptados a esses fms; tais, por exemplo,
o sufrágio universal, o direito de reunião, o direito de associação, o uso da
imprensa, a instituição do júri e do habeas-corpus,a liberdade do trabalho
na indústria, no comércio, nas artes, nos ofícios e profIssões honestas, no
ensino, na concorrência leal entre os competidores, na segurança e sigilo
das comunicações postais, na posse e uso da propriedade legítima, e, final-
mente, na inviolabilidade da consciência - asilo do sentimento religioso,
que deve ser, em todos os casos, sagrado e inacessível à intrusão da autori-
dade civil ou temporal.

Administrativamente, o regime republicano federal demons-
tra-se e afIrma-se pelo seguinte modo: 'no governo da Nação, pelo congres-
so dos Estados, o qual faz as leis gerais, e pelo delegado executivo, que as
observa e faz observar; pela autonomia e independência dos poderes locais,
soberanos dentro da sua circunscrição, em tudo quanto não fere a Consti-
tuição geral e os interesses da comunhão nacional; fInalmente, pela efIciên-
cia e pela intensidade da vida municipal, cédula matriz da organização
política dos Estados livres.

O município, o Estado e a Nação - eis os três grandes órgãos
administrativos, pelos quais se subdividem e agem a opinião nacional, a
vontade popular.

Economicamente, o regime republicano se demonstra e se afIr-
ma pelos mesmos princípios que derivam da substância intríseca do Direi-
to, que é a liberdade. Estes princípios interessam, por um lado, à economia
do Estado; por outro, à economia individual. Os povos regidos pe!o sistema
democrático são povos que enriquecem e prosperam, porque só o trabalho
livre é fecundo. Por contraposição, os povos tiranizados, ou que toleram
instituições tirânicas e legislações restritivas, quer seja em detrimento de
uma raça (como sucedida entre nós até há pouco), quer seja em detrimento
de uma ou mais classes de cidadãos, são ordinariamente pobres e aviltados.

(...) Os adversários do regímen republicano costumam dizer,
por escárnio, que ele é o regímen dos negócios. O intuito da frase é
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insJ.lltuoso;mas o conceito real é verdadeiro e fHosóflco.Oregímen repu-
blicano é o regímendosnegócios., porque,é.o regÍIllendotr~balhoJ~.a
riqueza só é legítima e respeitável, só é fecundaecriadpra quando éopro~
duto., do.. trabalho. Na' ordem social, como na ordem. indivídual,a lei ,é
esta. Além disto, os governos democráticos, por isso mesrno que são singe-
los. e responsáveis, são governos baratos. Os governos autocráticos não o
são, nem podem ser. O privilégio de uma dinastia envolve para o povo
obrigação de subsidiar largamente ao chefe do Estado, e a todos os mem-
bros da sua faml1ia, criando, com imoralidade absoluta ,e,desvantagem
social, uma classe de parasitas. O menor mal que produzem é o exemplo; e
deste exemplo é' que nasce o imenso mal da repulsão ao trabalho, do
estímulo do luxo e da preguiça, do desejo imoderado do gozo das comodi-
dad~s sem o cÓrrelativo emprego da atividade e do esforço de cada um:

A liberdade não cria, portanto, somente ariq\,leza;ela estima
igualmente a justa emulação na concorrência das atividades, e dá origem à
força moralizadora, que se revela no amor ao trabalho cna êlevação do
nível da educação e da instrução do povo.

(...) O regime republicano tem também, a sua idéia social: Esta
idéia é a da emancipação dos proletariados, tanto a daquele que anda
acórrentado pelas algemas da ignorância, como a daquele que, vítima das
desigualdades sociais e políticas, vive arrastando a. calceta da miséria, pelo
trabalho mal remunerado.

Difundir o ensino, sob os auspícios da mais absoluta liberdadê,
tanto científica como administrativa; desenvolver, pela aprendizagem pro-
fissional,. a capacidade produtiva dos operários, e. elevar o nível igualitário
dos cidadãos, tomando-se aptos para assegurarem a su.ae a prosperidade do
Estado, pela inteligente fecundação do seu próprio trabalhO; 'tal é o fim do'
regime republic~lno;

.

Este magno interesse s<;>ciaJ,corresponde a um dos maiores de-
veres do governo republicano;.e sustentar com a doutrina a esperança de
todos,os desalentadós é um d()s objetivos da nossa propaganda e uma das
obrigações do nosso partid6~ ,

(u.) Resta-nos por fim considerar os compromissos do nosso
partido com referência à sua posição no seio da sociedade política, da qual
fazemos parte, e com referência à nossa atitudecrelativamente às eventuali-
dades que devemos prever.

A República, como nós a queremos, e como a temos procla-
mado em vários dos nossos manifestos, tem de ser o que se deve ser - um
governo de liberdade, de igualdade, de fraternidade, de justiça, de paz, de
progresso e de ordem; de garantia para todos os direitos, e de respeito para
todos os interesses legítimos.

anifestação do
por todos os

por exemplo,
ção, o uso da

do trabalho
honestas, no

rança e sigilo
ítima, e, fmal-
nto religioso,
são da autori-

stra e se afir-

"
eca do Direi-

'(), à economia
;~spelo sistema
.',' só o trabalho
.~ que toleram
>etrimento de
:'fu detrimento
rese aviltados.

."t.~1Damdizer,

.10.da frase é



302

Nesta ardem de idéias a no.ssa propaganda tem sido. uma pro.pa-
ganda de princípio.s, e não. uma pro.paganda de ódio.s. Temas visado. e
visamo.s a transfo.rmação. so.cial, pacífica e legal, pelo. esclarecimento. da
o.pinião. pública, e pelas co.nquistas graduais efetuadas no. do.mínio. da
co.nsciência nacio.nal. Este processo. evo.lutivo., tão. de aco.rdo. co.m a po.lítica
científica das tempo.s mo.dernos, fo.i também o. que melho.rse ajusto.u co.m
a índo.le do. Po.vo. brasileiro., generoso., paciente e so.fredo.r cama nenhum
o.utro Po.vo da terra.

Graças a este méto.do., em um perío.do. relativamente curto.,
dilatamos a influência das no.sso.s princípio.s par uma vasta zo.na da o.pinião.
nacio.nal.

DE UMA "CAR"

No. espírito. público. a elabo.ração. da idéia republicana co.ncor-
reu igualmente para promo.ver a mo.dificação. das co.stumes impregnadas do.
falso. espírito. da vicio.sa educação. que recebemo.s. Finalmente, na alma
nacio.nal fixo.u-seco.m a aspiração. republicana a idéia de que o. termo. da
mo.narquia deve fatalmente co.incidir co.m o. termo. do. segundo. reinado..

(Idéias poUticas de Quintino Bocaiuva,
621-628, ti? volume. Cronologia, introdu-
ção, notas bibliográficas e textos selecio-
nados por Eduardo Silva, BrasÍlia, Senado
Federal/Rio de Janeiro, Fund. Casa de Rui
Barbosa 1986. Série "Ação e Pensamento na
República", v. 11)
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Marchando. par entre as partidas mo.nárquicos, co.m o. resplen-
dar do. no.sso. ideal po.lítico., indefesas no. trabalho., co.nstantes na luta legal,
perseverantes no. no.sso. desígnio. patriótico., abnegadas no. sacrifício., acei-
tando. co.m ufania as privações e as co.ntrastes, desprezando. co.m esto.icismo.
o. sensualismo. vulgar das po.sições pretendidas para exclusiva usufruição. das
vantagens e pro.eminência ligadas a elas, co.nquistamo.s, como. era de prever,
a co.nfiança do. povo. e, po.rtanto., a po.pularidade e o. prestígio..

Pelo. influxo. da no.ssa do.utrina o.peramos nas seio.s das partidas
mo.nárquico.s a desagregação. gradual das seus melhores elemento.s; e no.
seio. da mo.cidade que surge para as batalhas da vida, arregimentamo.s facil-
mente a mais no.bre e válida falange de co.mbatentes, co.m que hoje po.de-
mas cantar.

(...)
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DE UMA "CARTA POLlIICA", DE SILVA JARDIM (1889)
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Silva Jardim (1860-1891) foi certamente o mais "popular" dos
propagandistas da República, aquele que, mais que qualquer outro,
soube dirigir-se ao povo. Enquanto na sua maior parte os "históricos"
aproveitavam as oportunidades de congressos ou convenções para a
exposição de suas mensagens, Silva Jardim preferia a via direta dos
comícios populares ("meetings"), numa linguagem menos doutrinária,
menos teórica, mas mais convincente e até abusiva muitas vezes na
crítica que fazia impiedosamente às instituições monárquicas. Deste
comportamento de Silva Jardim, deu conta, magnificamente, a Profes-
sora Maria Lúcia de Souza Rangel Ricci em Ação e pensamento em
Silva, Jardim (1987), originalmente ptlblicado em o nQ 125 desta "Notí-
cia Bibliográfica", e, depois, tirado em livro. Boa parte do que o grande
republicano escreveu encontra-se reunida no volume publicado em 1978
por Barbosa Lima Sobrinho. De seus escritos, escolhemos um trecno da
Carta política, datada de 5 de janeiro de 1889, Sobre esta peça, escre-
veu a Professora Maria Lúcia Rangel Ricci em seu, citado livro: "Em
verdade, quer nos parecer que ,esta Carta Política, destinada ao públic()
e aos seus correligionáiios em geral, é o mais' autêntico manifesto da
personalidade de Silva Jardim,dentro do seu lema fundamental, 'Ven-
cer ou morrer!' pela causa republicana já que aí demonstrava todo o
valor que dava à integridade ,da terra, de seus filhos, o horrorao despoc
tismo, enfim o espírito de liberdadecivilepolítica no sentido de defen-
der as gloriosas tradições pátrias, a verdade, a razão, a justíça, a causa da
famílil;l, da htlmanidade" (p. 47).

*

(...)

A República torna-'se, então, para nossa honra eterna, e para
nossa salvação única, a grande fatalidade: é a República que é urgente
instituir, é a República que é urgente proclamar: morrendo, se for preciso:
morrendo para fazê-Ia viver. É mister continuar esse belo movimento geral
de reação contra a monarquia, isto é, se for preciso, contra uma vida muito
longa e cada vez mais inútil, cuja insânia já é perturbadora; mas, e princi-
palmente, contra o sOldado mercenário que nos quer empolgar a Pátria; é
miste.r, no dia da abdicação ou da morte do Imperador moribundo, exigir
de Isabel a demissão ou a deposição: do usurpadoro eX11io,ou a execução,
no caso de resistência, e arma contra nós, para tranqüilidade perpétua da
América e do Brasil, e exemplo a príncipes perturbadóresda paz dos
Estados.
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Porque à Nação brasileira não cabe hoje outro recurso senão
vencer ou morrer!Para ela, ao lado do grito de Vivaa República!deveexis-
tir bem alto este outro de A Repúblicaou a morte!, que eu ouvi no seio da
multidão da capital de São Paulo. Porque a nação brasileira pede Reformas
e a monarquia é incapaz de decretá-Ias; e quando não vem a reforma, que é
a revolução governamental, é mister que se faça a Revolução, que é a
reforma popular!

E a Revolução é um dever excepcional, e uma garantia supre-
ma, impossível de ser de todo banida do organismo social, bem como a
moléstia do organismo físico. A ciência não exclui, porque paz não quer
dizer indiferença, ordem não quer dizer apatia, fraternidade não quer dizer
impudor perante as afrontas: a violência é digna, a violência é justa, a
violência é também santa: só os fracos não se indignam, Só os nulos não se
revoltam, só os covardes não respondem à violência, que é insulto, com a
violência que é um castigo!

A Revolução brasileira está destinada à cidade do Rio de Janei-
ro, Paris da América, Londres da América do Sul, à cidade composta de
tantos elementos que a República tornará cada vez mais unidos em torno
da Pátria, cabe a grande operação de reconstrução nacional, para o que
basta no seu fundo de tranqüilidade aparente remover a soma de elementos
de enérgica indignação revolucionária. Que os leões do centro, São Paulo e
Minas, respondam aos rugidos ferozes do leão do extremo sul, o Rio
Grande, e do Norte, Pernambuco, e ao sibilar das suas jubas a correrem a
atmosfera pátria, num belo horrível de medonho tufão da véspera da
manhã sagrada, a República surgirá grandiosa no horizonte da Nação brasi-
leira, à luz augusta da União Americana!

E a Revolução brasileira deve estalar pujante e vitoriosa em
torno dos paços ministeriais e do palácio de São Cristóvão no ano de 1889.
Não além! Se muito além, quem sabe se não seremos perdidos? ! O castelo
fluminense deve cair no ano excepcional em que caiu no pó dos tempos a
fortaleza de Paris!

Não além! Para nós, como para toda a humanidade, este ano
solene é de bom agouro para a liberdade. Não sei que espírito de ligação
exite entre o grande povo central e o nosso povo extraordinário, a minha
pátria amada, que estou certo será a presidente da América e em breve o
refúgio dos sedentos da justiça, não o berço, a residência avgusta da liber-
dade no mundo! Ao 1789 francês mostramos que eram já nossos também
os resultados do progresso ocidental, e apresentamos à República que
aureoava a cabeça de Tiradentes em bendito holocausto; ao 1830, na Revo-
lução de Julho, oferecemos o banimento do déspota e do devasso, e o
baquear da tirania; ao 1848, com Luís Felipe! o avô do expatriado! o corpo
de Nunes Machado banhado em sangue perante oS muros da Veneza
Columbiana; ao 1870, ascensão da república e queda do mesquinho des-
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cendente da déspata rrtaldita,a reerguei-se daPa.rtidaRepublica11a. O'
pava francês, que à explosão. da luz da centenária de tua Revaluçãaadara.
da instituas a tua paz inabalável na Europa;'o.' na.çãa brasileira.!que a essa.
paz bendita respandas cam a última de tuas guerras: a guerra ao.s teus
assassinas, a guerra ao. teu trana, rebente a tua revo.luçãa e instituas e
proc1amesa República.

Assim. seja. Assim será. O ano. de 1889 vai ser para a Brasil a
ano. excepcianal. À langa carrupçãa do. segundo. reinada, sucessara da
tirania do. primeira, o. interregno.junto.u a irnprevidência palítica leváda à
pravacaçãa. Já se deu na cidade da Ria de Janeiro o. primeira canflita
sabre a farma de gaverna: manarquistas,quer dizer gavernamentais, já
faram derratadas pelas republicanas, Não., a gaverna só interveio., quando.
viu ser grande a estraga nas que fizera seus. A crise agrícala é cada vez
maiar; a crise aperária é grande, e revela-se a crise camerciaL Que recursas
teria a terra isalada para matar a fame, au a necessidade urgente não.
satisfeita? ,Nenhum. Será dada par supar que a canservaçãa da vida farte-
mente feridá se dirija ao. trabalha despreparadapara viver? ,Não.a creia; e,
sim que praduzirá a irritaçãa terrível que levará, na seu rebentar medanha,
reis e tro.nas, ministros e princesas!

(u.)

E então., para a revalução. triunfadara, au para a revalta que
lave de desanra a bandeira da Tiradentes, é mister preparar elementas
fartíssirnas, que lhe dirijam a iniciativa e lhe determinem a ação..To.rnadas
impassíveis, na grande cidade as fartes arganizações partidárias e pradu-
zidas asgrupas aguerridas que se dispõem, a farmais. cambates, não. é de
lamentar" antes de desejar, a ausência das velhas.vexilárias,da campanha
ativa, tamada a direção. das lutas papulares perigasas, au das prQpagandas
intelectuais pacíficas, pelas organismos maços, mais frescas, e preparadas
para a marte, por umamaiar sarna de farça d,evida, e mais adaptadas às
necessidades da mamenta, mais produtas da meia atual, da revalu.çã()
brasileira, mais indus,triagas nas desçabertas da ciência política teórica,
embara I}1enasexperientes dps,erras e das mazelas da regi,meda carrupçãa
monárqu.ica. E para, que ,a grande mavimento .provinciano. se não.perca par
falta ele,cancentraçãa de esfarças,já qUe pela avançada e.enferma idade a
velha çhefe, da.,demacracia brasileira não. tem vigar para a presidência da
ação. revalucianária,já que a tarefa deescritar.o.cupa o.'ilustre publicista
que, é um no.me na sucessão. do.,espírito. republicano., pela o.rganizaçãa do.
partido. nacio.nal em l870;já que a mo.léstia impede ao.esclar~cido. advaga':
do. de intervir no.co.mbate cantínuo., e o.retraiment.o fllo.sófica tira,a o.utro.
escrito.r ativo.a iniciativa po.lítica; já que o.shamens do.partido. naCional; os
mais preparados pelaScird.mtãnCias de' to.do. o. gênero, estão. par laço.s
difíceis de quebrar,préSo.S às pro.víncias: co.mo.sejam o escrito.'re po.lítico
notável que' em São.Paulo. é uma alma de',vidente, o.Sdo.is chefes de ação.
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que são. anó de tada a desenvalvimenta partidária paulista, as duas cabe-
ças de.pensadares e.de.aradar que na Ria Grande da Sul reavivaram a alma
patriótica, as duas arganizações, de magistrado. natável e de mancebo. ilus-
tre qqe na Narte derramam. a fé republicana - já que, cama estes, pela
canfissãa própria, tantas autras estão. na impassibilidadede se calacar à
frente da mavimenta urgente, cantínua, na Capital da Império., me. vau
eu - declara-a, cam toda a lealdade e franqueza, sab respansabilidade
individual, que só a assentimento tácita au expressa a esta carta palítica
fará. caletiva; envidar tadas as esfarças para arganizar a quanta passível a
nassa defesa aas ataques de tada gênero. de carrupçãa monárquica, e canti-
nuar a ataque teórica atadas quantas se empenharem na ingrata tarefa de
bater a idéia republicana; ou ainda, parventura, cam a auxüia do povo.
brasileirO, cam a canselha canstantemente salicitada, dos mais esclareci-
dos correligianárias da cidade da Ria de Janeiro. e das províncias, arganizar
mesma o ataque farmal em ta dos as terrenas cantra a monarquia, para o
qual, se não. tenho as qualidades de chefe, sinta não. me faltar a principal
para um soldada: a dispasiçãa de quem não. deseja marrer, mas de quem
não. tem absalutamente medo de marrer.

Para uma tal aperaçãa, desde este mamenta cameça a pedir
aas meus carreligianários de tadas os pantas da país a auxl1ia de tada a
espécie; a auxl1io das dedicações intelectuais, das sacrifícios marais e das
socorros práticas, de capital e de força, sempre que necessário faro Não.
aspiro senão. a que;me indica a meu patriatisma ea meu deseja ardente de
não. ver abartada de modo algum um tão. bela mavimenta, para a qual tão.
ativamente tenha aperada e cuja iniciativa em muita parte me cabe tam-
bém; e o que me indica a minha dignidade pessaal, que nãapade ser
sacrificada pela impassibilidade imaginável de prasseguir, por ausência de
forças existentes e que é urgente reunir; e ainda, e canseqüentemente, a
que me indicava até a minha canservaçãa e apraveitamenta individual,
coma muita necessárias à minha faml1ia e um pouca à minha causa e à
minha Pátria.

São. bem canhecidas as minhas idéias palíticas, as meus servi~
ças .partidárias, e as meus pt'acessas de tearia e de ação.para a carga
madesta, espantânea e provisória, qqe a canjunta das circunstâncias cale-
tivas e pessaais me manda desejar; e que não. é mais que a pralangamenta
da que espantaneamente fazia; a que não. significa divergências, lutasau
ressentimentas, nem dá direita a supasições menos campatíveis cam o meu
praceder de sempre, nem lugar a nenhum despertar de má vantade e que o
tada desta carta política ao. País e ao. Partida Republicana procurou de
lange e propasitalmente justificar.

Antes significa a meu deseja inabalável de trabalharpelacausa
camum, a meu respeita a campromissa tanta vez tamada.diantede multi-
dões amigas, au de companheiros por mais de um título. eminentes -de
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não parar na propaganda republicana enquanto não fordestruída a monar-
quia, que é a, infêlicidadedo Brasil e a desannonia.da.América, e não parar
mesmo diante da instituição da nova Pátljia,'porque será preciso talvez ser
então Utn' d()s que falem ao povo averdade inteira, para a admoestação na
obe4i~ncia ao nOvo regimen, ou'para a advertência aos erros de que ele for
capaz, n~ contingência da' fraquez:a húmana.

"
",Essa funç~o realizá4a-éi, pugnando pela República Brasileira,

estabelecida, conform~ <1"bela expla!ll,lçãodo Manifesto do Partido Repu-
b~icano de Peniambuco, com a mais completa descentralização administra-
tiva, organizada a legislação de acordo com as conveniências das diversas
porções, territoriais da Pátria; sem aplena liberdade espiritual, pela liberda-
de religiosa, com a separação da Igreja e do Estado, as instituições civis de
nascimento, casamento e morte, a plena liberdade de exposição e de dis-
cussão, a reforma do ensino oficial, a verdadeira liberdade do ensino, e o
derramamento do ensino primário; com o desenvolvimento da indústria, e
das indústrias, pela nobilitação de todo o trabalho; com um melhor sistema
de divisão territorial ; de administração, de representação, limitadas as
forças territorial; de administração, de representação, limitadas as forças
anárquicas do parlamentarismo, de legislação, pela sua harmonia com os
costumes, de codificação civil, de política internacional, fixa a paz pelo
arbitramento. Julgando um erro a separação do Brasil no momento atual,
embora aceite o princípio científico de que a Humanidade atingirá remota-
mente à formação das pequenas pátrias, aceitando a República Brasileira,
sinto contudo que, como republicano, minha ação estaria com o canto de
terra nacional, que, qualquer que fosse, não encontrando o apoio de suas
irmãs, se batesse pela República. Pugno pelo desenvolvimento da simpatia
para com todo o proletário, especialmente pelo preto, como o mais infeli-
citado; julgo inúteis e impraticáveis todas as leis coercitivas do trabalho,
mas procuro muito a harmonia do trabalhador e do proprietário, para
desenvolvimento da fortuna pública concentrada nas mãos deste, e para a
elevação e bem-estar daquele. Continuo a pensar que a abolição da escravi-
dão foi um ato tardio, e ao mesmo tempo violento, julgando que a Monar-
quia fez um bem, mas traiu a lavoura; justificando muito o seu afastamen-
to do trono, não como filho de um despeito egoísta, e sim da dignidade
pessoal ofendida, e do desgosto de uma perturbação econômica inesperada,
que a monarquia não soube evitar; mas não aconselho aos meus correligio-
nários lavradores que solicitem a indenização pelos escravizados, porque
não creio comportarem-na as condições de uma miséria a que a monarquia
reduziu o Tesouro Público, e estou de que essa indenização sairia do cofre
da mesma lavoura, por certo maior soma de impostos, e julgo que o cora-
ção do lavrador é capaz de abnegação que desejo; da mesma sorte que não
aconselho a imigração chinesa, não por ódio aos chins, pois é grande o seu
valor, mas por amor aos brasileiros, cuja unidade moral pode ficar pertur-
bada com os elementos de uma civilização totalmente diversa; - pro-
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curando sempre combinar a ordem com o progresso, a liberdade e afrater-
nidade, para obter o governo da sociarquia, da opinião pública, único com-
patível com a sociocracia - a República.

(Carta poHtica ao Pars e ao Partido Republi-
cano. Rio de Janeiro, Imprensa Mont'Alver-
ne, 1889. Reprod. em Silva Jardim. A Pro-
paganda Republicana, 1888-1889: discursos,
opúsculos, manifestos e artigos, coligidos,
anotados e prefaciados por Barbosa Lima
Sobrinho. Rio de Janeiro, Fund. Casa de
Rui Barbosa/Conselho Federal de Cultura,
1978. O trecho tancr. ocorre às pp 327-331).
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'"CARTA DE PIERBELAfFITTEAaENJAM!N'
CONSTANTSOBREAPROCLAMAÇiÃO DA'

REPÚBLlCA.NO BRASIL

Ao divUlgar, em suá'precid8a' Histôriádo Positivismo no Brasil, a
carta de Pierre Laffitte a Benjamin Constant, o saudoso ensaísta ehi~to.
riador Ivan Uns (1904-1~75) fê-Ia preceder das seguintes, paJavra~:
"Havia diretrizes e COrrentes nitidamente diferenciadas no Positivismo
brasileiro. De Miguel Leriío~e Teix'eira Mendese de sua irtterpretaçãoe
maneira de aplicar os ensino em Comte sé afastará Benjamin Constailt
desde'1882, mantendo-sé fielà diretriz do chefe do Positivismo ortodo-
XO.em França ...,.Piem;~ Laffitte,que, além de Benjamin, continuou a
contar no. Brasil muitos aderentes, os quais, distanciados do ApostoJa-
do, faziám sérias restrições à orientação de Miguel Lemos e Teixeira
Mendes. Pierre Laffítte influiu decisivamente sobre Benjamin COIlstant
no sentido dé ser afastada de nossa República, a ditadura reliublicana'~.
Cremos sufidente para justificar a inclusão neste fascículo da preciosa
cart/!. do ,mestre francês. Respondendq a' Laffitte,escrevia, Benjamil1
Constant: "Tenho me esforçado em conformar minha conduta, privada
e pública, com os ensinos do fundador da Religião da Humanidade, le.
vando em cOnta, por'm, as condições particulares de nosso meio". (Gri-
fo nosso).

*

'Paris, 1q de Arquimedes 102 (26 de março ,de 1890)

Com grande alegria ac01herarií os poslÍiVistasfrand:ses"a, pro-
cHu:naçãóda República no.,Brasil e o ,testemunharam 'de diversas formas.
Especiabnente, nOÚltimo numeto,da ','Revista Ocidental", ressaltei aJegití-
midade desse importante Il1ovimelito. Fiquei; ao mesmo tempo, satisfeito
emassitià1arem vós, entre os membros do novo gbvemo, umhomém que
há muito temafirmad08uas convicções positiVistas. Todos os jornaIs
franceses, aliás, indicaram que a influência de nossa doutrina não era estra-
nhaa esse gráride aconteCimento.

Mas, é exatàmente, esta soliqârie4ade,sobre a quà1 se insiste,
que me pennitir~, esperp, sem descabidaindiscreção, apresentar-vos, a.,esse
propósito, âl~mas considerações. '

O ,,'dI. Urbano. Marcondesl que defende, em Paris a causa da
Republica brasile.ira com tanta. atividade:e Jirme,za quanto prudência, teve
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e gentileza de mostrar-me jornais brasileiros onde se nota completo desco-
nhecimento do espírito político do positivismo, embora com a mais perfei-
ta sinceridade e sob o impulso de sentimentos verdadeiramente progressis-
tas, aos quais muito me apraz render justiça. Os erros, quase inevitáveis,
cometidos a esse propósito, resultam de não se separarem suficientemente
as concepÇões fundamentais de Augusto Comte das aplicações, mais ou
menos precisas e passageiras, que delas fez aos acontecimentos de seu
tempo. O erro procede também de se dar a algumas expressões de A.
Comte o sentido corrente e vulgar, enquanto ele próprio lhes atribuiu um
sentido fIlosófico análogo, embora diverso sob muitos aspectos. Deve-se
reconhecer também que o público tem sido enganado pelos exageros de
algumas pessoas que, arrogando-se o título de positivistas, e crendo mesmo
sê-lo, não tiram de A. Comte senão algumas fórmulas ou algumas aplica-
ções que repetem indefinidamente e pode mesmo dizer-se, quase maquinal-
mente. É esta uma tarefa muito fácil e que devia tentar aqueles que, a uma
grande vaidade, juntam uma capacidade muito pequena. Mas Augusto
Comte não haveria de querer instituir uma doutrina para homens sem
cérebro e não poderia crer que nos pudesse dispensar para sempre de toda
reflexão pessoal. Se o tivesse querido, o que não se deu, ter-lhe-ia sido
impossível impor a sua vontade a esse respeito. Aplicam-se estas reflexões
sobretudo aos abusos que vários positivistas têm feito da palavra ditadura
de que tanto se tem falado, empregando-a até contra o próprio positivis-
mo.

A. Comte, com efeito, proclama freqüentemente a necessidade
do regime ditatorial; mas, que entende ele por esse regime? É preciso reco-
nhecer que suas vistas talvez careçam de precisão. Mas, as aplicações que
delas fez e a concepção que sempre estabeleceu da necessidade, na ditadu-
ra, da completa liberdade de discussão e de exposição, e da fiscalização de
urna assembléia financeira eleita, que pode recusar o Orçamento permitem
melhor precisar a teoria de Comte e desprendê-Ia do caráter por demais
absoluto que lhe tem sido atribuído.

Além do mais, graças à luta que, desde 1870, sustentamos em
França para o estabelecimento de um república ao mesmo tempo orgânica
e progressista, adquirimos uma experiência de que não dispunha A. Comte;
e, enfim, sem quebra do respeito que devemos ao grande gênio do Mestre,
essa experiência pôde conduzir-nos. a observações histórica,$ que lhe fal-
taram.

Em primeiro lugar, Augusto Comte não atribue de modo
algum à palavra ditadura o sentido de poder pessoal absoluto que lhe
querem conferir, porquanto chama à Luís XVIII o melhor dos ditadores
surgidos em Franca desde Danton, e a Lus Felipe o mais imperfeito. Por
conseguinte, a palavra ditadura designa, a seu ver, a preponderância do
Governo sobre as Assembléias, preponderância que se caracteriza sobretu-
do pela iniciativa; e em segundo lugar, pela concentração, numa única
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pessoa, dessa ação ditétora governamental. De certo pode-se discutir sobre
estas idéias e combatê-Ias, mas apresentam alguma coisa de qu.ese possam
assustar os partidários ,sinceros de uma liberdade real? Ademais, um pensa-
mento característico vaiesclarecero meUpensamento..

A Inglaterra realizou esse regime, desde Roberto Walpole até
os nossos dias, e foi por isto que' o parlamentàrismo pôde fazer na Inglater"
ra cOisas. tão. grandeS. e colOcou tão alto. esse. grillide .país. No

· fundo.a
Iriglater~a foi durante esse período governada por uma série de ditadores,
porquanto o Parlamento sofria sempre a direção do primeiro ministro e a
recebe ainda até que o ditador provisório não se encontre mais de acordo
com a opinião pública~ Roberto Walpôlê governou, creio, a tnglaterra,
durante 21 anos; William PiU presidiu também durante um grande número
de anos a seus destinos; mas nunca passou pela cabeça dos sábios homens
de Estado da Inglaterra quererem dispensar-se da orientação política de um
chefe único e confiar a direção dos negóç:ios au.ma assembléia sem respon-
sabilidade, cuja incoerência não pode cessar senão pela subordinação a um
ministério firme e dirigido por um chefe. Tal a verdadeira concepção da
ditadura. .Pode-se discutir, sem dúvida alguma, sobre aparte proporcional
da Câmara e dogoverno,e.quanto a mim, sou daqueles que pensam que se
deva atribuir uma parte muito grande ao governo; mas que há nisso de
apavorante e opressivo?

Se .meé permitido citar-me, é esta concepção que tenho procu~
rado aplicar em minha intervençãoftlosófica nos negócios de meu país. Foi
por isto que constantemente apoiei a preponderância de GambeUa, e
deppis de sua morte, a do SI. Jules Ferry; não que eu aprovasse todos os
seus atos, mas porque me. pareciam os mais adequados aos interesses. do
país e os mais capazes de dirigir os destinos da França. Admitia, aliás,
perfeitamente, qlle podia enganar-me, jamais tendo acreditado em minha
infalibilidade. Não aceito o ridícUlo inefável de transformar-me num Gre-
górioVII in partibus excomungando os povos e os reis. É preciso deixar
isso às pessoas que não tendo bastante talento para ser jornalistas, querem,
entretanto, ter dele o mais atraente privilégio: o de opinar definitivamente
sobre todas as questões, principalmente sobre as que não conhecem.

Aliás, Senhor, vós e os vossos colegas não fizeram, no fundo,
senão aplicar esta maneira sábia e razoável de conceber a ditadura e permi-
ti-me apresentar-vos por este motivo todos os meus cumprimentos. Tomas-
tes a iniciativa, correndo riscos e perigos, do estabelecimento, no Brasil, de
uma república oportuna; e digo perigos, porque se poupastes os monarquis-
tas, eles certamente não vos teriam poupado. Conhecemos as tradições
deles por uma experiência duramente adquirida. Tão grande e nobre inicia-
tiva conferia-vos, pois, legitimamente, a missão de dirigir tal situação até o
momento em' que considerásseis oportuno deixar de fazê-Io pelo advento
de urna constituinte. Mas, ainda aí, combinastes a iniciativa, que vos cabe,
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com a liberdade. Assumistes, com vossos companheiros, toda a responsabi-
lidade governamental, deixando a imprensa convenientemente livre.

O governo da república brasileiradeterminou para uma época
verdadeiramenter;t;zoávela reunião de urnaAssembléia Constituinte. Para
um país tão extenso quanto o Brasil e na sua situação, um ano era certa-
mente o mínimo indispensável. a fim de garantir vossa obra. Tomais a
iniciativa da nova Constituição e é um dever absoluto que compete ao
governo provisório. .Teria sido verdadeiramente estranho que os homens
que tão corajosamente realizaram essa grande transformação, não tivessem
a capacidade, e ao mesmo tempo, a firmeza de estabelecer as bases do
sistema que deve consolidar a república brasileira. Não há senão os puros
democratas franceses que nutram tais ingenuidades; mas eles começam a
cair aqui em singular desprestígio. Realizastes, pois, no fundo, a ditadura,
no sentido verdadeiramente sábio que se deve dar a esta palavra e da
mesma maneira que a conceberam na Inglaterra. Todos os meus votos
acompanham o governo da república brasileira num tal caminho.

Mas, evidentemente, tendes inimigos, e perigosos; são os mes-
mos que têm ameaçado a república francesa. No fundo é o partido teológi-
co que será o ponto de apoio de todas as tentativas retrógradas. Não vos
deixeis enganar pela palavra liberdade, com a qual os nossos bons demo-
cratas parasienses têm sido tão freqüentemente iludidos. Vosso dever é o
de manter muito elevada a preponderância do poder civil. A liberdade não
pode consistir em dar aos nossos adversários o poder de destruir-nos. O
governo brasileiro saberá tomar, a este respeito, as medidas necessárias.

Mas, detenho-me aqui, pois sinto que me deixaria talvez levar a
dogrnatizar em excesso, e é um inconveniente que é necessário evitar quan-
do nos dirigimos a homens políticos.

Transmiti, peço-vos, Senhor, ao governo da República brasilei-
ra a expressão dos meus melhores votos pela continuação de sua obra
necessária, e permiti-me testemunhar-vos minha mais alta consideração.
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',DÔISEXOE RTOS O E"'DA.. PROPAGANDA
À PRESIDÊNClIA"(Campos Sélles)

Nascido em Campirtas a 13dé fevereirodiJ1841,Mariuel Férraz
..de. Campos Salesiniciou' sua. carreirapolÍticapouco.depoisde diploma-
do pela Faculdade de Direito de São Paulo. Deputado provincial em
1867 ,vereador à.Câmaradé Campinas em .1872'ériovamente deputado

.de "1881 a 1889.. Teve intensa participação" na' propagandiirepublicaná;
em S~~ Paulo. l;Toclamada a República. foi o primeiro titular diJ.,pasta
da 1ustiça. I;:legeu-se senad(H .\m,sprimeiJ.:\ls eleições}ealizlldas n9 novo
regime. Eleito presidente de São Pàulopara' () quatriênio 1896-1900,

.govel;110U apenas,doi§ anos, pojs en;i.1898 ,foi eleito, para a presidência
da República. Dois.fatos assinaiaramfundamentalmente sua administra-
ção:a rbstauração dás finanças eachamada "polÍtica dos governado-.
res"; que ditou nonriàs para o Comportamento polítiéo dUrante qúase
toda a Primeira República. Terminado seu períododegoverno,reti-
rou-se da política, até 1910, quando viu-se eleito para o Senado Fede-
ral, posto em que a n1orteo colhéu,em'Santbs) a 28déjunho de 1913.
,Mais hom.em de ação q!1e de PeJ1samento (ao contrário de sel1 irmão
{\lbert9" Sales),~eiXou, contuqo. um livro Jup.dan16ntal Rllfu histçria
d<l'Repúblic~. no ~tasil:DaPropagand,aà .Presidência (São Paulo, 1908),

. do qualextt'aímosdois excertos.'" .' ..

.1.''''' A Propaganda Republicana e a Evolução
i nos Esp.ír.itos

Nosúltiliíos tempos do Impérid'já'o partidO republicano:de
Sãb Paulo' representava uma poderosa torça p61ítica pêla sua vtgorosa orga-
nização,pelá suá adnÜrável disciplina, pela SUailiquebraAtávelcoesão,e,
sobtetudo;peloprestígio'moralquelhedavá:tn os seus graJidese sucessivos
triunfos; atestava-o a presença dos seus'representantes em todos os cárgds
eletivos, iriclusivamentenoparlamento nacional. A sua direção era confia-
da a ,uma. Comissão Pérmanente,da qual era o presidente. Isto explica a
necessidade que ocorreu aos chefes republicanos:residentes.na capital do
Império.de. se colocarem em correspondência assídua.com os correligioná-
riosde.iSão Paúlo;.>desde que se iniciou o ,moviplento, conspirador, que
visava,a !prodamação da República. Assim também: se acentuava desde logo
ointuito de ilistitllirum governo civil, uma vez triunfante a revolução.,
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No dia 6 de novembro de 1889, recebi uma carta de Aristides
Lobo, na qual me dava parte do que se passava no Rio de Janeiro, das
confabulações entre os republicanos e algumas altas patentes do Exército,
e me prevenia para que dispuzesse os elementos paulistas de modo a pode-
rem intervir com eficácia no momento oportuno, visto que, ponderava ele,
o movimento revolucionário ganhava terreno e tudo indicava aproximida-
de da ação decisiva. Procurei imediatamente, como me cumpria, Bernardi-
no de Campos e Rangel Pestana, a fim de inteirá-los de tudo, e sem perda
de tempo telegrafei a Francisco Glicério, em Campinas, e a Prudente de
Morais, em Piracicaba, dizendo-Ihes que motivos urgentíssimos exigiam, na
capital da província, a sua presença para assunto da rnaior gravidade.

Ao primeiro acrescentei que viesse preparado para seguir ime-
diatamente para o Rio. Glicério veio e partiu. Prudente de Morais telegra-
fou-me: "Só posso ir amanhã, sendo indispensável". Repliquei que era
indispensável, e ele efetivamente veio no dia seguinte.

Entretanto, começávamos a celebrar reuniões secretas, nas
quais nos ocupávamos detidamente dos meios de secundar a revolução,
promovendo em São Paulo a organização dos elementos de ação e até do
seu governo futuro.

Entre outras ,providências, coloquei-me em secreta inteligência
com alguns dos oficiais do 10Qde cavalaria, que se achava de guarnição na
capital paulista. Favoreceu-me o acesso ao respectivo quartel urna carta do
bravo militar, hoje general, Antônio Adolfo da Fontoura Mena Barreto,
apresentando-me a um seu parente, alferes do mesmo corpo. Outra carta
de Quintino Bocaiuva, que era então chefe oficial do Partido Republicano
Brasileiro, por investidura do Congresso Republicano Federal, confirmava
as informações já recebidas. Esta carta foi-me entregue por Medeiros e
Albuquerque, que vinha encarregado de prestar esclarecimentos de viva
voz. De novo escreveu-me Aristides Lobo, em data de 10 de novembro,
dizendo-me, entre outras particularidades, o seguinte: "Estamos em ativi-
dade, e cumpre trabalhar aí sem descanço. Glicério não telegrafou porque
não é ocaso disso agora. Acho conveniente que você mande chamar o Pre-
sidente eo ponha ao fato de tudo. Ele deve ficar apercebido, bem como
você, de que em momento dado podem ser precisos aqui. Amanhã deve-
mos saber o que houver de definitivo".

Como medida de precaução, adotamos em São Paulo uma
chave telegráfica para nos entendermos com o Rio de Janeiro, sem risco de
sermos descobertos ou de descobrirmos os nossos companheiros. Por esse
tempo andavam em grande atividade os empréstimos sob garantia de hipo-
teca ou penhor agrícola por intermédio de bancos designados pelo governo
para a prestação de auxl1ios à lavoura. Foi em torno dessa medida governa-
mental, destinada a gerar simpatias para o trono, que os republicanos
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organizaram a sua chave telegráfica. Entre outras combinações.,ficou assen.
tado o, seguinte:, Banco, significava exércitú:tràn$;ilção, .,revolução::p,ohor
agrícola, 109!ip cavalaria,etc. .

'

Dada esta combinação,"recebia 12 de novembro, do Riô:Ô
seguinte telegrama de Glkério: "Banco aceitá transação. Mandenotícià
penhor agrícola". Traduzido, contInha esta notícia decisiva: ''Exérêitore.
solvido a fazer revolução. Mande notícia a 109 de cavalaria".

Por esta ,forma "os republicanos 'paulistas 'acOmpanhavam de
perto' o movimento revolucionário "eeramip.formados das partidularidades
ocorrentes, o que os habilitava a tomar as deliberações que as circunstân.
ciâsreclamavam. No dia 15 de novembro, um telegrama de Santos, recebi-
doao meiod1!r, perguntavam~seoq\Je se passava no Rio. Compreendi que
do que se tratava era positivamente da revolução, que, ernvista daquela
pergunta, julgueihaver estalado na sede da monarquia. Corri ao telégrafo
nacional e os empregados informaram-me que a linha estava interrompida
desde cedO. No entanto, amwtidão agitava-se nas ruas; Crescendo aarisie-
dade geral ante ~s notícias incompletas que chegaVam, notícias que, para
muitos, indicavam apenas uma crise a resOlver por uma simples' mudança
de ministério, mas que' para os republicanOs, informados, como estavam;
prenunciavam a:proclamação da Repúbnca; De fato, às duas horas e meia,
recebi de Santos o segumte tele~raI11ado consideradO chefe republicano
Silva Teles; informando dos SUcessosdo Rio pelo cabo: ''Consta tudo feIto
na corte de modo completo e defmitivo. Telégrafo não aceita notícias mais
desenvolvidas". .

.
"

,Estas partiCularidadessertam, Jalve?:"escusadas, se não servi~-
sem para pôr e.rn relevo qUe coube aoele~erit9republicailó exe~cer na
revolução de 15 del1pvembr() de 1$89. Apropagánda republicanaoper~ra
a evolução nos espíritos: a revolução armada veio à hora justa de remover
os obstáculos materiais.

(Da Propaganda à Presidência, p. 4246)

2- '.: cedo para termos perdIdo a lémbrança
, ,
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Desq,eque foi derrocado o antigo regime e tomou consistência
~ac,onstituição moderna dos povos psistema representativo, todas as ,for-
mas' de governolivre~~osão, na sUa multiplicidade, senão outras tant~
modalidades daquele sistema. Tanto ,se assemelham, umas às outras, na sUa
estrutura institucional as monarquias constitucionais, como entre si asre-
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públicas unitárias oU.as repúblicas federativas. Pouco vale, portanto, apro-
fundar pesquisas especulativas para apurar o que possa existir de adaptação
no nosso organismo político. É fácil encontrar pontos de semelhança,
principalmente com as constituições americana, s\!iça e argentina. O que
interessa saber é, sim ou não, se o regime federativo é adaptável ao nosso
país, visto ser este o ponto de preferência alvejado pelos adeptos da revisão
constitucional.

Ninguém contesta que entre os Estados da Federação sejam
fundamentalmente os mesmos os costumes, as tradições, a língua, a colora-
ção moral e as grandes aspirações nacionais. O que, porém, igualmente não
oferece contradita é que a solidariedade étnica se acha mais ou menos
profundamente perturbada pela disparidade, senão antagonismo dos inte-
resses peculiares às regiões em que se divide o vasto território nacional.
Dessa manifesta ausência de coesão dos elementos econômicos e conse-
qüentemente das forças locais, resulta à toda evidência que não pode servir
de garantia, à unidade nacional nem ao acordo dos grandes interesses, a
existência de um poder supremo no centro, dominando, absorvendo e
avassalando todas as energias da periferia. Essa garantia só se encontra n3'
harmônica e espontânea cooperação com que cada uma dessas forças con-
corre, na esfera de sua ação aU,tonômica, para o desenvolvimento da vida
nacional. É nessa cooperação espontânea, sem antagonismos, que verdadei-
ramente se estabelece o acordo dos interesses gerais; é nela, portanto, que
reside a única garantia sólida da unidade nacional. Cortar este laço de
interesses, que fortifica a união moral dos diversos elementos em que se
divide a nação, é criar todos os estímulos de desagregação e fazer gerar a
aspiração separatista. Foi o que sucedeu nos últimos tempos do Império,
surgindo à tona das agitações políticas o programa de federação, que apro-
ximou alguns dos homens da monarquia aos propagandistas da república
federativa.
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calor vivificante da Const

(...)
Parece que é cedo ainda para termos perdido a lembrança do

passado. Os que clamam apaixonadamente pelo unitarismo mostram ter
perdido a memória dos fatos do Império centralizado, que despertaram ao
senador Nabuco de Araújo o famoso sorites, síntese luminosa e pungentís-
sima do clamor, nacional contra o opressivo centralismo monárquico, e
inspiraram também ao inolvidável Tay:aresBastos as páginas de apaixonada
eloqüência do seu livro monumental, A ProvíncilJ, eco vibrante das angUs-
tias das províncias do Império, aniquiladas e exaustas sob o jugo tirânico
de mortífero centralismo. Os que hoje declamam contra o poder dos gover-
nadores dos Estados,' esquecem, talvez, o que foram os famigeradôs
procõnsuJes de outrora, enviados às províncias, como meros agentes da
política. subalterna do governo imperial', com a mnssão de executar emprei-
tadas.eleitorais; à custa, embora, das mais bárbara§ atrocidades.
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anto, apro-
adaptação
melhança,

'a. o que
el ao nosso

s.da revisão

É preciso recordar aos unitaristas de agora, que clamam contra
a compressão de voto nos Estados, aquela política de abstenção que o
governo do Império impôs aos partidos em oposição, desde que alcançou
convencê-Ios da inutilidade da luta contra a baioneta da polícia e contra a
garrucha do capanga. É em oposição a estas funestas tradições da monar-
quiacentralista, a este ominoso l/:Jgadode costllmes, por nós recebidos do
regime decaído, que se deve estimular a reação dos sentimentos populares
e o estigma da opinião. Não é lógico atribuir às instituições o que não tem
sido senão um vício radicado nos costumes.

Sustentei outrora que as inStituições reformam os costumes.
Hoje reconheço que nutria uma quimera, e estou cQm aqu~lesque pensam
que "as mudanças sociais nãO se' fazem a golpes de decretos". E certo,
en.tretanto, que os costumes e Instituições exercem entre siit1fluência red-
proça, e isto adverte que o papel do legislador é () deobservadqr atento dos
fenômenos sociológicos que se vão desenrolando .no seu meio, a fim de
intervir oportunamente e com eficácia, ou seja para reprimir instintos per-
versos, ou seja para abrir caminho às expansões de sentimentos altruísticos.
A sofreguidão reformista, àsmais das vezes, não conc()rre' senão para intro-
duzir a anarquia na legislação. A idéia da desceIltráliZação está no senti-
mento brasileiro, atesta-o a sua história. Cumpre deixá-Ia expandir-se ao
calor vivificante da Constituição republicana.

(Da Propaganda à Presidência, 255-261)
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A REPÚBLICA VISTA POR UM REPÓRTER FRANCÊS
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Jornalista francês para cá enviado pelo "Journal des Débats" à
cata de novidades assim que ocorreu a proclamação da República, Max
Lec1erc aproveitou a reportagem que preparou para o jornal transfor-
mando-o num dos livros mais interessantes sobre o Brasil da época:
Lettres du Brésil (Paris, Plon, ) 890). Do interesse do livro, escreveu
Sérgio Milliet no prefá.cio à edição brasileira (São Paulo, Editora Nacio-
nal, 1942, "Brasiliana", v. 215): "O que viu e ouviu esse repórter não
nos pode agradar demasiado. Em sua correspondência, embora se man-
tenha num nível elevado de linguagem, sublinha defeitos graves de nos-
so temperamento, erros lamentáveis de nossa administração. É um teste-
munho, entretanto, que não temos o direito de ignorar e que, sem
Qúvida alguma, contribuirá em muitos pontos para esclarecer esse perío-
do de nossa história".

.

*

(...) O povo brasileíro recebeu há mais de meio século um
presente bastante perígoso: uma constituição parlamentar. D. Pedro I não
percebeu sem dúvída que entregava a mãos grosseiras e inábeis um instru-
mento delícado de metal fino, cuja lâmína aguçada iría feri-Ias ao ser
utilízado. Para um governo parlamentar faltavam ao povo costumes políti-
cos, o hábito do "self-governement", e ao espíríto púbHco uma orientação
definida, uma educação sufidentemente adiantada; em suma, careda o
povo de uma consdêncía de si próprio.

Em conseqüêncía, o governo pessoal que sobreviveu à procla-
mação da Constituição degenerou em anarquia pacífica, o regime
parlamentar transformou-se em polítíca de c1ans, no Parlamento em intrí-
gas de bastidores e mexericos interrnínáveis. Contudo, o funcionalismo
graduado permanecía em geral sadio. Deste ponto de vista pode-se estabe-
lecer uma diferença muito marcada entre o Brasil e as repúblícas his-
pano-amerícanas; enquanto nestas o partído que se apossa do poder
explora cinicamente o crédíto do estado e os alto~ cargos que ocupa. e seus
chefes não abandonam o lugar senão depois de alcançarem fortunas escan-
dalosas, no Brasil os mínistros deixam o poder de mãos límpas, alguns mais
pobres ainda do que ao assumi-Io. Mas não escapam em geral a uma incurá-
vel fraqueza do caráter brasileiro, a condescendêncía para os parentes e
amigos.
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ções'com as' províncias 'Uma','liIrl1a,de .'conduta francamente,i definida, 'é
impossível dizetse seus atos, provinham'âe ,um"pensamento:'!Centtalizadol1
ou;de um princípio contrário; o!'laissenfaire'?i alternava ,com oexcessivÇ)
rIgOF;donde, uma incerteza fatalaodesenvolvimeit'torápido e'.espontâneo
das 'províncias. No imenso territÓ'rio,brasileiro, sob os\cliinas mais diversos,
for.maram'se núdeosde independência, ambientes originais, Fúra ',n,ecessá.
rio, aO.governo', central; um punho firme"mas hábil,;.,'urna larga, tilteligênciá
das' ,diferentes necessidades', e'dasenergias desiguais.dessesmemDrOs de'uin
mesmo corpo; ,mas nenhuma dessas qualidades se encontraram nele. IA
autonomiIDprovincial existia legalrriente;naprática foi falseada ouanulad,a.
Nem as justas impaciências; nem os vigorosos impulsos; nem as reclama-
ções instantes das ,províncias jovens, ativas e prósper:as, conseguiram que-
brar a força de inércia do poder centraL As partes mais vivas do Império
sentiram-se tomadas poium vago mal-estar que acabou por se;acerItuar e
tomarvul to sob a,forma republicana no que ela tem de mais justificável e
irresistível. Porisso, nas Províncias mais adiantadas, a queda do Império
foi saudada como uma libertação, como a chegada' de um ,regime mais
inteligente das necessidades provinciais-a RepúblicaFederativaem suma.

, , Sob o império de uma ,constituição' tomada deempréstirrio,
quanto ao regimepa'rlamentar,ao sistema inglês, quanto ao princípio fede-
raÚvo, aOs Estadós Unidos, era a administração regida poi algumas regras
copiadas do, direito administrativo francês, inspiradas porém em um espírf~
to totalmente, oposto, e náturalmente despidas das tradições que as justifi-
cam. Os estadistas brasileiros chamados a legisl'at ou a redigir regi.1lamentós
para ,um grande país novo,cujas necessidades diferiílm singularmente das
de uma das nações mais centralizadas do mundo; fóiam prejudicados pelas
suas leituras quase exclusivamente francesas. De uma justaposição deprin-
cípios tãod1versos somente confusão podiá resultar e conflitôs incessantes
surgirem. Por um lado faltavam ao pessoal administratlvôa.coesão, oespí-
rito de disciplina" uma educação profissional séria, a consciência de seus
deveres.

C..) Nesse solo é que se implanta a república. Esta foi procla-
mada, mas até agqra ,o que existe é, apenas uma ditadura militar. O nasci-
mento já foi registrado mas, o recém-nascido é ainda infans; só com o
tempo sua personalidade se revelará, depois que se tiver libertado da tutela
dos seus padrinhos: os militares. Que dificuldades encontrará nesse cami-
nho apenas iniciado? A que empreendimentos, a que cuidados urgentes
deverá consagrar seus esforços ao entrar na vida consciente e independen-
te?

A república, emancipada, libertada das preocupações de um
presente incerto, deverá encarar com firmeza o futuro; muitos, dentre os
homens de 15 de novembro, senão todos, terão desaparecido do palco,
gastos por um papel demasiado pesado e desempenhado febrilmente;
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inumeros estadistas formados no antigo regime, habituados ao governo,
tentarão por ordem nas construções ambiciosas e apressadas dos revolucio-
nários. O.primeiro governo republicano legalmente constituído terá, senão
grandes coisas a fazer, pelomenosobras de grande fôlego a empreender:
entre outras atacar de frente o problema militar. Como os homens de 15
de novembro poderiam resistir às exageradas pretensões de seus auxiliares
da véspera? Onde um marechal revoltoso, que ontem deu um exemplo
berrante de indisciplina, encontraria forças para restaurar a disciplina
abalada? Essa tarefa caberá a seus sucessores. Estes deverão banir a políti-
ca do exército, retirar o direito de voto aos oficiais e obrigá-los a optarem
uma vez por todas entre a profissão de agitador popular e o dever de
soldado; estes deverão dispersar, de acordo com as necessidades do serviço,
os regimentos pelas províncias; deverão em suma reintegrar o exército nas
suas funções, mas também tratá-Io com justiça. Seu primeiro dever será,
em seguida, organizar a educação do povo brasileiro, chamado a gover-
nar-se por si próprio; tal tarefa é dispendiosa e delicada. A autonomia das
províncias, transformadas em estados, não passaria de uma palavra sem
sentido ou significaria a anarquia generalizada se ao povo não fosse dada a
capacidade de escolher com conhecimento de causa seus mandatários e de
controlar-lhes a ação. Fornecendo aos cidadãos os meios necessários à sua
instrução, deverá o governo da Republica, ao mesmo tempo, resolver o
grande problema da irnigração,a fim de não condenar o país ao empobreci-
mento gradual e à anemia. Nessa ocasião terá o Brasil necessidade de
estadistas que conheçam seu próprio país e a Europa e tenham consciência
plena da importância vital do problema; que sejam isentos de preconceitos
de classe ou raça e possuidores de uma inteligência aberta e de um caráter
firme; e finalmente, que se disponham a abrir os braços aos homens fortes
que venham tentar fortuna, deixando-os, para bem de todos, conquistar no
patrimônio nacional um bocado digno deles, um bocado susceptível de
ligá-Ios à sua nova pátria.

P ROJ E'

(Cartas do Brasil, p. 164-167; 169-171.
Trad. pref. e notas de Sérgio Milliet. São
Paulo, Editora Nacional, 4942. Col. "Brasi-
liana, v. 215. Na edição original francesa, os
trechos transcritos ocorrem às pp. 223-228 e
231-235 ).
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PROJETO POSITIVISTA PARA A CONSTITUiÇÃO
REPUBLICANA

Miguel LEMOS e
R. TeixeiraMENDES

167; 169-171.
'o Milliet. São

. Col. "Brasi-
ai francesa, os
pp.223-228 e

É conhecida a participação dos positivistas na _propaganda repll-
blicana no Brasil e mesmo na organização do Estado após a implantação
do novo-regime. Eles estão presentes inclliSivena composição do minis-
tério do governo provisório de Deodoro.JJm4o.S corifeus do I'ositivis.-
mo, Benjamin Constant, chegou a sercogn8minado de "Fundador,da
República", Pelo menOs é o que está inscrito no monumento que, em
sua memória, foi erigido no Rio de Janeiro, precisamente na "Praça da
República". É verdade, também, que' nem' sempre os positivistasse
afinavam bem com os demais propagandistas. Por dlltro lado" muitos
dos postulados defendidos pelos positivistas, também o eram por outras
pessoas sem qualquervinculação comocomtisll1o; Por exemplo, a sepa-
ração entre a Igreja e o Estado, a instítuição do registro civil, a seculari-
zação .dos cemitérios. Contudo, algumas ".'marcas". positi\istas ficaram:
o "Ordem e Progresso"de nossapandeira, o tratamento de "Cidadão",
o uso da fórmula "Saúde e Fraternidadê" na correspondência, a inclu-
são do"14 & julho (Revolução Francesa) entre os feriados nacionais,
.queo foi durante toda a chamada "Primeira República", 011seja até
1930. Como se vill da carta de Laffitte a Benjamin Constant, transcrita
neste volume, os pontos de desarmonia eram bem numerosos. E nada
melhor para exemplificá-los do que o projeto de Constituição "política,
ditatorial e federativa"; apresentado por Miguel Lemos e Teixeira Men-
des, do qual transcrevemos a fundamentação:

*
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transformação é sobretudo notável entre os nossos correligionários do Rio
Grande do Sul e Pernambuco, as duas ex-Províncias em que o espírito
republicano se conservou sempre vivo. De modo que não é temerário afir-
mar que em um futuro bem próximo surgirá possante e irresistível o parti-
do republicano ditatorial, fruto desses fecundos germens lançados pela
nossa propaganda.

Queiram ou não queiram, confessem-no ou procurem negá-Io,
a verdade é que o positivismo é hoje, depois da proclamação da república,
uma força social e política com que se terá de contar nos inevitáveis
conflitos a que há de dar lugar a concorrência das diversas escolas políticas
disputando-se a dire~ão de governo e da opinião. É inútil dizer que estamos
convencidos, não só de que semelhante influência há de crescer todos os
dias, como o estamos vendo, mas de que ela está destinada a prevalecer
definitivamente.

Não há resistências eficazes contra as doutrinas oportunas;
nem a força material, nem o sofisma, ao serviço dos credos exaustos,
poderão deter e muito menos anular o ascendente fatal de uma nova
espiritualidade reclamada pelo conjunto das necessidades humanas. Ditato-
riais e democratas" tais serão, pois, em breve, as duas frações mais impor-
tantes do partido republicano brasileiro.

Essa diferenciação, porém, permanece ainda vaga e indecisa,
por falta de um programa definido que sirva de elo comum entre os que
vão assim se desprendendo cada vez mais, sob o influxo do positivismo,
dos velhos e gastos dogmas democráticos. A falta de semelhante programa
também tem obstado ao advento, entre esses republicanos adiantados, de
verdadeiros chefes sabendo o que querem e o modo porque o querem.

Traçar, pois, um programa para esse novo partido afigu-
ra-se-nos uma necessidade urgente. Sem dúvida a nossa propaganda tem
espalhado de sobra os princípios e mesmo as principais aplicações da nova
política moderna. Essa difusão é muito maior do que se pensa e tem
penetrado por toda parte, modificando os nossos próprios adversários.

Mas para determinar a organização de um partido político é
necessário um trabalho de aplicação mais minucioso, em que os princípios
forneçam uma a uma, porém combinadas em um corpo único, todas as
soluções particulares exigidas pela prática política.

Em realizar um trabalho deste gênero pensamos logo depois de
proclamada a república em nossa pátria, publicando antecipadamente, a
fim de orientar sem perda de tempo os espíritos bem dispostos, umas
indicações urgentes, contendo em breves palavras o resumo das bases em
que deveria assentar a nova organização política. Nesse avulso, aludíamos
ao programa desenvolvido que tencionáva1D.ospublicar.
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De fato,. pusemos mãos.à.obra, mas logo tivemos queplodificar
a forma do nosso trabalho. Foi nossa primeira idéia apresentarmos esse
programa em forma d~ exposição corrente; reconheceI)'los, porém, que
preferível seria dar-lhe desde já .uma forma de constituição, distribuindo a
matéria por títulos, artigos e parágrafos. Havia nisto incontestáveis vanta-
gensde precisão e concisão, tendo além disso semelhante método a supe-
rioridadede obrigar-nos a amadurecer e aperfeiçoar o caráter prático de
nosso trabalho. Foi dessa elaboração que resultaram as Basesde uma cons-
tituição ditatorial federativa que hoje oferecemos ao critério .dos nossos
concidadãos. Estes verão aí como é que a ditadura se pode combinar com a
liberdade e o império da lei; como é que um governo forte, estável, a
coberto dos vaivens eleitorais. e parlamentares oferece todas as garantias
indispensáveis à manutenção da ordem e ao asseguramento do progresso.
Verão mais: a ditadura conciliada com a mais ampla autonomia local,
condição imposta pelas circunstâncias do caso brasileiro. Ficarão então
convencidos do nenhum fundamento da prevenção que existe contra a
palavra ditadura, fazendo-a sinônima de arbítrio e tirania.

Uma constituição política não pode ser uma criação arbitrária,
ou uma simples cópia do que já foi adotado por outras nações. Cada país
tem sua feição própria, seus antecedentes históricos especiais, que tornam
ineficaz qualquer desses dois recursos.

Uma constituição política é apenas a regulamentação de um
estado preexistente, e o governo que ela instituir deve estar em relação
direta com esse estado social. Não é possível lutar contra a realidade das
coisas; toda a sabedoria humana, qualquer que seja o domínio, consiste em
descobrir essa realidade e subordinar-se a ela a fim de a sistematizar.

Foi partindo da realidade de nossa situação política, verificada
pelas luzes forneci das pelo nosso egrégio Mestre, que elaboramos as bases
constitucionais que hoje apresentamos ao público.

Este deve estar persuadido, à vista das provas práticas forneci-
das nestes três meses incompletos de ditadura republicana, quanto este
sistema, mesmo com as imperfeições que ele ainda apresenta no Governo
Provisório, é superior, a todos os respeitos, sobre o regime que faz depen-
der de um parlamento a resolução das medidas e reformas necessárias.

Mas de nada valem os princípios e as doutrinas se não houves.
sem homens capazes de aplicar uns e outras. A metafísica revolucionária
costuma proclamar que os princípios são tudo e os homens nada. Pode ser
que isto seja verdade em algum mundo de espíritos puros, mas aqui na
terra semelhante proposição é um dos muitos dislates da escola demo-
crática.
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, aludíamos Os princípios só servem para ser aplicados, e esta operação
exige homens capazes sem os quais tais princípios seriam como se não
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existisseín.Nãobasta, portantó, ter um programapolíticoniodelado pelos
resUltadosmais certos · colhidOspelo critério científico nessedomínió; é
necessáHotambémque o partido tepublicanotenha um pessoal 'e chefes
capaZes de tornareín realidadé essas soluções. Enquanto êstacondição capi-
tal não for satlsfeita, não só será iínprofícua, sôb o ponto de vista prático,
li êXistência desse programa, por melhor que ele seja, como a nação ficara
exposta a cair nas mãos dos mesmos homens que levaram li monarquia à
sua ruína equed.esde o dia :16 den~vefilbro se aparelhain pa'rareassumir,
pelo'afastamento dos verdadeiros republicanos, as 'poSições de'que foram
desalojados pelo desprezo público. Curnprequeos republicar10srepilãm
sistematiCamente à. colaboração política de tais ressuscitados, mesmo dá-
quelesque sé converteram nomesrno dia da revolução e cujos anteceden-
tes, relações, hábitos, etc., nãó nos podem inspirar con.fiança. Não basta
para serelernento diretor da República o ter feitogÚerra desabridaào
min.istérioOuroPreto à esperado ministérioSaraiva. .',

Sejam,porém, quaisforem asdifiêUldadesquedeixarnosapon'-
tadas, o que é certo é que sem princípios não se governa, mas sem homens
capazes que ,os apliquem, os princípios são outras tantas virgens estéreis,
como Bacon dizia dos dogmas teológicos.

DeseJaríamos que os leitores 'deste opúSculo nuncaperdessern
de vista esta verdade. '

Ri6 de Janeiro, 3 de Homero de 102 (31 de janeiro de 1890).

Pelo Apostolado Positivista do Brasil,
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Migüel Lemos, diretor
R. Teixeira Mendes, vice-diretor

(Lemos, Miguel - Mendes, R. Teixei-
ra -.Ba585 de uma constituição polltica
ditatorial federativa para a República
brasileira, p. I-V. Rio de Janeiro, Aposto-
lado Positivista do Brasil, 1890, 1029 da
Revolução Francesa. Há uma, segunda edição
fac-similar tirada em 1934/146).
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PARTIDOS POLfTICOS (Sílvio Romero)

crítico e ensaísta, Sílvio Romero (1851-1914) diplomou."e peja
Faculdade de Direito do Recife, onde foi contemporâneo de Tobias
Barreto. Após rápida e malsucedida passagem pela política, transferiu."e
para o Rio de Janeiro, onde se tornou professor do Colégio Pedro 11e aí
vivendo até o fim de sua vida. Foi um dos fundadores da Academia
Brasileira de Letras. Demonstrando especial interesse pelo folclore, pro-
duziu nessa área algumas das suas obras mais importantes, mas foi so-
bretudo como crítico literário que firmou sua reputação. Sua História
da Literatura Brasileira, publica da pela primeira vez em 1888, tornou."e
obra clássica. Escreveu, também, sobre história, sociologia, política,
tendo sido pioneiro no Brasil em algumas áreas dos chamados "estudos
sociais". O excerto que dele tomamos data' da última década do século
XIX, e nele revela-se analista arguto de uma série de problemas que
chamavam a atenção logo no início da República, pondo em ris-
co - quem sabe? - o próprio regime. Intitulado "Os partidos políticos
e o grupo positivista", foi anexado a outros trabalhos para formar o
volume Realidades e Ilusões no Brasil (Petrópolis, Vozes, 1979, col.
"Dimensões do Brasil", v. 14).

*

Com quatro anos apenas de existência a república do Brasil
tem passado por intensas comoções internas, que estão a pedir o estudo e
as apreciações dos publicistas e mósofos.

Quais as causas históricas das lutas entre nós pugnadas nesse
lapso de tempo? Quais os seus móveis próximos e quais os remotos? Qual
a lei sociológica que vai presidindo ao desdobramento dos fatos?

A elucidação destes e doutros problemas congêneres seria de
inestimável valor para a orientação dos espíritos, o que importa dizer para
a apaziguação geral, que, nas atuais circunstâncias, seria o melhor serviço
prestado a este país.

O interesse imediato, o estímulo de vitória pronta, até no sen-
tido mais elevado, é sempre da parte dos combatentes um obstáculo à
apreciação calma, um óbice à compreensão nítida dos fenômenos contem-
porâneos. Um esforço, porém, do pensamento, que o faça levantar-se à
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esfera superior de onde se possa descortinar a amplitude geral do horizonte
político, é coisa praticável aos espíritos contemplativos, que são aqueles
que nas lutas dos homens deixam-se sempre impressionar e dirigir pelo
ideal.
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Dentre as diversas agitações que estão nesta hora vasculejando
a alma brasileira"áta1:veza'imns êlÍJiiosá~ a ma1stotrÍlidável a que se refere
ao que se pode chamar a gênese e a formação das principais correntes da
opinião. É o trabalho, lento às vezes, precipitado quase sempre, da estrati-
ficaçãodas idéias, na cbnsciência,do povo nas ,épocas'de revolução. Como
massas 'candentes ,elas deslocam-se; 'precipitam.se; eSCOrrem, por assim
dizer,' Ora em 'Unt sentido, ora em 'outro'. Mas as idéias, .as, doutrinas, os
conébtos, as opiniõeS não 'caem do céu, comO as chuvas; nem brotam do
C11ão"cor,no as é10'asddos'cámpÓs. Saem dos éérebros;'é vão achar asilo nos
corações." .

. .

A~.correntes de opinião, nãq são ,outra coisa .mais do que os
agrupamentos' dos homens, em torno de uma bandeira, o ,combate dos
espíritos no encalço de um ideal.

. .
'.

NoBrasilrepreserita-se agoraum dessesdramasraros, que nem
a' todas gt)rações é daa6 presencÜu..o esboroar de um tronÓ, a queda de
ip.s1:i~qiçõe~quas~quairo v'ezes'seculares" pois q]le essa é a verdadeira data
dogovenlo régio no Brasil; o levant,ar de novas organizações, de novas
fórmulas, de novas doutrinas, cOm seus moldes e suas necessidades novas,
tudo isto constitui para os sociólogos, e amadores de estudos de psicologia
popular um momento verdadeiramente excepcional;

Perscrutar algum tanto por este lado, deitar o ouvido onde
mais forte parece pulsar o coração dos fatos, a alma dos fenômenos políti-
cos, que passam diante de nós, é plano que afagamos de há muito e
pret~nd~mo~,realiz,ar,por miúdo eI? livro especial.

Na presente introdllçãohaveIl}os qe dt)ter-opsna simplesapre-
ciação quase exterior dos partidos já existentes"o:u siJpplesmente em
embrião entre nós. E seja logo a rossapreliminar a entrada franca no
assunto. Quais são osàtuais agrupameritos partidários na república? Que
relaçõesnutrem elescom o todo das tradiçõese aspÍraçõesdo país? ' Quais
os defeitosde cadaum e as chancesde vitória de todos eles? '

Responder a estas qÚestões nãb seriaespihhoso, talvez, em
outros países, 'pátrias feitas; equilibradas, tradicionaiS,bnde o pensamento
COrresereno e a visão dos fatos é qUaSéespontâneâ e instintiVa. NãbassilIl
no Brasil, onde tudo é indisciplina, tudo é vazio e inanido; onde a ignorân-
cia dos doutores é só comparável à sua original companheira, a vaidade, a
desenfreada petulância dos polit,iqueiros. Nãoépossí\\el, nem seria preciso,
dar .llma, relação. completa dos matizes polítiço:sociais que atualmente divi-
dem as populaçõesbrasileiras.É bastante referir os maissignificativos. '.

!'I
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Por facilidade de exposição, devemos começar pelo maissalien-
te aos olhos do observador, por ser aquele que se põe em antagonismo
direto com a república, aquele que pretende dar combate às atuais institui-
ções. Referimo-nos ao partido monarquista, ao partido restaurador.

Ontem, como ainda hoje, depois de bem amargas experiências,
houve certo grupo de republicanos ingênuos, que levav~ma arrogância e a
vaidade ao ponto de negar a simples existência de restauradores no Brasil.
Não conhecemps maior aberração do juízopolítico.

Porquanto a inexistência de monarquistas neste país importa-
ria a admissão dos seguintes absurdos: que entre Cercade treze milhões de
brasileiros, dos quais, pelo menos nove décimos eram monarquistas, não
existisse nenhum homem sincero; que uma forma de governo reinasse qua-
tro séculos em um país e sobre um povo, sem neles deixar o menor vestí-
gio, a mais leve influência nos espíritos e nos fatos. Os que sabemos ser a
lei máxima de todos os fenômenos da história, como a de todos os fenôme-
nos do mundo físico, a lei da evolução,cuja fórmula mais completa é
aquela que é devida ao gênio de Herbert Spencer; os que sabemos que não
podem existir fatos sem antecedentes imediatos, sem a passagem de um
estado homogêneo e incoerente a um estado de diferenciação e coerência,
não podemos admitir o milagre da existência de instituições, quatro vezes
seculares, no ar, sem a menor base na vida n;tcional. Tal idéia pode ser de
muito efeito na boca de declamadores e ignorantes; mas não tem nem pode
ter o apoio. da ciência. Nem precisávamos nós das declarações inconcussas
de homens graves do valor dos Srs. Joaquim NabucO, Carlos de Laet e
Escragnolle Taunay para saber da existência de seu partido:

Não está ele, por certo, ainda organizado com força e segura
direção; rião passou, porventura, ainda de um punha.do de aspirações espar-
sas pelo vasto corpo de nosso país; porém, ele vive, ele é uma realidade.

A negação, em absoluto, é aqui anômala e esquisita; mas nãp é
inexplicável, nem é fato singular na história. Também a presunçosos ingle-
ses do século XVII se a.figurava definitiva a república de Cromwell e que é
hoje a Inglaterra? Também aos afoitos e pouco lúcidos patriotas do Terror
se desenhava definitiva a repÚblica por eles fundada e todos sabemos quão
falazes foram essas vozes proféticas. Também aos confiantes revolucioná-
riós de 1868 em Espanha parece' definitiva a repúblicà que fundaram. E
que é hoje o governo da terra de Carvantes? Também a espíritos cultos,
como o próprio Augusto Comte,pareceudefinitiva a república de 1848 em
França... Bem se vê que até os mósofos não s~o infalíveis; até eles têm o
direito de se enganar.

Não admira, pois, a cegueira dos nossos epígonos e as falazes
presunções de que se nutrem. Nunca é demais, para quem tem bom senso,
combater pretensões restauradoras que se podem avolumar e crescer, ten-
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tartda fundar cam força e pujahça a partida i a quej á uma vez apelidamas
de'neocaramuru,> emreco,rdaçãa do, partida restauradar da épaca regen.cial,
dirigido, pelas Andradas, e quecanstitui n.a história a mácula inapagável da
name desses bans patriatas. .

E a sistema de cambate que deve ser' dada a tais pretensões
não, deve ser a acastélamenta da negação,o,pasta pÓfum o,timismo,infantil.
A mais eficaz repulsa a apo,r aos manarquistas deve ter duas feições, uma
que se po,de chamar pasitivae deve co,nsistir na sábia admin.istração,repu-
blicana, que leve ao, po,vo,aco,nsciência da superio,ridade da sistema, e
o,utra, qu~ Se po,de.deno,minar crítica, e deve cansistir na análise séria do,s
desvarias mo,nárquico,s,par meio,.da história.

Isto' é que é précisa fazer e éo, que não tem sido,praticado, em
grallálgum.

Quem aí já escreveu a história analítica da administração, régia
no, Brasil, mo,strando, o,sesbulho,s, as vialências, as tiranias de que' ,eram
vítimas o,SfIlhas do, país? Quem aí já pratico,u o,utro tanta para Co,mâ
adininistração, e a política imperial dez vezes mais desastnidas do quê a
gestão, co,lo,nial?. Quem, po,r'o,utro lad9' já escreveu a história, clara, preci-
sa, dramática das aspirações para a liberdade e para a repúl'licà erp terras
do, Brasil? Ningúém,e tudo, isto, devia ter sido levada a efeito co,mo,
do,utrina e comaeIlsinament~ paní a pavo,.'

.

É precisa farmar a. (eAucação, republicana, >to,rnanda-a uma
canvicçãa cansciente no,.seio, da nação,. É.mister fo,rmar alicerces bem
seguros para a no,vaP.~l1strução,palítica ser amada e tqrnar-se, um .fermento,
de vida e de pro,gressa.

Não, são, raro,s, ria história, as casos de adaptação, exterio,r de
farmas pplíticas a pavo,sque nunca as .campreenderamdetada, nem delas
se serviram .~o,mdestreza e vantagem. Nós.mesfi1as samo,sdisso, um exem-
plo" que par demasiada próxim() não,dtwe ser deslembrada.

As práticas e usas da co,nstitucIao.alismo, parlamentar não,
assentaram jamais neste. país em aspirações, impulso,s, necessidades da
po,vo,.O .nasso,canstitucianalisma, apesar de al,gunsbenefício,s que presto,~
a~país, não,passau de uma camédia1 cujas papéis .eram distribuídas ao,
limitadíssimo, n~mera .de ato,res ea cujo, desempenho, o,grossa da .nação,
nem em so,nhada mii"agemassistiu.

As canstruções políticas que não,são,o,rganizadas pelo,trabalha
po,pular, que não, representam a frutificaçãa de que as ideais da nação são,a
flar, não, têm, não,padem ter estabilidade.
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TRÊS EXCERTOS DE JÚLIO DE CASTILHOS
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A Júlio de Castilhos (1860-1903) muito ficou devendo a propa-
ganda da República no Rio Grande do Sul. Adepto da doutrina positi-
vista, pautou sua vida e suas ações dentro do modelo ditado por Augus-
to Comte. O comtismo está, assim, presente em toda a sua vida, desde
os tempos de estudante na Faculdade de Direito de São Paulo, que
cursou entre 1877 e 1881. Regressando à sua província, dedica-se à
advocacia e, mais ainda, ao jornalismo. Dirige "A Federação", o primei-
ro jornal republicano do Rio Grande do Sul. Nele, publica uma série
imensa de artigos, que, reunidos em livros, dariam certamente. vários
volumes. Ao doutrinar sobre os princípios republicanos, não perde de
vista seu torrão, e é sempre em função dele que pontifica. Deve-se-Ihe a
autoria da Constituição Republicana do Rio Grande do Sul, de forte
inspiração positivista, e que foi promulgada a 14 de julho (data simbóli-
ca) de 1891. A marca positivista deu à Constituição gaúcha um aspecto
totalmente diverso das demais constituições brasileiras, e vigorou até a
reforma de 1926. "As sucessivas modificações desde então introduzidas
deformaram-na inteiràmente. Em sua nova versão não subsiste nenhum
vestígio de sua formulação inicial", escreveu Paulo Carneiro na introdu-
ção ao livro que reúne o. pensamento político do grande gaúcho. Os três
tópicos, a seguir transcritos, quase todos versando problemas que muito
interessavam a Júlio de Castilhos, qual seja a centralização excessiva que
imperava no sistema monárquico, e que a República, infelizmente, não
corrigiu como se esperava - foram transcritos do citado livro: Idéias
políticas de Júlio de Castilhos, introd., notas biobibliográficas, cronolo-
gia e seleção de textos por Paulo Carneiro. Brasília, Senado Federal/Rio
de Janeiro, Casa de Rui Barbosa, 1982. Col. "Ação. e Pensamento na
República", v. 8).
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PROPAGANDA REPUBLICANA (3-3-.1884)

...,123-127)

A imortal revolução de 1835, que a história registra como um
dos nossos mais notáveis pronunciamentos democráticos, fez do Rio Gran-
de do SuJa província mais republicana do Brasil. Infelizmente, porém, pela
ambiçãOlr1disc::itllinada'de' álguns homens que souberam explorar os senti-
mentos tradicionais deste grande povo, pela tibieza condenável de outros,
pela;cuJpada indiferença de quase todos, a uma longa apatía esteve votado
o viril yspírito republicano que animou o passado do Rio Grande.
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Era, todavia, inevitável o termo dessa apatia. O espírito de um
povo, sob a pressão vitoriosa da tirania, ou sob a ação funesta da corrupção
política, pode se entorpecer, retardar-se mesmo no seu desenvolvimento
através da história; mas não pode ser votado ao abatimento irremediável.
Isto se verifica mais uma vez em face da atualidade rio-grandense, cujos
sucessos denunciam. posit~yamente umarevivescência das nossas brilhantes
tradições democráticas.

Apenas há quatro anos foi iniciado o movimento republicano.
Entretanto, durante um tão curto período, são já notáveis os progressos
efetuados. . .

Que se observa na atualidade? De toda parte surgem adesões
sinceras e vigorosas à idéia r~püblicana. Continuamente recebe ela o pode-
roso concurso dos cidadãos desiludidos da exausta monarquia brasileira,
que já não provoca entusiasmo, nem inspira confiança. Os núcleos republi-
canos se formam em toda a província, e apresentam-se fortes pelo espon-
tâneo vigor da iniciativa, compactes, homogêneos, unidos pela invencível
disciplina das idéias e das opiniões. A mocidade atual repele toda a solida-
riedade com as desacreditadas associações monárquicas. Dominada quase
unanimemente pelo influxo decisivo do espírito novo, ela traz para os
arraiais republicanos o poderoso contingente dos seus entusiasmos, das
suasesperan,ças, da suaincorruptível fé política, dá firmeza inabalável das
convicções. .

.
.

Finalmente, está atingido o grande objetivo que apenas há qua-
tro anos não constituía mais que uma vaga aspiração: a organização parti-
dária, Os monárquícos"niesmo osniais fanátic~s, já não podem negar a
exi~tênciado partido republicano. '.'

'

. Representado na suá imprensa, que, o sUstentae o defende
diarià'mente"representado ta1IlbéIllna;1Ilaioriadas no~s~ murticipalidades,
em cuja esfera de ação atua já com proveito, ojovem partido cresce cons-
tantemente, e não tardará a ter representação na própria assembléia provin-
cial.

Nesta diferença repousa a nossa força, nesta superioridade mo-
ral consiste o nosso poder. Se não concorre ainda em força numérica com
os velhos partidos 1Ilonárquicos; é, entretanto, 1Ilais pujante do que eles
pela superioridade de ideal político, pela determinação de objetivo, pela
segurança de vistas, pela unidade moral, pela certeza do triunfo em próxi-
mo fut:ur;o..Basta-nqsessa invocação;

, O partid9 liberal,'dispondo de todos os elém€;ntos,sEmhQrde
todas as posições, .sedesune, se fraciona, e já agora nãopode evitaresface-
lamento definitivo, que há, de consumar.sedentro d~ um curto período,
sem embargo dos esforços contráIios, muito embora se .tente a recomposi-
ção. Depois de haver entre nós usurpado ilegitimamente tradições que não
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lhe pertencem, depois de haver abusado s~m moderação do poder moral
que elas lhe deram, esse partido cavou, finalmente, o seu irremediável
descrédito, e vive atualmente da força que lhe dá a incontestável capacida-
de do seu diretor supremo.

O partido conservador, fora de toda contestação, é um compe-
tidor fraquíssimo nesta província, onde não tem apoio na opinião, onde
não exerce ascendente algum sobre o espírito público, porque os seus
princípios são evidentemente hostis à grande maioria do povo rio-granden-
se. Como se não bastasse esta decisiva circunstância, acresce que no seio
desse partido existe o mais completo fracionamento, que o torna inteira-
mente incapaz no campo da ação.

Depois, quer um, quer outro partido, têm necessidade de
substituir o seu pessoal diretor, porque o atual está velho e quase exausto;
entretanto, não podem operar a substituição, porque o novo pessoal
abriga-se, na sua maioria, sob a bandeira da república.

Enquanto essa é a situação dos agrupamentos monárquicos
nesta província, o partido republicano tem um desenvolvimento crescente
e dilata dia a dia o campo de, seu domínio. Nestas circunstâncias cum-
pre-lhe consolidar firmemente o trabalho já efetuado, e multiplicar os
meios de espalhar a lição e de lhe dar o exemplo. Assim estará conosco, em
poucos anos, a maioria da gente do Rio Grande. E venceremos. (4547).
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CENTRALIZAÇÃO - DESMEMBRAMENTO (6-4-1887)

e o defende
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o cresce cons-
bléia provin-

Não somos nem podemos ser partidários do separatismo em
princípio. Evitar o fracionamento da pátria brasileira, assegurando o viver
harmônico das províncias pela restituição da liberdade e autonomia que
lhe foram usurpádas - tal é a inspiração suprema das nossas convicções
federalistas.

rioridade mo-
numérica com
e do que eles
objetivo, pela
nfo em próxi-

Sem que se respeite a variedade da natureza não é possível
realizar uma unidade racional e estável. Só à federação cabe o poder de
estabelecer uma justa conciliaçãQ fecunda. Unidade na variedade - tal é a
fórmula que exprime a natureza e o espírito do amplo sistema federativo.

Mas é preciso que ponderemos bem os dados da atualidade e
sejamos previdentes perante as colisões que o presente prepara para o
futuro.

os, senhor de
evitaresface-
rto período,
a,recomposi-

'ções que não

Filhos de uma província que conta no seu passado imortal
longos anos de luta heróica pela separação para reivindicar a sua liberdade

e que pela sua importância econômica e moral está destinada a influir nas
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agitaçõesLque ,houverem de sobrevir, não podemos manter-nos despreocli'-'
padosperante'a nova fase em quevaieri trar ,o pIOblema ,das liberdades
provinçiais;'

,

Pensamos que a nossa província nãopodEh~ riãodêvb éori~er"
vat;-se .desatenta, porque já é uín fato, consumado o renascimento da aspira-
çãoseparatista, , que está

'

exaltando e apaixonando o espírito, plFovincialem
vários pont;os 40 país.: '

;

Desdejâ cumpre-rios, li todos; sugerir à opinião 'rio.granderise
osmótivos capazes de, di,tar uma meditada r~solução definitiva, se a propa-
gáridadoseparatismo, tomandovuHo, Íiverde a:9an:donatós seús doinínios
abstratos para entrar na ação positiva. A despreocupação emllili problema
desta. ordem, poderá datorigem aumasu~presa de:resultados.f1lOestos.

b " póntÓ'd~' partida para a ampla explatlação (10 aSsuntÓ'e
indiscutível: acentraliiaçilo e o desmembramento;Quatlto mais Se prolon"'
gar a vida do regime cehtralistá, tantd mâiorseÍá o áfróuxaiÍlento dbslaços
da união nacional; . .

O c~ntronão excita somente o sentimentóde revblta cÓntta o
seu poderab'sórto: fomenta por igual prêvençõese malquerenças iriterpro-
vinciais; tornando aborrecida aos povos 'uma união dê que só colhem' algum
próv~ito os que conseguem merecer Qdiosa~preferências. Não há estímulb
maiS poderoso para exaltar a'tendênCia de des'agregação. .'

A descentralização seria o meio de eliminá-Io e o de avivar o
sentimento nacional entre as províncias, restituindo a cada uma o que é
seu e pennitindq-Ihes V~ .vj.yerde .acQrdo,com ass).las respectivas.condições
naturais."

.':. . . ,
'

,. . ,

" "
", .~a,s pode s,e1;esse passoqbjet9 de.,um.a.,expectativa segura?

Cremosque'n~o. UO).a If;mga experiência,.qeve ter prpduzido a cop.vicçãp
geral d~<i~e desçentralizarpeJos meiqs,;ordináriosnâq passadéumaasl),i,~a-
ção ilusórill, sirpplesm.ent~. porque ~emsido e cónti,llmla.ser absollJto 0,1100'
possumus do império." '" "

, . ",'

. ,
'

eu.) Restaw spmente <?ism.e~osex~rílordip.ári.os,e SÓ est~s pode-

rão ter proficuidade,
.

m.ediWlte a, IlecessáriapregaraQãÓ prévia., E esta, a
II\i,ss~oqlJé os' repu bJicanqs 'estanlOs' de~eJ:Openhando ,éÓrivencidpsde ,que
qãp s~r~infrutífero: Ón9sso perseverante labor.' ,

", .'
. .

, ,~as':lmenos p~ciynt.es do qUe outras, aJg:umas .províncias já

sente~-secán~adas, de. S1JP9rtar 'o pesa;~o jugo centralista,.e apelam para a
separação como recurso'extremo de alcançarem a libertação completa,j\.té
há pO\lco, estava isolado o brado erguido na vasta região do extremo-norte;
agora a1ça-s~à1tivaa voz separatista ria poderosa. provínCia dê São Paulo.

Conhecida a tenaCidade tradicional do povo paulista, não é lícito deixar de
esperar que a sementeàgora lançadagennine rapidàmente e consiga fruti-
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ficar no decurso de alguns anos. Levada a efeito a tentativa paulista, deve-
mos os rio-grandenses afirmar a nossa solidariedade. por atos positivos, ou
prestaremos braço forte à reação central? Não será a separação assim
encaminhada um dos meios extraordinários de construir a federação nacio-
nal? Tais são as interrogações que se impõem à meditação da província.
(99-101).

'ú.grândense

sé a propa-,
usclo.inínÍos
'mproblenia
íínestos.

(f assurito .~
's Seprolon.
té dos laços

REéRIMINAÇÕES DO CENTRO (17-9-1889)

Não são as províncias que sustentam o centro; é do centro que
elas recebem a seiva, é ele que generosamerite lhes garante a vida com as
abundantes contribuições que lhes presta, ainda mesmo prejudicando sua
própria economia. Quem diz isso é o poder central pela voz competente do
atual ministro da fazenda, a quem parece que as províncias se podem
comparar a mendigas pródigas, que vivem dos óbulos que imploram e não
refreiam os hábitos da dissipação.

As observações ao alcance do simples senso comum bem estão
indicando que as províncias cada vez mais se extenuam e se desolam' na
faina obrigada de alimentarem a insaciável voracidade desse minotauro que
se chama centro. Nãoimporta: pode o senso comum depor em favor dessas
satrapias exaustas e vilipendiadas, mas o poder central não se convence
disso e continua sempre a apregoar-se o pródigo esmoiar que lhes estende
mão protetora.

(00')há províncias que são beneficiadas com prejuízo de outras
e com grande ônus para a receita geral, mas essas de ordinário não são as
que apresentam uma maior renda, nem as que concorrem para o império
com as quotas mais avultadas. Essa desigualdade iníqua, essas preferências
odiosas, essas predileções irritantes mostram um dos mais desoladores
aspectos do regime centralista, que em toda parte e em todos os tempos
sempre foi e há de ser assim.

Daí decorre um duplo efeito perturbador e funesto. As pró-
prias províncias por essa forma preferidas habituam-se às preferências pro-
tetoras e a esperar tudo da tutela central, que assim vai estiolando mais e
mais o já mirrado espírito de iniciativa local, como se já não bastassem as
restrições opressoras do regime para impedir e sufocar a expansão da ativi-
dade livre e desembaraçada.

Se, ainda mesmo protegendo, a centralização só logra manifes-
tar-se corno um regime atrofiante e só danifícios produz, esse caráter tor-
na-se ainda mais visível com relação às províncias que são excluídas das
estufas do centro e que sentem-se positivamente extorquidas na sua renda
e subjugadas na sua vitalidade própria a bem do ostensivo espírito de
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diS!lipaçãodo império e em benefício de outras cuja prosperidade é artifi-
cialmente fomentada pela tutdacentral.

.
Eis ,o outro efeito queas preferêQciasdQcenínuismo prQdu-

zem e ,que éo m.aisf,un,estoe perigoso, porque, sqbr~ exasperar ,os,entimen-
to de revolta contra o poder que asjugula e as esmaga, desperta a malque-
rença e a odiosidade entre as províncias e expõe às mais tremendas even-
tualidades a própria unidade nacional.

É indubitável qu~ não podem se sentir tranqüilas, e satisfeitas
muito menos, as províncias que desde sempre estão contribuindo com as
mais altas quotas para o centro e que vêem,deriv~u-separa outras o resulta-
do do seu esforço Isolado e do seu progresso rdativo;l1ão recebendo em
compensação um só proveito de uma união que lhesé de,sfavorávela lesiva.

A exemplificação é facílima. Para exemplo, podemos citar as
duas províncias do extremo.n()rte, a opulenta Amazônia, que entre as
contribuintes figura em alto lugar e que na contribuição dos favores não é
contemplada, dando muito e nada recebendo; a próspera e adiantada São
Paulo, que .contribui em grande escala e que só tem motivos para rebelar-se
contra uma dependência forçada, da qual só colhe desproveitos e sóresm-
tam tropeços permanentes ao seu vigoroso de.senvolvimento econÔmico.

A nóssa província, quantas dezenas e dezenas de anos passou a
concorrer com avilltadas quotàs e com um enorme tributo de sangue, o
mais caro de todósos tributos, sem receber do centro umceitil de recom-
pensa? .

(.::) Entregues a si mesmas, livres das extórsões do centro,
obrigadas apenas à contribuição indispensável aos serviços de caráter essen-
cialmente nacional, igualmente livres na gestão dos' seus interesses, sem
dependências e ligações a um 'poder estràI1ho, as províncias se desenvolve-
rão de acordo com as suas respectivas foiças econômicas, mais prosperando
as que forem mais conscientes das responsabilidades que o gozo da liberda-
de impõe e mais favorecidas ou pelo gênio dos seus habitantes ou pelas
suas circunstâncias naturais.

Como um efeitocorrelato, a harmonia se restabelecerá entre os
organismos provinciais e a união naciop.al será fecundamente cimentada. A
federação é a unidade. (133-137)
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DOIS EXCERTOS DE ALBERTO TORRES 

O fluminence Alberto Torres (1865-1917) foi um dos poucos 
pensadores dignos de consideração e·estudo em nosso país. Depois de 
rápida carreira política que o levou à Assembléia Provincial, ao gover­
no de seu Estado (já na República) e ao Supremo Tribunal Federal, pas­
sou a dedicar-se aos problemas da organização nacional, escrevendo nu­
merosos artigos e livros, dos quais os mais importantes são O Problema 
Nacional Brasileiro e A Organização Nacional (deste, apenas a primeira 
parte, A Constituição), ambos de 1914. Fez parte do grupo que defen­
dia a reforma da Constituição de 1891 e em função deste espírito revi­
sionista foi que compôs seus dois livros mencionados. Teve inúmeros 
discípulos que, após sua morte, organizaram-se numa "Sociedade dos 
Amigos de Alberto Torres", para difundir-lhe a obra. Entre seus discí­
pulos mais diletos, contam-se Oliveira Viana, Saboia Lima, Alcides Gen­
til, Cândido Mota Filho. Quase todos dedicaram-lhe livros importantes, 
aos quais vem se acrescentar Presença de Alberto Torres, de Barbosa 
Lima Sobrinho, bem mais recente que os demais (1968). Suas duas 
obras mais importantes foram reeditadas em 1933 e em 1978, pela 
Companhia Editora Nacional (Col. "Brasiliana", Vs. 16 e 1 7), e, mais 
recentemente pela Editora da Univ. de Brasília. A terceira edição de A 
Organização Nacional traz excelente estudo introdutório do Professor 
Francisco lglésias . 

* 

SOBERANIA REAL 

Atravessamos, neste momento, a crise mais séria da nossa His­
tória. Politicamente livres, com todos os atributos formais da soberania 
interna e da independência externa, depois de um passado que é o melhor 
atestado do bom senso e da excepcional probidade do nosso povo, encon­
tramo-nos em situação melindrosa, perante fatos da nossa economia e da 
vida mundiaÍ, que põem em equação o problema do nosso futuro. 

Há cerca de quatro.anos, quando me foi possível voltar o espí­
rito para o estudo dos assuntos políticos do país, que haviam sido objeto 
de meus trabalhos, durante mais de metade de minha vida, precisaram-se 
em meu espírito os traços da tendência que ia tomando a evolução do Bra-
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sil, em face da política e da economia dos outros povos. Em estudos que 
fui publicando, procurei mostrar aos que dirigem a opinião e aos que nos 
governam os sinais da crise próxima, advertindo-os da necessidade de pre­
venir perigos que se iam acumulando sobre nossas cabeças, de reparar erros 
e descuidos que temos cometido, resultante de estranhável despreocu­
pação dos nossos, problerrias1>rátic6s é dos da pólítica rihindial. 

( ... ) A desorientação é característica da nossa época, em toda a 
parte e, assinaladamente, nos centros cultos das velhas civilizações. Entre 
as ·i:nuijas ruínas que tomb\ím e que oscilam;· são aindà pouco visíveis os 
perf� i,ndeciso� de ,novas �onstruções'. 4- imensa atividade intelectual con­
temporânea· trabalha, quase toda , numa· região atulhada de destroços, 
entre tentames • factícios ou abortivos de construção'.' O mundo que vai 
acabando, foi-um mundo de sistemas a priori; e a sensação de que ele cai 
inspira aos espíritos tímidos o temor das soluções, mantendo nos arroja­
dos, a ilusão de que, aos sist�mas rriortos, devem _suceder novos sistemas. 
Perdem-se aqueles no ceticismo, e estes no trabalho tantâlico de erigir cas­
telos sobre castelos, utopias sobre utopias. Toda a nossa cultura, bebida em 
tais fontes, esterilizou-se, na dubiedade da descrença, ou obstruiu o cami­
nho, diante dos passos, coin a concepção de novos e rígidos sistemas. A 
inteligência contemporânea ficou sendo uma inteligência híbrida, incapaz 
de procriar. 

. Na política, a anarquia das idéias e dos atos àtinge as propor-
ções do desvarío. A ordem social, mantida por simple·s tolerância costumei­
ra, já não corresponde à ordem das velhas orgarÍ.ízações é está longe de sa­
tisfazer à organização dos novos elementos da sociedade. Os aparelhos e 
forças que equilibravam efetivamente o mundo foram substituídos, na lei e 
na política, por meras abstrações verbais e máximas conceptuais de filoso­
fia social; e, como estas entidades abstratas, com que o idealismo quís fa­
zer as colunas das novas civilizações:;a·liberdade, a justiça, o direito, todos 
os lemas das lutas revolucionárias, não possuem realidade objetiva, não 
representam os tecidos substanciais dos bens necessários ao homem: são 
_meros atributos das suas aspirações na, vida real; o esforço da sociedade 
cêmtemporânea t�m o aspec

1

to dé uma eterna ascensã� ao cume inatingíY.el 
qa fantasiá. • • • • 1 • • • 

' / 
(..) F�i assim que as revoluções defraudarmi' a:s aspírações 

lium'anas, iludindo a· fóme, a miséria, o instint.o 'de ação, o 'irri.pulso dinânü­
co das álnias· e dos corpos, com os artifícios de panac.éiâs subjetivas. As ins­
tituições opressivas do passado; sob as formas do despotismo, dà escravi­
dão, da. servidão, do poder dinástico, da autoridade, do fet1dalismo, eram, 
principalmente, restrições e peias ao desenvolvimento., à expl!,Ilsão, aos i:no­
vimentos da personll,iidade, à ação de suas.energias, ao trabalho, à distribui­
ção meios d� ação e dos frutos da ação. 
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Os diretores dos destinos do homem não viram senão as formas 
aparentes da realidade, e supuseram que, opondo a liberdade à tirania, a 
igualdade à servidão e ao feudalismo, a justiça e o direito aos privilégios, 
solviam os seus problemas; mas, como os fl/,tos da vida, do esforço e do tra­
balho, os estímulos ativos da natureza do homem, os móveis profundos de 
sua eficiência, não podiam ser atingidos por essas transformações exterio­
res, a desigualdade, a injustiça, a falência do direito e da ordem revestiram 
novas formas, e a sociedade permaneceu a mesma, decorando com outros 
nomes coloridos as suas velhas utopias. Todo o espetáculo atual da política 
é a ostentação burlesca deste jogo de palavras e de fórmulas, sobre a reali­
dade, dia a dia mais pungente, dos problemas da economia e do trabalho. 

A separação da política e da vida social atingiu, em nossa pá­
tria, o máximo da distância. À força de alheação da realidade a política 
chegou ao cúmulo do absurdo, constituindo, em meio da nossa nacionali­
dade nova, onde todos os elementos se propunham a impulsionar e fomen­
tar um surto social robusto e progressivo, uma classe artificial, verdadeira 
superfetação ingênua e francamente estranha a todos os interesses, onde, 
quase sempre com maior boa fé, o brilho das fórmulas e o calor das ima­
gens não passam de pretextos para as lutas da conquista e da conservação 
das posições. 

A política é, de alto a baixo, um mecanismo alheio à sociedade, 
perturbador da sua ordem, contrário ao seu progresso; governos, partidos e 
políticos, sucedem-se e alternam-se, levantando e combatendo desordens, 
criando e destruindo coisas inúteis e embaraçosas. Os governantes chega­
ram à situação de perder de vista os fatos e os homens, envolvidos entre 
agitação e enredos pessoais. 

E é este estado de coisas que todos têm por manifestação tão nor­
mal da nossa vitalidade, em torno do qual se debatem as opiniões, for­
mam-se os partidos, elegem-se legisladores e chefes de Estado, surgem e de­
saparecem as personalidades, agita-se a oratória, fervilham doestos e calú­
nias, rebentam revoluções e violências de toda espécie, explodem crises de 
sangue e de escândalo; e, nesta agit3J;ão, que não representa, aqui como em 
outros países, outra coisa senão a estagnação de um povo descuidado de si 
mesmo, perdido na contemplação de miragens teóricas, paralisado, por fal­
ta de consciência e de direção, toda a atividade pública se reflete num eter­
no debate entre dois coros, onde as pessoas se alternam, fazendo uns o pa­
pel de tiranos e de bandidos, outros o de juízes punidores, cantando, estes, 
hinos de louvor aos vencedores, clamando, aqueles, as mais tremendas e 
cruas objurgatórias. 

(O Problema Nacional Brasileiro, 83-89. Rio de Janeiro, Imprensa Na­
cional, 1914. Na 3� edição, o trecho acima ocorre às pp. 84-88) 

*
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·POL11ICA ORGÂNICA

O Brasil é um p�ís. que n�nc� foi. organizado .e está cada vez 
menos organizado .. Sua.const,ituição e,.suas refollJlaS, obedecendo às inspi­
rações �eóricas de nossos dirigentes, não fundàrâm realidades: não fizer� 
circular· sangue, nem vibrar nervos; nP corpo do país:·Realizações de ideais 
e de idéiás, orà incümpatíveis com as aspirações nacionais, coino a rnonar­
q_uia, ora sem' base nos fatos: ideais de rriera concepção, algumas vezes, e' 
idéias ;que não se formáram de penneio ao desenvolvimento espontâneo 
das coisas, nunca representàrám nem gestaçõés naturais de verdadeiros pro­
gressos, nem a maturiôade de frutos da civilização.-Sentimental ou doutri­
nariamente promovidos, não vieram a termo senão como simples mutações 
po�íticas exteriqres, subsm,��vas das aparêi:ici�s i.tpediata� 9as coisas públi­
cas, cons.umindo-se inteiramente, como_ dupla a,legoria, ora com a que.da de 
um cenário e. q,.surgi; de _outro. brgânica:e p�qfunq,iµnente., rio_�sas reforniàs 
não podem .ter fei\o· se!1ão �estniir, ·os md'imentos ,de te!}dências soéiai,s
porventura incipientes, e acumular, sobre à desordem das velhas institui-
ções, outro� elementos de 'desordem. 

. ' .  ,, _ . ' 

( ... ) será; preciso dizer. que a nossa;Consti{uição é .um.a coletâ­
nea de normas· espúrias., onde se encontram içléias antagônicas,.c�m relaç;ão 
aos pontos vitais mais importantes; que nãÓ tem existência real,--na vida do 
país; gue, em ma1é�tª-1,e regpne,repre�entatiro, re�roced,�mos para muito 
aquém_ d;i aparênci_a de representação, do_s tempos da monarquia; e que o 
nosso f��e·rail�m.o é jús·iamente 6oposto' d� fed�tação, não tenclo•fund�dó 
a autcirioinià dos 'répr_esentantes dos' poderes·estaduaif é municipais, senão 
pàra: os opór à auto'riomiá dos povos, nos muni'éípios e nos Estados, ·e à 
vida nâcion1al,' na política; do país? · • · • • , ·, - , · , 

' , . . _., '  ' '  . A autonomia estadual e a municipal são os nervos mais sensí-
veis da -nossa política. Nenhuma questão mais. apaixona· os espíritos do 
quê esta; uma das mais'fortes crenças. dos políticos militantes é que a auto­
nomia- estadual,· tal como está constituída, ,é ,uma das colunas da nossa 
organização constitucional; o zelo por,ela:é-virtude teologal,, para os políti­
cos:. Teme-se a intervenção e-•a autoridade da União, como se esta fosse o 
genjo m�� _da vida política ,do país.· •• • • 

&ta opinião funda-se em argumentos de exagerado apreço a 
um princípio- clássico de toda teoria constitucional e de superficial aprecia­
ção do nosso niéca-nismó' político·. O -princípio constitucional da aufono­
niia - aplicado, primeiro, aos goverhos locais, e, depois, a essas 'segundas 
entidades a que; nas díversas forinas;da'Federação, se deu o nome de Estàl 
dos - representa, na filiação das idéias políticas, ou um vestígio dos anti­
gos governos, genti1ico:re·tri6áis, ou uma gradual descentralização, no inte­
resse da melhor distribuição dos poderes·, de mais seguro conhecimento dos 
assuntos e de ação mais próxima, na governação local. A força tradicional 
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do primeiro elemento, que representa, no organismo político, como que a 
matéria atrofiada de um órgão já sem função, dissipou-se, com a absorção 
dos grupos primitivos nas nacionalidades modernas, mais ou menos difun­
didos ou mesclados num tipo nacional, ou deslocados, modificados e subs-
tituídos por outros. 

.. 

Extintas as paixões focais - suavizadas numa branda afeição 
natal - ficou de resíduo, num composto de estreito bairrismo e mesqui­
nhas rivalidades em antipatias· de campanário, o fermento da competência 
entre as ambições: é o verdadeiro espírito do nosso zelo pela autonomia. 

A idéia de autonomia precisa ser enc;arada como uma idéia de 
utilidade prática, no interesse da terra e das populações, sem o cunho afeti­
vo que sua origem lhe imprimia e que lhe dava o aspecto de um fato neces­
sário. A autonomia dos municípios e dos Estados não é mais que uma con­
centração mais cerrada do tecido governamental, em torno do município 
e do Estado; mas o tecido não se interrompe nem se cinde, para formar 
seus núcleos intermediários: continua-se e entrelaça-se, até completar toda 
trama da organização nacional, que termina, por fim, no relevo mais forte 
dos poderes federais. Cumpre não isolar nem desprender as autonomias de 
seu todo orgânico. A verdade é, entretanto, que os governos estaduais, no 
regime da nossa Constituição, e, ainda mais, com a interpretação que lhe 
emprestam, concentram efetivamente a força da política. nacional, dividida 
assim em vinte eixos excêntricos. Não temos união política senão para as 
manifestações aparentes e formais da vida institucional

_. 
.. 

(A Organização Nacional, 141-145. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 
1914. Na 3� edição, o trecho acima encontra-se às pp. 160-163) 



GILBERTO AMADO E VICENTE LICfNIO CARDOSO 

Em 1924, editada por Álvaro Pinto ("Anuário do Brasil") apare­
cia no Rio de Janeiro uma importante obra coletiva intitulada À Mar­
gem da História da RepC.blica, trazendo como subtítulo "Inquérito por 
escritores· da: geração nascida cdnt a República"; A organização do volu­
me correu por conta de Vicente Licínio Cardoso e nele se inseriam 
.algumas das melhores. páginas para o conhecimento do. pensamento 
político, no Brasil. Nele colaboraram A. Carneiro Leão, Celso Vieira, 
Gilberto Amado, Jôn-atas Serrano, José Antônio Nogueira, Nuno Pinhei­
ro, Oliveira Viana, Pontes de Miranda, Ronald de Carvalho, Alceu Amo­
roso Lima (ainda com pseudônimo de Tristão de Athayde), Tasso da 
Silveira e o próprio Vicente.Licínio Cardoso. f extremam!;lnte oportuno 

_reler, quase setentà anqs depois, as páginas escritas num momento assás 
delicado da vida brasileira, ao impacto das muitas crises que a Repúbli­
ca, apenas em trin'ta anos, teve de enfrentar. Éspecialmente, se conside­
rarmos que a "geração nascida com a República" já não mais existe. 
Seus autores desapareceram, mas a obra ficou. Apresentamos dois 
excertos de À Margem da História da RepC.blica, um de 
Gilberto Amado, outrp de Vicente .Licínio Cardoso. 

* 

AS INSTITUIÇÕES POLITICAS E O MEIO SOCIAL NO BRASIL 

Gilberto AMADO 

( ... ) Enquanto não se formar no Brasil pela preponderância das 
inteligências construtivas uma "elite" de diretores mentais que saibam me­
nos discutir questões "jurídicas" e mais questões "políticas", que mostrem 
menos erudição de constitucionalistas americanos e mais conhecimento das 
realidades práticas do Brasil, uma "elite" conjugada ativa e energicamente 
em agremiações partidárias ou em torno de figuras excepcionais, de modo 
a suprir pelo influxo de sua ação as deficiências de um meio ainda incapaz 
de se dirigir a si próprio, enquanto não conseguir organizar os elementos de 
direção de uma sociedade que não sabe se guiar por si mesma, a confusão, 
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o tumulto, o malbaratamento de belas energias, o caos mo,;al, político,
administrativo, caracterizará o Brasil, será por muito tempo ainda a expres­
são de sua existência e a forma tumultuária da sua fisionomia de nação.

Por obra da nossa educação feita para além da realidade, mes­
mo nas assembléias políticas nã9 é difícil assistir a uma discussão brilhan­
tíssima quando se trata de questões de direito, de questões enfim sobre 
as quais já se hajam escrito na França, na Inglaterra ou nos Estados Unidos 
muitos Hvros onde a erudição seja fácil de encontrar. Mais difícil, porém, é 
deparar no meio de tantos espíritos "cultos" o traço de uma observação 
própria, o cunho de uma personalidade mental, o vinco de uma autonomia 
de ação que seja o sulco vivo por onde se afume um caráter sincero, apai­
xonado pela verdade, e procurando-a pela experiência pessoal, pelo próprio 
esforço, aplicação e descortino. 

Digo-o sem agravo a ninguém. Por isso é que temos, em nosso 
país, tantos jurisconsultos e não temos um naturalista; tantos homens pú­
blicos e nos minguam os verdadeiros políticos. E não os poderíamos ter, 
porque as aptidões, como as flores raras, precisam ser cultivadas. Não po­
dem surgir de um dia para outro, sem preparo prévio do solo. do terreno, 
onde devem florir e brilhar. E o nosso sistema de educação se realiza fora 
da realidade e, sobretudo, fora e acima do Brasil. Por isso, leis,instituições, 
mundo político e social estão também fora e acima do Brasil. O nosso tra­

balho deve ser, mantendo a República, torná-la, antes de tudo, brasileira. 

Resumindo: o Brasil de hoje mostra um aspecto semelhante ao 
que mostrava sob a Monarquia alguns anos antes da sua queda . 

Assim como aqueles espíritos que, desesperados do parlamen­
tarismo carunchoso, apelavam para a República, para a Federação ou sim­
plesmente para as "Reformas", nos últimos anos do segundo reinado, 
enxameiam hoje cidadãos sinceros que diante da realidade triste do Brasil, 
realidade que se não pode contemplar a olhos enxutos, procuram "sair dis­
to" pelas reformas. Uns se contentam com a revisão simples da Constitui­
ção em certos artigos; outros reclamam uma reforma total que ressuscite o 
parlamentarismo para se conjugar, agora, em um canúbio arbitrário, com a 
federação, outros arrebatados mais longe, se precipitam até para a restaura­
ção da monarquia. 

Mas, pergunto eu, diante do estado social do Brasil, é lícito 
acreditar que qualquer mudança das instituições possa influir decisivamen­
te para a felicidade do país? É de crer que qualquer modificação nos textos 
da Constituição tenha efeito sobre um meio nas condições em que se acha 
o nosso?

Não sou, nem posso conceber que haja quem o seja, fetichista 
da imutabilidade dos códigos políticos. As constituições escritas hão de 
sofrer as alterações que o tempo lhes deva imprimir. O fetichismo é atitude 
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de superstição não peculiar aos homens que pensam. Mas o que é evidente 
é que os elementos sociais da atualidade brasileira são os mesmos que exis­
tiam no fim da Monarquia, com algumas modificações, já assinaladas, em 
São Paulo e nos Estados do sul. 

.. 

A Constituição republicana sobre o restante do país exerce a 
mesma ação nominal que exercia a monarquia. A ação política não pode 
deixar de exercer-se senão através de homens bem intencionados que pos­
sam suprir pela própria energia construtiva, atividade e patriotismo - no 
sentido do desinteresse pessoal e da capacidade de resistência às agitações 
improfícuas - as insuficiências de uma população ainda incapaz de exercer 
os seus direitos políticos e cumprir, como responsável pelos próprios desti­
nos, os deveres cívicos que lhes incumbem. (pags. 76-78) 

À MARGEM DA REPÚBLICA 

Vicente Licínio Cardoso 

( ... ) 

Impressionados com a "parada militar", perturbados com a 
guerra civil subseqüente e com a preponderância do elemento militar como 
governo nos primeiros anos do regime, quedaram-se os historiadores, me­
drosos e timoratos, sem coragem ou serenidade de explicar o ocorrido. E 
ninguém mostrou ainda, detalhadamente, à desorganização da riqueza agrí­
cola a partir especialmente de 1883, época em que começou a diminuição 
violenta • do braço escravo; ninguém discorreu com serenidade sobre a 
cooperação republicana dos maiores centros do país (São Paulo, Minas, 
Rio Grande, Estado do Rio, Bahia, Pernambuco), onde havia, senão parti­
dos políticos perfeitamente organizados, pelo menos homens cultos que 
como professores, jornalistas ou oradores faziam a campanha e a propagan­
da republicana; ninguém traçou ainda o quadro largo dos descontentes, o 
elemento amorfo (com a gravidade de ser quase todo saído das hostes con­
servadoras) que não prestou nenhum apoio em defesa do trono, por isso 
que a emancipação hayia deles tirado todo o estímulo pelo arrefecimento 
das energias vendo, aqueles descontentes, sem nenhuma remissão (com 
exceção dos fazendeiros de São Paulo que haviam recorrido à imigração e 
dos criadores dos estados do sul onde a escravidão fora precária) perdidas 
as suas riquezas, exauridos os seus cafezais sem braços que fizessem a co­
lheita dos frutos na época propícia. 

E por isso mesmó, os nossos historiadores ou evitam falar dos 
acontecimentos históricos da República, como Rocha Pombo e Euclides da 
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Cunha, ou repetem, como Nabuco, a ingenuidade da fábula de que a Repú­
blica foi um levante militar dos quartéis da corte, de que a "idéia republi­
cana era quase um solilóquio" e, finalmente, que o povo assistiu o desenro­
lar dos fatos sem nenhum interesse por eles, .. 

Certamente, o que se chama povo entre as nações civilizadas, 
não tem existência real no Brasil, analfabetos que são os maiores milhões 
de nossa população. E certo, ainda, não havia naquela época - como não há 
hoje senão escassamente - o que se poderia chamar a educação republica­

na das elites. Mas entre isso que seria de desejar tivesse havido - uma elite 
essencialmente republicana e uma respeitável massa eleitoral influindo com 
a sua opinião nos negócios públicos pela representação de seus eleitos - e 
aquela fábula sediçamente repetida, e mal contada, de uma República ins­
tituída quase por acaso, há uma distância notável e lamentável, exigindo, 
por isso mesmo, um coeficiente redutor de todo útil e oportuno. 

( ... ) Analisemos com probidade o presente; melhor compreen­
demos então o passado para que possamos com segurança projetar para o 
futuro. Nada escondamos. Os contratos vultosos entre a terra imensa e as 
populações escassas, engravescido o problema de agluninação social com as 
distribuições perigosas de núcleos esparsos entre si, sem nenhum contato 
político, sem nenhuma osmose social e com interpenetrações mentais, de 
todo frágeis. A carência de classe média, a insuficiência de órgãos diretores

e a deficiência palpitante de aparelhagem agrícola, industrial, comercial e 
bancária. Zonas imensas sem transportes ferroviários; rios magníficos sem 
estabelecimento de navegação adequada; cataratas imponentes perdidas 
nos latifúndios desertos sem utilização condigna das energias potenciais 
que representam; combustíveis escassos e precários, retardando a eclosão 
da fase industrial desejada nos centros urbanos; a dificuldade de transfor­
mação dos minérios de ferro, adiando, com encargos oneroríssimos, a solu­
ção magna e miraculosa dos nossos problemas econômicos; o divórcio da 
opinião pública, sem que exerçam influência direta na direção dos negócios 
públicos as classes produtoras, relegadas, acobardamente, a plano secundá­
rio, em face dos politiqueiros profissionais fantasiados de políticos, ho­
mens muitas vezes vazios de idéias, ou cheio demais delas bebidas em com­
pêndios europeus sem nenhuma relação com os problemas nacionais; a 
ausência de estadistas, o alheiamento da política, dos professores, dos estu­
dantes, dos profissionais liberais, sem nenhuma reação ao eleitorado com­
posto de funcionários públicos forçados ou de capadócios comprados com 
o prometimento de favores posteriores; o sebastianismo doentio no esperar
que venha um homem salvar o marasmo endêmico com a invocação gaiata
de ser brasileira a nacionalidade de Deus; o parasitismo dos que não produ-
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zem, aumentando, com as,,fileiras enormes do funcionalismo públicó, os 
encargos dos. comerciantes, agriéultores .. e industriais onerados com impos­
tos de contínuo alteados sem nenhum programa, sem nenhuma diretiva 
que não seja cobrir os deficits momentâneos de ym orçamento equilibrado, 
seµipre prometido e n!-lnca realizado; o.acobardamento do clero, distraído 
em procissões, p.a explor�ção de empresas funerárias ou em outros negó­
cios secundários, sem nenhµma consciência 1linda da liberd.<3ide e indepen­
dência. anipla de -ação que lhes forai:n ortogadas com a sepação política 
entre a Igreja e o Estado; a carência de instrução e de educação dl\S mllssas 
populares, documeµtada nesse teor de 75% de analfabetos de letras e de 
ofícios sqbre o 'mo�tante total da população do país ( descont�dos os .me­
no.i:es de �ete anos); a política financeira fragílima baseada no recurso desa­
busado aos empréstimos externos -:- lição perigosa logo . aprendida pelas 
províncias e pelas municipaliµades - e. a fantasia 11).egalomaníaca dos gas­
tos em obras suntuosas que não rendem senão um Íucro minguado, insufi­
ciente até mesmo para o pagamento do juros dos próprios empréstimos 
efétuados para o arrasamento de moiros, os foguetórios caros das exposi­
ções e a açudagem louca de zonas enormes de duvidoso valor·agrícola. 

E, num sarcasmo do des.tino, tudo isso mascarado sob a mais 
bela e imponente das constituíções políticas ... (pags. 330-336) 

N. da Ra: A obra À Margem de História da 
República, aqui utilizada, foi reeditada, em
1981, pela Editora da Universidade de Brasí­
lia, em dois volumes·,• integrando a Coleção
"Biblioteca do Pensamento Político Brasilei­
ro", n9 8. Nesta no.va edição, os excert9s
transcritos ocorrem às págs. 57-59 do pri­
meiro volume, e 101-104,do segundo.r
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MANIFESTO DO PARTIDO DEMOCRÁTICO (1926) 

A fundação do Partido Democrãtico, em 1926, representou 
acontecimento bastante significativo na história da República. De há 
muito vinham sendo reclamasdas reformas que evitassem a degeneração 
do sitema instituído pela Constituição de 1891. Apontavam-se mazelas 
de toda sorte que comprometiam as instituições ditas democráticas. E 
uma nova geração surge, disposta, mais uma vez, a salvar a República. O 
curisoso, agora, é que a nova geração salvacionista agrupa-se em torno 
de uma veneranda figura de conselheiro de monarquia, Antônio da Silva 
Prado (1840-1929), com larga folha de serviços tanto ao Imperio como 
a República. Foi em sua residência, na Chácara do Carvalho, na capital 
paulista, que se reuniram os novos desejosos de constituir uma agremia­
ção partidária capaz de enfrentar o autoritarismo do velho Partido Re­
publicano Paulista (PRP). A ata de fundação do novo partido, de 24 de 
janeiro de 1926, é documento assás significativo para a história do perío­
do. Transcrevemo-la de uma publicação do saudoso professor Brasil 
Bandecchi. 

* 

Nos países de regime democrático representativo são sempre 
nescessários os partidos políticos, porque concorrem para a escolha conve­
niente dos representantes do povo, aos quais este delega temporariamente 
a sua soberania, para o exercício das funções públicas. 

Eles trazem para os pleitos eleitorais as várias correntes de opi­
nião orientando o povo na formação dos poderes constitucionais. Sem eles 
tornam-se inteiramente pessoais as lutas e formam-se agrupamentos que 
pugnam, apenas, para conservar em mãos as rédeas do governo. 

Nos Estados do Brasil, com exceção do Rio Grande do Sul, 
não há partidos políticos. Os que existem, sem falar no recente movimento 
socialista e no· Partido da Mocidade, não passam de organizações sem idéias 
a realizar na direção do país. Seu objetivo é o empenho exclusivo de não 
�rder a posse das posições ocupadas, mudando, para isso, de ação, confor­
me as 'circunstâncias do momento - ontem liberal, hoje autocrata, sempre 
pelo governo. 

Cumpre, reconhecer que semelhante modo de agir, que deve­
mos acreditar adotado na melhor das intenções, conquanto lhes tenha sido 
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proveitoso, assegurando-lhes a perpetuidade no poder, contribui, todavia, 
para o descrédito do regime, assim como para o pouco interesse que o pú­
blico liga, hoje, aos pleitos e ao triunfo das chamas oficiais. 

Considerando que as atuais circunstâncias do país exigem de 
todos o sacrifício das suas comodidades e interêsses, em favor da defesa da 
causa pública, resolveram os abaixo-assinados fundar um partido, ao qual 
denominam Partido Democrático, nome assás significativo por inculcar o 
seu principal objetivo de obter para o povo o livre exercício da soberania e 
da escolha dos seus representantes. 

O partido não se constitui para tomar parte, de início, nas lu­
tas eleitorais, em virtude da comoção intestina em que se acha o país, co­
mo reconhece o próprio governo, mantendo o estado de sítio em grande 
extensão do território nacional. Sua ação será circunscrita à propaganda da 
causa que defende; quando puder entrar em lutas fá-lo-á para sustentar, 
franca e claramente, seu programa, na esfera ampla das seguintes idéias 
básicas: 

1. defender os princípios liberais consagrados na Constituição,
tornando uma realidade b governo do povo pelo povo e opondo-se a qual­
quer revisão constitucional que implique restrição às garantias e liberdades
individuais. 

• • 

• 2, pugnar pela reforma. da lei eleitoral, no sentido de garantir a
liberdade do voto, reclamando para isso o voto secreto e medidas assegura­
doras do alistamento e do escrutínio, da apuração e do reconhecimento; 

3, reivindicar para a lavoura, para o comércio e para a indústria 
a influência a que têm direito, por sua importância, na direção dos negó­
cios públicos; 

4, suscitar e defender todas as· medidas que interessam à ques-
tão social; 

5. pugnar pela· independência econômica da magistratura
nacional e pelo estabelecimento de uma organização judiciária em que a 
nomeação dos juíses e a composição dos tribunais independam completa­
mente de outro qualquer poder público; 

6, pugnar pela independência econômica do magistério público 
e pela criação de uril organismo integral de instrução, abrangendo o ensino 
primário, secundário, profissional e superior. 

Tanto na imprensa, como nos seus comícios, não permitirá o 
Partido Democrático as questões pessoais. Discutirá os assuntos em ponto 
de vista elevado, tratando, exclusivamente, de esclarecer a opinião pública, 
de tal arte a ser uma realidade o governo do povo pelo povo. 

(Bandecchi, Brasil - Partido Damocrético de São Paulo: sua fundaçio 
e seu apoio aos candidatos da Aliança liberal. Comúnicação ao III En­
contro Regional da Associação dos Professores Universitários de Histó­
ria, realizado em Santos, de 6 a 12 de setembro de 1976. São Paulo, 
1976. Contém reprodução fac-similar dos originais das primeiras atas do 
Partido Democrático). 
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UM NOVQ P.ARTlbO PARA SA,LVAR A REPÚBLICA 
(Carta de, Lindolfo Collor a Getúlio Vargas, 12-8,·1929) 

, ·  ·-., 
Era bastante sombrio o panorama político nos anos que precede­

�am às eleições presidimciais. P\lltl a S\\C�ssão ,de, WasJ:µngton Ll!ÍS. pois

grupos i;:5tavam. perfeitameIJte definidos: a situaç�o, com dezessete Es{a­
dos, 'apoiando a chapa Júlio Prestes/Vital Soares, e a oposição, consti­
tuída d·e apenas três Estados, levando como bandeira os nomes de Getú­
lio Vargas/João Pessoa. Sintomas que indicavam necessidade de mudan­
ças eram perceptíveis por toda parte. O processo revolucionário, que se 
iniciara em 1922, a fundação do Partido Democrático, a constituição da 
Aliança Liheral, o Tenentismo, prenunciavam novos rumos que, em 
breve, desaguariam na torrente revolucionária de outubro de 1930. 
Tudo, visando, mais uma vez à salyação do Brasil. Lindolpho Collor 
(1_890-1942), político experiente do Rio Grande do ·sul, adverte a Var­
gas de que a eleição para a presidência da ·República, por importante 
que fosse, não era tudo. Havia, certamente; coisas mais importantes a 
fazer para que as instituições republicanas não se comprometessem de 

. vez. É este o teor da carta de Collor a Getúlio Vargas, que aqui transcre­
vemos. 

* 

Meu caro Getúlio. 

:8 esta a primeira vez que te escrevo, depoís da precipitação 
dos acontecimentos. Confirmo a minha última carta, para dizer-te que 
estou contigo nesta luta, que todos desejaríamos evitada, com dignidade e 
lisura: para remediar é tarde, para fazer história muito cedo. Estamos 
colocados cara a cara com uma situação de fato. O que urge agora é 
precisar-lhe os· contornos, prever-lhe os rumos, pesar-lhe as conseqüências, 
encaminhar-lhe as finalidades, preparar-lhe a solução. Já o Oswaldo te 
escreveu: o que ele encontrou aqui foi um panorama de anarquia. Sem 
dúvida, a situação ordenada e enérgica, combinada com a do Neves, já 
melhorou em muito a situação. Esse inal, não nos iludamos, está em que 
nós deflagramos um movimento de intenção imediata, que é a presidência 
da República, num ambiente eletrizado pela convicção de que o País recla­
ma não tanto a eleição de A ou B à suprema magistratura, mas reformas 
substantivas, radicais, fundamentais no nosso aparelho político e na ativi­
dade dos nossos homens públicos. Em outras palavras, e para resumir 
melhor o meu pensamento: a nação exige muito, e por enquanto nós lhe 
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oferecemos pouco. Penso que para estarmos nós, e sobretudo para estares 
tu, à altura do momento histórico que vivemos, esse movimento deve ser 
alguma coisa mais, além de uma ocasional coligação eleitoral para a con­
quista da presidência. Ele deve ser o início de-uma nova mentalidade de 
regime. Repara que as idéias-força que fizeram a República entraram em 
declínio. A Carta de 14 de julho foi reformada, reformada a Constituição 
de 24 de fevereiro, o voto secreto .foi introduzido em Minas e em outros 
Estados. Chegamos ao limiar de uma época nova. A nação perdeu a con­
fiança nisso que aí está. A cegueira do poder central acelera a marcha dos 
acontecimentos. Mas, esses acontecimentos, até onde nos levarão? E no 
meio deles, qual será, daqui a alguns meses, a nossa situação, a situação do 
Rio Grande, em face do governo federal e do juízo da opinião pública? 

Vou dizer-te sem subterfúgios o que penso. Em primeiro lugar, 
estou certo de que numa eleição honesta o nosso triunfo seria indiscutível 
como a luz do sol. Mas tenho dúvidas, como tu, sobre a lisura do pleito, 
ou, melhor, prevejo que o governo federal não poupará meios para evitar a 
nossa vitória, num simulacro de eleição. Não há nisso nenhuma injúria aos 
governantes do Brasil. Como se haveria de esperar um resultado escorreito 
saídó de um aparelho rudimentar e grosseiro, como o é a nossa lei eleito­
ral? É ilógico pedir-se no Brasil um pleito regular e sério, enquanto não se 
lhe houver dado os meios imprescindíveis para isso. A lei atual é a sistema­
tização da fraude, e na fraude armas melhores e as decisivas estão nas mãos 
do governo. Pode acontecer, não duvido, que tal venha a ser volume da 
opinião que mesmo a fraude não baste para arrebatar-nos a vitória nas 
urnas. Mas, se assim não for, que faremos? 

Temos, bem recente na nossa memória e na nossa experiência, 
o desfecho da Reação Republicana. Dela devemos recolher vários ensina­
m_entos. Catalogo-os numericamente na ordem em que me forem ocorren­
do: 1) Toda coligação de esforços tendente apenas à conquista do poder é
por demais precária, não sobrevive ao fragor da derrota e causa males de
extensão cada vez maior aos Estados que nela se aventuram. Os aliados da
véspera tornam-se os piores inimigos, divididos por injustos e recíprocos
ressentimentos e retaliações. O que começou mal, à falta de um forte laço
de idealidade, acaba pior ainda, num sauve qui peut desolado e trágico.
2) A intromissão de elementos extremistas na coligação e a crescente
exacerbação dos ânimos, crescente de um lado, pelo natural negativismo
desses extremistas e, de outro, pelos abusos, também naturais, do poder
central, tende a conduzir-nos a uma situação em que talvez nos seja impos­
sível evitar a desordem material. 3) a desordem material colocar-nos-ia
agora em face de dilemas verdadeiramente crudelíssimos. O primeiro e o
fundamental é o seguinte: ficaremos ou não solidários com a eclosão da
desordem? Se ficarmos, renegaremos de vez o nosso passado orgânico, a
tradição conservadora do castilhismo e far-nos-emos compartícipes, senão



• 

349 

os maiores respôns·áveis pelo.·que .vier acontecer. E que aconteeer.ii-?, Venci­
da a revolução estaremos desmoralizados e exaustos. Vencedora, quem terá 
vencido?. Nós ou os revolucionários- de escala?.· quem recolherá o fruto da. 
vitória material, tu, ou Luís Carlos Prestes?. Cito este nome como símbol0. 

Evidentemente, essa perspectiva' é à mais terrível que se nos 
poderia antolhar nesta hora, tão simplesmente povoada de apreensõe's; Não 
nos· iltidamós. Na • revolução, nós seríamos simples aderentes de última 
hora, na hipótese da vitóriá; mas responsáveis únicos na hipótese do desas­
tre·. Iriclino-me, por isto, cdntra a possibilidade de levarmos a hita a extre­
mos de violência material: Digo· por isto para não fazer 'aqui úma explana­
ção doutrinária perfeitamente descabida, tendente à demonstração, qúe 
está no· espírito 'de todos nós, que um mau governo é ainda preferível à 
vitória de uma insurreição, geradora de outras insurreições, e conduzente 
ao camínho dos caudilhos solertes e dissolventes; 4) Se vencidos pela frau­
de e repelida a hipótese de conquistarmos o poder pela revolução, que nos 
sobrará ao cabo de tanta luta e de tanta agitação? Sobrar-nos-á o maior 
dos desastres, se confundidos pela derrota, nos recolhermos, divididos os 
aliados da campanha, aos nossos Estados, postos à mercê de novo gover­
nante, sol de raios dardejantes, primogênito de Júpiter, que dificilmente 
nos perdoará o crime da _rebelião contra os seus implícitos direitos suces­
sórios; mas sobrar-nos-á uma força respeitável, indisputável e crescente, se 
permanecermos todos unidos, dentro da lei e da ordem, enfrentando na 
Câmara, pela oposição parlamentar, o novo governo. Uina força parlamen­
tar e eleitoral como a nossa é na verdade invencível desde que lhe permita­
mos a perspectiva do tempo para o seu natural desenvolvimento. üiri go­
verno novo que encontra quase uma centena de votos em oposição no 
Congresso não poderá governar sem fazer concessões a essa força. De tão 
lógico que é o asserto e de tão evidente, dispenso-me de insistir soore ele. 
5) Mas, como nos poderemos manter unidos? Nisso que, por enquanto, se
denomina Aliança Liberal, há em colisões laten_tes vontades provindas de
todos os setores do pensaménto político. O ex-presidente Bernardes e o
chefe revolucionário Assis Brasil formam um símbolo.de tal modo impres­
sionante de personagens que· hurlent de se trouver ensemble, que demasia­
do seria também insistir sobre esse ponto. Nada mais fácil, por conseguin­
te, do .que a desagregação dessa Aliança Liberal,

Para evitar esse desastre, para salvar uma união que é agora 
para nós urna necessidadé·vital, só vejo um meio: a _fundação de um partido 
nacional. As ideologias da propaganda republicana estão esgotadas. Como 
irradiação de doutrinas e de práticas políticas, o 15 de novembro de 89 é 
um esfriado? (? ). Nem poderia deixar de ser assim numa época como a 
nossa. Os fundadores do regime, por certo, não haveriam de adivinhar as 
conseqüências da guerra mundial. O bolchevismo, o fascismo, o sentido 
econômico das fórmulas políticas, a sublevação das massas em estado de 
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fermentação - tudo isso é paisagem dos nossos dias. O Brasil hoje é um 
campo em que dois partidos de fato já existem: o reacionário, para o qual 
o problema social é um simples caso de polícia (lembras-te da frase? ), que
julga e proclama inútil a existência dos partidos porque "o Brasil já reali­
zou a plenitude das suas conquistas, a saber, a Independência, a Abolição e
a República" (!), para o qual, em suma, vivemos no melhor dos mundos.
Pangloss é o orgulho nacional, o presidente da República a única vontade
eficiente, o Congresso não vale nada e o cenário das.realidades em que nos
movemos é esse que aí está e não poderia ser outro; e o que vulgarmente se
chama o liberal qu� propugna justas reformas, necessárias mesmo aos olhos
de qualquer inteligência esclarecidamente conservadora. No meio desses
dois partidos que existem de fato e cuja existência independe da nossa
vontade, agita-se a ameaça subversiva da ordem que, assim não tomem os
homens públicos a necessária providência, acabará vencendo fatalmente.
Mas a vitória da revolução é o desastre de que já acima falamos. Penso que
a fundação desse novo partido nacional é a mais ingente e urgente das
nossas necessidades. A sua fundação, aliás, nada mais será do que a homo­
logação do estado de espírito já existente. Quando se fundou o Partido
Republicano, eram os republicanos um pugilo. Nós somos uma legião. A
vontade do País reclama alguma coisa de novo, além, muito além das
competições em torno da presidência da RepúbHca. Para começar, para
iniciar esse grande movimento de renovação nacional, temos praticamente
a totalidade eleitoral dos dois maiores Estados da Federação. No terceiro
grande Estado (São Paulo) temos aberta a brecha. dos democráticos.
Temos, crescente, por nós, a Capital da República. No Norte, a Para1ba e
as brechas locais. De que mais carecemos nós para canalizar essas forças
formidáveis no sentido de um grande partido nacional, que defina não a
situação brasileira nos últimos anos de monarquia, mas a situação brasileira
dos nossos dias, as realidades vivas, palpitantes da nossa hora e não da
dos nossos antepassados gloriosos, que evangelizaram e fundaram a Repú­
blica, mas cujas idéias já são hoje um quase anacronismo político?

Até agora, a República tem vivido, idealmente presa à concepção 
da ordem; mas é preciso pensar também no progresso das idéias e das insti­
tuições. Sem o progresso renovador dos princípios e dos métodos de ação, 
a ordem é uma abstração inconciliável com a biologia social. Vivemos a de­
fender a ordem e a ordem é cada vez mais precária. Mas o nosso lema não é 
só - ordem -, mas - ordem e progresso. Onde o progresso nas nossas ins­
tituições políticas? Toda inteligência mais ou menos honesta nlio deixará 
de concordar que, nesses quarenta anos de República, não avançamos nada 
na melhoria das nossas instituições. O contrário é que é a realidade. 

Somos republicanos, fieis aos ensinamentos do passado; 
veneramos a memória dos fundadores da República; queremos con­
servar a sua construção política; mas, queremos conservá-la 
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melhorando, e não na estagnação das idéias que a nossa geração encontrou. 
Por isto mesmo, somos conservadores e não liberais. A palavra liberal, aliás, 
é um anacronismo ao meu modo de ver, e não tem significação real nos 
nossos tempos. Mas, como conservadores,;>or querermos melhorar o que 
aí está, somos progressistas. O nosso partido, o partido nacional que pode­
mos fundar com perfei,ta tranqüilidade de consciênci& invocando _para ele 
as bênçãos cívicas dos fundadores do regime, o partido que a nação espera 
e reclama é o Partido Republicano Progressista. Ele confirmará o nosso 
passado e nos indicará o caminho p�ra o futuro, Nós, os republicanos 
riograndenses, _não devemos, a meu ver, aceitar a designação de liberais ou 
democráticos, porque isto nos divorciaria de-todo o nosso passado. 

Escrevo-te às pr�ssas e está carta·:já vai longa: Pe�so, em resu­
mo, que para estarmos à altura dos acontecimentos, devemos, por ocasião 
da proclamação da tua candidatura, fundar o Partido Republicano Progres­
sista, com um corpo de doutrinas orgânico e em correspondência real com 
a atualidade política e ec.Ónôrnica do País. Fazendo isto ., teremos feito 
obra maior que nós mesmos. 0 teu nome sairá do ar confinado dos 
diz-que-disse para a plena luminosidade das idéias, única força real na vida 
das sociedades. Vencedores, teremos vencido em nome de princípios; ven­
cidos, seremos uma grande força que espera tranqüilamente a vitória no 
próximo quatriênio. E ainda, nessa hipótese, a derrota não terá sido tua, 
mas de um partido, que só ainda não terá podido vencer por falta de uma 
exata manifestação da vontade popular. Olha para a Argentina. A vitória 
do partido radical é paradigma impressionante: 

Não creio que seja necessário insistir sobre o assunto nem vale 
a pena expor aqui o que penso sobre o corpo de doutrinas do Partido 
Republicano Progressista. Digo-te apenas que ele deverá, a meu ver, conter 
a média do que se toma hoje por aspiração da vontade popular e das elites

políticas, bem fácil de ser aferida. 
Peço-te que com o teu alto ssntido das coisas, com o teu 

critério amadurecido no trato dos homens e do governo, medites estas 
sugestões que te envio como republicano e como teu amigo. A tua hora 
pode ser a hora do Brasil de amanhã. Não percas a oportunidade. Ela não 
voltará, talvez, a bater à tua porta. Manda-me as tuas ordens. Recebe o 
abraço da minha sincera amizade. 

Teu amigo certo, a) Lindolfo Collor. 

(Silva, Hélio - 1926: A Grande Marcha, 

444,449. Rio de Janeiro, Civilização Brasi­
leira, 1965). 
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PLATAFORMA DA ALIANÇA LIBERAL (1930) 

Denominou-se Aliança Liberal o agrupamento das forças políti­
cas dos Estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraiba que se 
opunham à candidatura de Júlio Prestes à sucessão de Washington Luís 
na presidência da Repúblia, para o quatriênio 1930/1934. Articulada 
por iniciativa de Antônio Carlos, então presidente de Minas Gerais, foi 
lançada oficialmente às lutas políticas a 5 de agosto de 1929. Em oposi­
ção à candidatura de Júlio Prestes/Vital Soares, a Aliança apresentou os 
nomes de Getúlio Vargas e João Pessoa, presidentes, respectivamente, 
do Rio Grande do Sul e da Paraíba. Apresentou-se a Aliança Liberal 
como mais um movimento salvacionista da República, despertando 
enorme interesse em todos os descontentes com o regime e a situação 
política dele decorrente. O Partido Democrático, a que se referiu em 
texto anterior, deu integral apoio à nova organização e foi seu principal 
baluarte em São Paulo. Assim, candidato à presidência da República, 
coube a Getúlio Vargas apresentar oficialmente a plataforma da Aliança 

Liberal, fazendo-o em memorável comício na Esplanada do Castelo, 
outrora existente no Rio de Janeiro, no dia 2 de janeiro de 1930. O 
pequeno excerto aqui transcrito diz bem do sentido e da natureza do 
histórico documento. 

* 

O programa é mais do povo que do candidato. Apesar de nem 
sempre terem dos fatos uma visão de conjunto, são, realmente, as classes 
populares, sem ligações oficiais, as que sentem com mais nitidez, em toda a 
extensão, por instinto e pelo reflexo da.situação geral do País sobre as suas 
condições de vida, a necessidade de modificação dos processos políticos e 
administra ti vos. 

Vivemos num regime de insinceridade; o que se diz e apregôa 
não é o que se pensa e pratica. A "realidade brasileira", tão exaltada pelos 
louvaminheiros do atual estado de coisas, reduz-se aos fenômenos materiais 
da produção da riqueza, adstritos, as mais das vezes, a censuráveis privilé­
gios e monopólios. 

Embevecidos nessas miragens materialistas, esquecem-se dos 
grandes problemas cívicos e morais. Nada ou quase nada se faz no sentido 
de valorização do homem pela educação e pela higiene. Burlam-se, pela 

falta de garantia, os mais comezinhos direitos assegurados pela Constituição. 
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. A c�panh�. d.e reação liberal: �xprin,e urna gener?I�ada e vigo-
rosa tentativa .de renoxação dqs costumes polí�icos e de restauraçãq das 
práticas da democracia', dentro da ordem e do regime. Seu êP.tP dependerá 
do voto popular e, também, em parte, da cultura cívjca eAo patriotismo 
dos governantes, isto é, da compreensão qlte tenham dos seus altos deveres
constitucionais. • • • • • • " • • 

• 
. •, 1 ' 

Se as ur.nas foreµi. co11spurcadas pela lama da fr�ude, acabará 
de esfrangalhar-se ·a le� eleitoral _ vige,nJe, que não poderá. prevalecer sew 
aniquilar o próprio regime republicano. 

' . . . . . . ) 

( .. ) É uma doiorosa .verdade, sabida· de todos, que o voto e, 
portanto, a representação política, condições elementares da existência 
constitucional dos povos civilízados, não passam de burla, geralmente, 
entre nós. • ' • • • • • • 

., En;i grancÍé, parte do. Bras4, as minorias políticas, por. mai� 
vigorosas que sejam, não conseguem eleger seus representantes nos conse­
lhos municipais, n�s câmaras legislativas estadu;lis nem no Congresso Fede­
ral. Quando' se tratá deste últirp.o, para aparentar cumprimento do pr_incí­
pio da lista incompleta da lei eleitoral, algumas das �ituações _dominantes 
nos Estados destacam um ou mais nomes que fazem de oposição, mas, em 
realidade, tendo a mesma origem, são tão governist"as como os. demais. 

. Noutros J;:stados, a representação _çlas minorias, em vez da con-
quista d� um direito, é u� ato da munificência dos governos, urna outorga, 
um favor humilhante. Alega-se que as minorias políticas só. não. se fazem 
representar nas assembléia� le�slativas quando não constituem forças pon­
der_áveis de''opini�o. Ra,ramente é isso exato. Muito majs fr�qüénte é o caso 
de núcleos fortes d� oposição com inegável �apacicl,ade de irradiação � 
proselitísino hão conseguirem, sequer, pleiteár seu.s direitos. nas umas, 
porque ·são triturados pefa máqul.na oficial, pela _violência, pela cómpres­
são, pela ameaça, obrigados à subm1ssãó' ou à fôrça, quando impermeáveis 
à sedução ou ao suborno. Se, por milagre, chegam, às vezes, a escapar à 
todos e�ses favores conjugados, acábam vencidos, afinal, pela-fraude. 
,•, • )�m Íhtiitos _Estados, e)\:cetuaqas,,as capitais e �gumas' cidades

mais importantes, não se fazem eleições. Di_as antes dq� pleit�s, os livros 
eleitorais percorrem a circunscrição, receberido as àssináturas dõs eleitores 
'-'amigos": De acordo com essa coleta, lavram-se as.corresp0ndentes atas, 
que são encaminhadas, após, com todas as exteriores fohnalidadés· oficiais. 
No dia do pleito, ao se apresentarem os: eleitores oposicionistas e. os fiscais 
çlos r�spectivos candidatos não encontram nerp. os me�ários nem um oficial 
pt'.\blico, ao menos, pa:ra o efeito dos votos ,em cartóuio ou lavratura de 
protestos . 

. •. Quarenta anos de,:regirne ,republicano radicaram; com efeito, 
em-oouitas-loc_alidades e não apenas nos sertões, a fraude sistematizada;em 

CAD - crnrno DE APOIO DIDATIC:J 
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nome da qual falam •às representantes da Nação, que recebem do Centro a 
força e o apoio undispensávél a sua permanecia nas posições do mesmo 
passo ·que, por sua· vez, emprestam ao Centro a solidariedade absoluta de 
que o mesmo não pode prescindir. • 

A troca recíproca de favores, que constitui o caciquismo, o 
monopólio das posições políticas; a permuta de ardilosos auxfüos, • que 
calafetam todas as frestas por onde pode passar um sopro salutar de reno­
vação - eis o regime vigorante, frondosamente, ·no Brasil. 

Existem, é certo, auspiciosas exceções, cuja enumeração se 
torna desnecessária, 'tão evidentes são elas.· 

O voto secreto, medida salutar, aconselhável para assegurar a 
independência do eleitor, não é bastante para evitar a prática das tranqui­
bérnias políticas. Com o voto secreto institua-se, pois, o alistamento com­
pulsório de todo cidadão brasileiro alfabetizado e entregue-se a direção das 
mesas eleitorais à magistratura federal togada. É este o conjunto de provi­
dências que julgo indispensáveis à genuína representação popular. Imp·e­
dir-se-á, por meio delas, a fraude no alistamento, na votação e no reconhe­
cimento. Só assim a opinião pública ficará tranqüilizada quanto ao livre 
exercício do direito de voto. Só assim alcançaremos o saneamento das 
nossas praxes políticas e a restauração das normas da democracia. 

( ... ) Não se pode negar a existência da questão social no Brasil, 
como um dos problemas que terão de ser encarados com seriedade pelos 
poderes públicos. 

O pouco que possuímos, em matéria de legislação social, não é 
aplicado ou só o é em parte mínima, esporadicamente, apesar dos compro­
missos que assumimos, a respeito, coip.o signatário do Tratado de Versail­
les, e das responsabilidades que nos advêm da nossa posição de membros 
do "Bureau Internacional do Trabalho", cujas convenções e conclusões 
não observamos. 

Se o nosso protecionismo favorece os industriais, em proveito 
da fortuna privada, corre-nos, também, o dever de acudir ao proletário 
com medidas que lhe assegurem relativo conforto e estabilidade e o ampa­
rem nas doenças, como na velhice.. . \ 

A atividade das mulheres e dos menores, nas fábricas e estabe­
lecimentos comerciais, está, em todas as nações cultas, subordinada a con­
dições especiais que, entre nós, até agora, infelizmente se desconhecem. 

Urge uma coordenação de esforços entre o Governo central e 
os dos Estados, para o estudo e adoção de providências de conjunto, que 
constituirão o nosso Código de Trabalho. 

Tanto o proletário urbano como o rural necessitam de disposi­
tivos tutelares, aplicáveis a ambos, ressalvadas as respectivas peculiaridades. 
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Tais medidas devem compreender a instrução, educação, higiene, alimenta­
ção, habitação; a proteção às mulheres, às crianças, à invalidez e à velhice; 
o crédito, o salário e, até, o recreio, como os desportos e a cultura artísti-
ca.

É tempo de se cogitar da cri;ção de escolas agrárias e técni­
co-industriais, da higienização das fábricas e usinas, saneamento dos cam­
pos, constf\lção 'de vilas oper;ífias, aplicação da lei de férias, lei do salário 
mínimo, cooperativas de consumo, etc. 

Quanto ao operariado das cidades, uma classe numerosa existe, 
cuja situação é fácil de melhorar. Refiro-me aos que empregam suas ativi­
dades nas empresas telefônicas e nas de iluminação e viação urbanas. Basta­
rá que se lhes estenda naturalmente, dada a similitude das ocupações, o 
benefício das caixas de apo�entadorias e pensões dos ferroviários, benefí­
cio de que já gozam, igualmente, os portuários. 

Idêntica providência deverá abranger, também, os marítimos e 
os empregados do comércio, de. conformidade com os respectivos projetos, 
que se arrastam nas casas do Congresso. Os poderes públicos não podem e 
não devem continuar indiferentes aos apelos dessas duas grandes classes e 
doutras com iguais direitos e necessidades, tanto mais quanto a sua melho­
ria nenhum ônus acarretará aos cofres do país. 

Simultaneamente, é necessário atender à sorte de centenas de 
milhares de brasileiros que vivem nos sertões, sem instrução, sem higiene, 
mal alimentados e mal vestidos, tendo contacto com os agentes do poder 
público apenas através dos impostos extorsivos que pagam. É preciso gru­
pá-los, instituindo colônias agrícolas; investí-los na propriedade da terra, 
fornecendo-lhes os instrumentos de trabalho, o transporte fácil, para a 
venda da produção excedente às necessidades do seu sustento; desper­
tar-lhes, em suma, o interesse, incutindo-lhes hábitos de atividade e de 
economia. Tal é a valorização básica, essa sim, que nos cumpre iniciar 
quanto antes - a valorização do capital humano, por isso que a medida da 
utilidade social do homem é dada pela sua capacidade de produção. 

(Vargas, Getúlio - A nova política do Bra­

sil, I, 18-28. Rio de Janeiro, José Olympio, 
1938). 



MANIFESTO DE LU(S CARLOS PRESTES 
A PROPÓSITO DA REVOLUÇÃO DE 1930 

(com a resposta de Juarez Távora) 

Luís Carlos Prestes é o Último sobrevivente dos revolucionários 
da década de '20. Tornou-se conhecido por famosa marcha empreendi­
da pelo interior do Brasil, chefiada por ele e por Miguel Costa, mas que 
tomou o nome de Coluna Prestes. Era Luís Carlos Prestes um dos chefes 
de maior prestígio entre os militares de seu tempo e tudo indicava seria 
ele certamente o verdadeiro chefe de qualquer movimento revolucioná­
rio que se desencadeasse no Brasil no final daquele decênio tão movi­
mentado de nossa história. Exilado na Argentina, recusa-se, contudo, a 
participar, sequer apoiar, o movimento que eclodiu a 3 de outubro de 
1930 e que, durando apenas duas semanas, pôs fim à chamada "Primei­
ra República", como é sabido. O motivo da deserção de Prestes foi um 
só. O grande líder havia esposado a doutrina comunista, dentro da linha 
marxista-leninista e, assim, lhe pareceu inútil a revolução como vinha 

. sendo pregada e acabou sendo realizada. De fato, isto marcou o afasta­
mento, de Prestes de todos os seus companheiros e fez iniciar nova fase 
em sua vida. Fiel à sua maneira de pensar, permaneceu Prestes desde 
então em admirável prova de responsabilidade, de fidelidade e dedica­
ção à causa esposada ainda que isto lhe custasse os maiores sacrifícios. 
Atitude que não se pode deixar de admirar, por mais que dela se discor­
de. Expôs seu ponto-de-vista no rumoroso manifesto, datado de Buenos 
Aires, e que aqui se reproduz. E por amor ao sentido histórico, transcre­
vemos também a resposta que a Prestes deu Juarez Távora, seu antigo 
companheiro de armas. 

* 

Ao proletariado sofredor das nossas cidades, aos trabalhadores 
oprimidos das fazendas e das estâncias, à massa miserável do nosso sertão e 
muito especialmente aos revolucionários sinceros, aos que estão dispostos à 
luta e ao sacrifício em prol da profunda transformação por que necessita­
mos passar, são dirigidas estas linhas. 

Despidas de quaisquer veleidades retóricas, foram elas escritas 
com o objetivo principal de esclarecer e precisar a minha opinião a respeito 
do momento revolucionário brasileiro e mostrar a necessidade de uma 
completa modificação na orientação política que temos seguido, a fim de 
podermos alcançar a vitória almejada. 
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A última campanha política acaba de encerrar-sé. Mais uma 
farsa eleitoral, metódica e cuidadosamente .preparada pelos politiqueiros, 
foi levada a efeito com o concurso ingênuo de_muitos e de grande número 
de sonhadores ainda não convencidos da inutilidade de tais esforços . 

.. 

Mais uma vez os verdadeiros interesses populares foram sacrifi­
cados e vilmente mistificado todo o povo, por ·uma campanha aparente­
mente democrática, mas que no fundo não era mais do que a luta entre os 
interesses contrários de duas correntes oligárquicas, apoiadas e estimuladas 
pelos dois grandes imperialismos que nos escravizam e aos quais os politi­
queiros brasileiros entregam, de pés e mãos atados, toda a Nação. 

Fazendo tais afirmações, não posso, no entanto, deixar de re­
conhecer entre os elementos da Aliança Liberal grande número de revolu­
cionários sinceros, com os quais creio poder continuar a contar na luta 
franca e decidida que ora proponho a todos os opressores. 

É bem verdade que, em parte por omissão e em parte por 
indecisão, fomos também cúmplices da grande mistificação. Silenciamos 
enquanto os liberais de todos os matizes e categorias, dos da primeira aos 
da última hora, abusaram sempre dó nome da revolução e particularmente 
do dos seus chefes. Houve quem afirmasse, de uma tribuna política, apoiar 
politicamente os liberais por ordem de seus chefes revolucionários. Não foi 
desmentido. A caravana política do Norte do País, para melhor aproveitar 
do profundo espírito revolucionário dos mais sofredores dos nossos 
irmãos, os nordestinos, fez toda a sua propaganda em torno da revolução e, 
no entanto, era um dos seus membros de destaque o atual diretor d' A
Federação, órgão que traduz e melhor interpreta os p�nsamentos dos rea­
cionários do Sul. 

Apesar de toda essa demagogia revolucionária e de di:zerem os 
liberais propugnarem pela revogação das últimas leis de opressão, não hou­
ve de.ntro da Aliaµça Liberal quem protestasse contra a brutal perseguição 
política de que foram vítimas as associações proletárias de todo o País, 
durante a última campanha eleitoral e nó próprio Rio Grande do Sul, em 
plena fase eleitoral, foi iniciada a mais violenta perseguição aos trabalha­
dores em luta por suas próprias reivindicações. São idênticos os propósitos 
reacionários das oligarquiáS em luta. 

A tudo assistimos calados, sacrificand� o prestígio moral da 
revolução, sempre crentes no milagre que seria a eventualidade de uma luta 
armada entre as duas correntes em choque, e que desta luta entre os dois 
interesses. pudesse talvez surgir a terceira corrente, aquela que viesse satisfa­
zer realmente as grandes necessidades de um povo empobrecido sacrifica­
do e oprimido por meia dúzia de senhores que, proprietários da terra e dos 
meios de produção, se julgam a elite capaz de dirigir um povo de analfabe­
tos e desfibrados, na opinião deles, e dos se.us sociólogos de encomenda. 
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De qualquer forma o erro foi cometido e é dele que nos deve­
mos penitenciar publicamente, procurando, com toda clareza e sem re­
ceios de qualquer ordem, qual o verdadeiro caminho a seguir para levar 
para diante a bandeira revolucionária, que �oje - mais do que nun­
ca - precisamos sustentar. Sirva-nos para alguma coisa a experiência adqui­
rida e dediquemo-nos, com coragem, convicção e real espírito de sacrifício, 
à luta pelas verdadeiras reivindicações da massa oprimida. 

A revolução brasileira não pode ser feita com o programa anó­
dino da Aliança Liberal. Uma simples mudança de homens, um voto secre­
to, promessas de liberdade eleitoral, de honestidade administrativa, de res­
peito à Constituição e moeda estável e outras panacéias, nada resolve, nem 
podem de maneira alguma interessar a grande maioria da nossa população, 
sem o apoio da qual qualquer revolução que se faça terá o caráter de uma 
simples luta entre as oligarquias dominantes. 

Não nos enganamos. Somos governados por uma minoria que, 
proprietária das terras das fazendas e latifúndios e senhora dos meios de 
produção e apoiada nos imperialismos estrangeiros que nos exploram e nos 
dividem, só será dominada pela verdadeira insurreição generalizada, pelo 
levantamento consciente das mais vastas massas das nossas populações dos 
sertões e das cidades. 

Contra as duas vigas-mestras que sustentam economicamente 
os atuais oligarcas, precisam, pois, ser dirigidos os nossos golpes: a grande 
propriedade territorial e o imperialismo anglo-americano. Essas as duas 
causas fundamentais da opressão política em que vivemos e das crises eco­
nômicas sucessivas em que nos debatemos. 

O Brasil vive sufocado pelo latifúndio, pelo regime feudal da 
propriedade agrária, onde se já não há propriamente o braço escravo, o que 
persiste é um regime de semi-escravidão e semi-servidão. 

O governo dos coronéis, chefes políticos, donos da terra, só 
pode ser o que aí temos: opressão política e exploração impositiva. 

Toda a ação governamental, política e administrativa, gira em 
torno dos interess.es de tais senhores que não medem recursos na defesa de 
seus privilégios. De tal regime deco.rrem quase todos os nossos mal.:s. Que­
rer remediá-los pelo voto secreto ou pelo ensino obrigatório é ingenuidade 
de quem não quer ver a realidade nacional. 

É irrisório falar em liberdade eleitoral, quando não há indepen­
dência econômica, como de educação popular, quando se quer explorar o 
povo. Vivemos sob o jugo dos banqueiros de Londres e Nova York. 

Todas as nossas fontes de renda dependem do capitalismo 
inglês ou americano, em cujo poder estão também os mais importantes 
serviços públicos, os transportes e as indústrias em geral. Os próprios lati-
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fúndios vão pa_ssando, aos poucos, para as mãos do capitalismo estrangeiro. 
A eles já pertencem a.s nossas grandes reservas de minério de ferro do 
Estado. de Minas Genüs, extensas. porções territoriais do Amazonas e do 
Pará, onde talvez estejam os nossos depósitos petrolíferos . 

• 

Todas as rendas nacionais estão oneradas pelo·s empréstimos 
estrangeiros. 

Dessa dependência financeira decorre nat�ralmente um regime 
de exploração semifeudal, em que se desenvolve toda a nossa economia. 

Os capitais estrangeiros investidos na nossa produção provo­
cam um crescimento monstruoso em nossa vida econômica, tendente ex­
clusivamente à exploração das riquezas naturais, das fontes de matérias-pri­
mas, reservado o mercado nacional para a colocação dos produtos fabrica­
dos nas metrópoles imperialistas. 

A atividade desse capital só pode, portanto, ser prejudicial ao 
País. Dessa forma, todo o esforço nacional, todo o nosso trabalho é canali­
zado para o exterior. 

Por outro lado, a luta evidente pelo predomínio econômico 
entre os dois imperialismos que nos subjugam e colonizam, prepara, com o 
auxilio do nosso governo nacionalista e patriota, o esfacelamento da Na­
ção . 

A verdadeira luta pela independência nacional deve, portanto, 
realizar-se contra os grandes senhores da Inglaterra e contra o imperialismo 
e só poderá ser levada a efeito pela verdadeira insurreição nacional de 
todos os trabalhadores. 

As possibilidades atuais de tal revolução são as melhores possí­
veis. 

A crise econômica que atravessamos, apesar dos anunciados 
saldos orçamentários e da proclamada estabilidade monetária, é incontestá­
vel. Os impostos aumentam, elevam-se os preços dos artigos de primeira 
necessidade e baixam os salários. A única solução encontrada pelos gover­
nos, dentro das contradições do regime em que se debatem, são os emprés­
timos externos com uma maior exploração da nossa massa trabalhadora e 
conseqüente agravação da opressão política. Na situação internacional é, 
por outra parte, de grandes dificuldades para os capitalismos que nos domi­
nam, a braços com os mais sérios problemas internos, como o da desocu­
pação de grandes massas trabalhadoras e as insurreições nacionalistas de 
suas colônias. • , 

Além disso, o Brasil, pelas suas naturais riquezas, pela fertilida­
de de seu solo, pela sua extensão territorial, pelas possibilidades de ·um 
rápido desenvolvimento indústrial autônomo, está- em condições vantajo­
síssimas para vencer, com relativa rapidez, nesta luta pela sua verdadeira e 
real emancipação. 
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Para sustentar as reivindicações da revolução que propo­
mos - única que julgamos útil aos interesses nacionais - o governo a surgir 
precisará ser realizado pelas verdadeiras massas trabalhadoras das cidades e 
dos sertões. Um governo capaz de garantir tq_das as mais necessárias e 
indispensáveis reivindicações sociais, limitação das horas de trabalho, pro­
teção ao trabalho das mulheres e crianças, seguros contra acidentes, o 
desemprego, a velhice, a invalidez e a doença, direito de greve, de reunião e 
de organização. 

Só um governo de todos os trabalhadores, baseados nos conse­
lhos de trabalhadores da cidade e do campo, soldados e marinheiros, pode­
rá cumprir tal promessa. 

A vitória da revolução, em tal momento, mais depende da 
segurança com que orientarmos a luta, do que das resistências que nos 
possam ser opostas pelos dominadores atuais, em franca desorganização e 
ineptamente dirigidos. 

Proclamemos, portanto, a revolução agrária e anti-imperialista 
realizada e sustentada pelas grandes massas da nossa população. 

Lutemos pela completa libertação dos trabalhadores agrícolas 
de todas as formas de exploração feudais e coloniais, pela confiscação, 
nacionalização e divisão das terras, pela entrega da terra gratuitamente aos 
que trabalham. Pela libertação do Brasil do jugo do imperalismo, pela 
confiscação e nacionalização das empresas nacionalistas de latifúndios, 
concessões, vias de comunicações, serviços públicos, minas, bancos, anula­
ção das dívidas externas. 

Pela instituição de um governo realmente surgido dos trabalha­
dores das cidades e das fazendas, em completo entendimento com os movi­
mentos revolucionários anti-imperialistas dos países latino-americanos e 
capaz de esmagar os privilégios dos atuais dominadores e sustentar as 
reivindicações revolucionárias. Assim, venceremos. ("Diário Nacional", 
30-5-1930).

* 

A RESPOSTA DE JUAREZ TÁVORA 

Discordo do último manifesto do general Luís Carlos Prestes. 
Não julgo viáveis os meios de que pretende lançar mão, para executar o 
movimento, nem aceito a solução e política que preconiza, para resolver, 
depois dele, o problema brasileiro. Temos tido, todos nós que hoje palmi­
lhamos o caminho da revolução, um mesmo ponto de partida: a descrença 
na eficácia dos processos legais para a solução da crise que asfixia a nacio-
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naljdade. Depois os ,nimos se abrem, as opiniões se desencontram no lhe 
atribuírem as causas, no_ lhe prescreverem os. remédios. Há ·os que de tudo 
crimina,m os homens e há os que culpam antes o ambiente vicioso· em que 
eles se agitam. Nós, da velha guarda revolucionária, acreditamos que o mal 
não reside apenas na deficiência dos homens,,mas, sobretudo, na perniciosa 
mentalidade ambiente, que a prática defeitu,osa de uma constituição divorr 
ciada das realidades da vida nacional permitiu surgir, timidamente, na auto­
ra do regime, a agravar-se intoleravelmente sob o consulàdo dos últimos 
governos. O remédio contra essa diátese política não pode consistir, pois, 
logicamente, na simples substituição dos homens. Penso que mesmo um 
estadista esclarecido, assumindo hoje o governo da República, encontraria 
tais óbices opostos à sua vontade pela injunção dos precedentes legais, que 
teria de optar, ao cabo de algum tempo, por uma das duas alternativas: 
corromper-se, para adaptar-se ao meio envolvente, ou renunciar ao manda­
to, para conservar-se, reto. Impõe-se, portanto, como base no nosso sanea­
mento político, a eliminação desta atmosfera de corrupção, que nos envol­
ve. Como, porém, poder eliminá-la, corrigir-lhe as conseqüências, substi­
tuí-la, enfim? 
O único remédio consiste em nacionalizar a Constituição 

É esse justamente o nosso grave problema nacional. Disse-o e 
disfo estou firme111ente convencido, que tal ambiente. riasceu da prática 
defeituosa de unía Constituição política inadequada às nossas tendências, à 
nossa cultura, às nossa$ realidades. Esse diagnóstico impõe, por si mesmo, 
o remédio exigido pelo caso. • • 

' .  . 
. 

Reforme-se. criteriosamente a Constituição. Reforme-se uma, 
duas, vinte vezes, se tantas forem necessárias, para con�egui,r adaptá-la à 
mentalidade do povo, cuja vida social e política ela deve espelhar como um 
padrão'. E, ao élaborar as reformas, nada de fetichis�os doutrlnários, d� 
dogmas e _política dássíça, de transplantações. exóticas, brilhantes, dé libe­
ralismo de _ fachada; tudó; ,Porém, ·pela lição· prática d? nosso século e 
pouco de existência independente, no afã inflexível de consultar às nossas 

' > 

realidades de raça em formação, de meio e de cultura quase embrionária. 
Nacionalizar ·a nossa Constituição; isto êi tomá-la capai de·ser bem execu­
tada pela eHte deficiente· qu'e possuímos - eis o remédio prático para os 
hOSSOS males. 

A.reforma não .pode ser feita por uma evolução pac(f.ica e legal

, • Nós, revolucionário�, não' cremos que uma tal reforma possa 
prnces&ir-se, �elo �énos em fütur? próximq,: p�lr uma pacífica evbluçãci 
legal. Os homens que ora dirigem a nossa Pátria consideram quase in.tarigí� 
vel a Constituição de 91 e julgam perfeitamente normal e eficiente a: men­
talidade política dentro da qual a executam. Ora, está provado praticamen­
te ,que, ,dentro de,.tal mentalidade, nenhuma.corrente partidária que se lhe 
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oponha, pelo caminho legal do voto, será capaz de destroná-los. O subor­
no, a fraude e em último caso a violência impune, garantirão sempre a 
vitória dos que dispõem do poder. Nessas condições, o ambiente político 
que nos asfixia só permitirá a ascensão ao P<!der dos tutelados da atual 
situação e estes, por estreiteza mental ou instinto de defesa, nunca pensa­
rão em destruir esse meio que lhes é propício. 

Só a revolução será eficiente 

Vivemos, assim, estagnados dentro de um círculo vicioso e 
deprimente. Para sairmos dele e podermos tomar um caminho qualquer de 
aperfeiçoamento político é, portanto, indispensável a atuação de uma for­
ça extra-legal, que rompa esse equilíbrio forçado da nau do Estado, trans­
pondo-a da rota fechada em que ora bordeja, sem evolução possível, para 
um novo roteiro aberto, onde possa evoluir. A revolução afigura-se-nos, 
para todos os que já não cremos na eficiência do voto, essa força renova­
dora. · Por ela temo-nos batido desde há longos anos, sem medir esforços 
nem regatear sacrifícios. 

Mas, a revolução não é a que preconiza Luís Carlos Prestes 

Por ela teremos logicamente de continuar a bater-nos, até que 
a razão nos aponte um melhor remédio para libertar-nos dos desvarios e 
incapacidade de um governo que nos avilta e espolia. Mas, a revolução por 
que me tenho batido e pela qual, honrando a memória dos nossos mortos, 
dentre os quais figura esse bravo, nobre e generoso Siqueira Campos, não é 
a revolução que acaba de preconizar, em manifesto público, meu querido 
amigo, camarada e ex-chefe, general Luís Carlos Prestes. 

Sinto sinceramente ter de dizê-lo, pois de há muito me habi­
tuei a admirá-lo, ouvi-lo e acatá-lo, como um verdadeiro guia, pela sua 
experiência, pela sua cultura, pela sua ponderação. Mas a encruzilhada que 
ele acaba de abrir, no roteiro até agora comum de nossa peregrinação 
revolucionária, força-me, por um dever de razão e de consciência, a dele 
separar-me. 

Não creio na exequibilidade da revolução desencadeada pela 
massa inerme do proletariado das cidades, dos colonos das fazendas, dos 
peões das estâncias, dos habitantes esparsos dos nossos sertões. A essa 
massa faltam todos os atributos essenciais para realizar uma insurreição 
generalizada, nos moldes da que preconiza o manifesto de Prestes: coesão, 
iniciativa, audácia e, sobretudo, eficiência bélica. É essa, aliás, a única 
revolução. que os nossos políticos profissionais admitem como sendo popu­
lar, justamente porque sabem que é impraticável na época da metralhadora 
e do canhão de tiro rápido. 

A revolução possível no Brasil terá, portanto, de continuar à 
apoiar-se nos mesmos meios em que tem sido alicerçada até aqui. Reconhe-
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ço qlle são deficien.tes e até, precários; mas são os qiais viáveis e, pqrtanto, 
os mais práticos. Teremos de fazê-la com o concurso de todos os homens 
de boa vontade que a mentalidade reacionária e desvairada do poder públi­
co àquele ponto de partida de onde, nós rqvolucionários, empreendemos a 
nossa caminhada: a descrença na eficácia dos processos legais vigentes para 
a solução do problema político nacional. 
A evolução depois da revolução 

É inútil e dispensável que se lhes indague a classe a que perten­
cem, credo político-social que abraçam, os erros ou prejuízos de sua men­
talidade atual ou anterior .. Penso que a revolução não é privilégio de uma 
classe ou de alguns poucos predestinados: é o patrimônio comum, univer­
sal, de todos os desiludidos e desesperados da proteção legal contra os 
arbítrios da tirania. Deverá. haver, assim, lugar em suas fileiras para o 
socialista, o revolucionário moderado, o liberal e o conservador, para o 
civil e o militar, para o burguês e para o proletário. Só os espíritos timora­
tos se arrecearão de que, após a refrega, sobrevenha o caos, pelo entrecho­
que de tantas tendências contraditórias. A luta, com as suas asperezas e 
sofrimentos, será um formidável nivelador de aspirações. O essencial é que 
do esforço desses elementos resulte a transposição da máquina política, 
que ora nos desnorteia, dentro de um círculo de estagnação, para uma 
nova via aberta de aperfeiçoamento. Creio, sinceramente que, uma vez 
iniciada essa marcha de evolução, ela prosseguirá vencendo a resistência 
passiva de todos os prejuízos e rotinas, até conduzir-nos a um estado de 
equilíbrio que satisfaça às aspirações e inteiesses médios da coletividade 
nacional. 

Lá chegaremos não como· quer Prestes 

Mas não creio que lá chegaremos adotando o governo, dos 
conselhos de operários, marinheiros e soldados, que nos aconselha o gene­
ral Luís Carlos Prestes. Esse regime é uma inovação apenas adotada na 
Rússia e cujos resultados ainda não permitiram a indução de postulados 
políticos próprios incontroversos. E mesmo que ele houvesse produzido ali 
resultados excelentes, seria leviandade pretender transplantá-lo para o nos­
so meio, como o foz a monarquia com o parlamentarismo inglês e a Repú­
blica com 0 'presidencialismo norte-americano. E riem se alegue que nos 
prendem ao povo russo maiores afinidade's que ao inglês e ao americano, a 
não ser que baste para tar eqüiparação a existência lá, como aqtii, ·de 
massas populares ignorantes, diluídas numa vasta extensão territorial ... 

Mas, nem mesmo ness� caso, um superficial estudo da luta 
secular travada na Rússia entre o despotismo •dós ·czares e a miséria do 
proletariado, luta qu'e lhe inculcou, com ó tempo, apesar da sua ignorância, 
o sentimento de solidariedade de classe contra o azorrague cotidiano da
tirania, bastará para dissipar esta ilusão de paridade. E, ademais, o simples
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fato da prevenção generalizada que o povo brasileiro vota aos excessos do 
regime soviético russo bastaria para desaconselhar a sua transplantação 
para o nosso meio. Evidentemente, não foram motivos filiados

° 

a essa or­
dem de idéias que induziram o general Prestes .a pugnar pela adoção, entre 
nós, de um tal sistema político. Outras razões o impeliram a isso. Adivi­
nha-se, aliás, nas entrelinhas do seu recente manifesto, a revolta' franca com 
que encara as injustiças da atual organização burguesa da sociedade. 

Ele não se conforma com a monstruosidade de uma minoria 
insignificante de potentados burgueses tanger, a óbice de armas, amarrada 
ao jugo de sua legislação unilateral e egoística, a maioria formidável dos 
que trabalham e produzem. E pretende poder reparar essa injustiça pela 
inversão da atual ordem socilj]_. E reconheço a iniqüidade dessa ordem de 
coisas, em que a maioria proletária se esforça sem amparo prático, sob o 
tacão de uma lei que a minoria burguesa de banqueiros, industriais e fazen­
deiros amassa e amolda ao sabor de suas ambições e egoísmo. Concordo em 
que essa preeminência absoluta de uma classe sobre outra, na elaboração 
das normas que a ambas hão de reger, é maléfica e injusta. Mas não será 
invertendo a ordem existente, pela anulação sistemática da burguesia, da 
ascendência universal incontrastável, pelo proletariado, que se chegará ao 
almejado equihbrio social. Isto apenas inverteria os polos da injustiça 
atual. Creio, sim, no equihbrio e excelência de um regime baseado na 
representação proporcional de todas as classes sociais, erigido em regulador 
imparcial de suas dependências e interesses recíprocos. E suponho que o 
regime republicano democrático é aquele que mais facilmente nos permiti­
rá aproximar-nos desse equilfbrio ideal. Tratemos de adaptá-lo à nossas 
realidades, seguindo a diretriz já apontada por Alberto Torres na sua 
Or9anização Naciona1 ou por um caminho paralelo que busque as novas 
tendências e necessidades do nosso povo e do nosso meio. 

Os meios aconselháveis 

O fortalecimeµto da liberdade civil, por uma reforma criteriosa 
da justiça; o estabelecimento da independência econômica das massas pela 
difusão da pequena propriedade; a coibição efetiva e prática dos arbítrios 
do poder pela criação de um novo o.rganismo de controle; o equihbrio 
social, estabelecido pela proporciqnal representação de classes e, enfim, a 
continuidade indispensável à obra de solução dos grandes problemas na­
cionais, pela influência persistente de conselhos técnicos que se super­
ponham permanentemente à temporariedade dos governos - eis os pontos 
básicos por que se devem bater, vencidos o{i vencedores, os revolucionários 
brasileiros. Não penso que devamos preoc1,1par-nos com o espantalho do 
imperialismo anglo-americano. Curemo-nos, antes, das mazelas e. incapaci-
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dades do nosso caciquismo indígena, para vermos em seguida a que propor­
ções se terá reduzido essa aparatosa opressão externa ... Tal o meu modo de 
pensar. Fiel a ele, não posso acompanhar o general Luís Carlos Prestes no 
novo rumo que a�aba d�. imprimir, às sua,s_ ,id!ias. ("Diário Nacional",18-6-1930). ,,i·· ,t.,! ,,· -<·',,_.;,_ .• ,,;:.d•'';,, 

(Nogueira Filho, Paulo - Ideais e lutas de 
um burguês progressista, pp. 710 a 718, Rio 
de J:11ne\ro, Jp��plyi;npio,;19��).·,;, _ ;'' • 

/ 

.. ;, 
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